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RESUMO

Este estudo consiste em uma investigação acerca da organização do trabalho da Economia de Comunhão (EdC), através de uma análise das organizações inseridas no Pólo Empresarial Spartaco, bem como se investigou uma das ramificações desta proposta econômica, materializada no semi-árido cearense, por meio do projeto intitulado Cabra Nossa. Conduzimos este trabalho à luz da Escola Dejouriana, onde analisamos o sofrimento psíquico, estabelecendo também um diálogo com a Antropologia Cultural, utilizando DaMatta, Darcy Ribeiro e antropólogos contemporâneos, assim como realizamos, através da Antropologia, uma análise dos movimentos de massa sertanejos, com o intuito de detectar os traços que explicam a relação que hoje se processa no âmbito das organizações EdC. Por tratar-se de um estudo qualitativo, desenvolvemos uma metodologia pautada na abordagem antropológica e método etnográfico. Para apreensão dos dados foi utilizado como instrumento de coleta a observação participante. A partir da análise dos dados coletados, encontramos indicadores que nos revelam a potencialidade da economia de comunhão de amenizar o sofrimento psíquico das organizações a partir de seu modelo de gestão e de sua cultura organizacional. Desta releitura acerca da EdC e de suas ações humanas, ficou evidente, ao longo deste processo investigativo, que uma organização moldada por padrões rígidos, está longe de ser a melhor solução para a realização humana no trabalho, que se faz necessário então novos modelos de gestão que realizem uma cuidadosa observância das necessidades do homem no trabalho e em sua vida como um todo.

Palavras-chave: Economia de Comunhão, organização do trabalho, sofrimento psíquico, cultura, semi-árido cearense.

ABSTRACT

This study consists of an investigation about the organization of the work of the Economy of Communion (EdC), through the analyses of the organization in the Business Field Spartaco, as well as an investigation of one of the branches of this economical proposal, which was developed in the semi-arid region of Ceará state by the Cabra Nossa project. This work was done following the principles of the Dejourian School, and we analyzed the psychological suffering, through the teachings of Cultural Antropology, by means of the ideas of DaMatta, Darcy Ribeiro and other modern anthropologists. So we made an analyses of the movements of the country masses according to Anthropology, aiming to detect the aspects that explain the relation that happens to the EdC organizations, the parameters between faith and work, sharing and solidarity, which are the Economy of Communion. This study being mainly qualitative, we have developed a method based on the anthropological approach and ethics. In order to get the data, we resourced to participant observations. From the analyses of the collected data, we found indicators that reveal the power of the Economy of Communion to decrease the psychological suffering of the organizations due to the patterm of its management and organized culture. So, rereading about EdC and its human actions, it was clear that along this investigative process of an organization based on strict patterns is by far the best solution to the human achievement at work, that new patterns of management are necessary, so that a careful observation of men’s necessities at work and in whole life can be done.

Key-works: Economy of Communion, work organization, phychological suffering, culture, semi-arid region of Ceará state.
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1. INTRODUÇÃO – MONTAGEM DO PROBLEMA E JUSTIFICATIVAS

Canto a vida desta gente que trabaia inté morrê sirrindo, alegre e contente, sem dá fé do padecê, se sente alegre e feliz, sem nada sabê na terra, sem sabê se existe guerra de país cronta país. (Assaré, 1984:75)

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   
A proposta de estudo aqui apresentada encontra-se vinculada a uma das mais evidentes manifestações do universo do trabalho, o sofrimento psíquico organizacional, decorrente de modelos de gestão e de produção insatisfatórios para a nossa atual realidade econômica. Embora esse fenômeno tenha se tornado algo cotidiano, ele causa impactos substanciais na vida de milhares de trabalhadores em todo o mundo.


Desde os primórdios da humanidade até os nossos dias, os modelos organizacionais e os impactos destes sobre a vida humana revelam as inúmeras mudanças e criações nas quais o trabalho foi submetido. Grandes transformações estiveram atreladas às bases econômicas e às atividades de trabalho, a partir da criação de novas técnicas, de modificações sensíveis na organização do trabalho e nos modelos de produção que permitiram ao homem, ao longo de milhões de anos, aperfeiçoar-se gradativamente. Entretanto, a relação que o homem trava com as organizações traz consigo ações e distorções, na medida em que o trabalhador passa a ser concebido como mero recurso, isto é, como quantidade material cujo rendimento deve ser satisfatório do mesmo modo que as ferramentas, equipamentos e a matéria-prima. 


A partir do século XIX surgiram vários questionamentos acerca da evolução organizacional, sobre os problemas advindos da técnica e seus impactos culturais, sociais e econômicos. A organização passa a ser vista então como um lugar propício ao sofrimento, à violência física e psicológica, um espaço que afeta não somente a classe trabalhadora, mas que também atinge os níveis intermediários e superiores da organização. A classe empresarial, um dos focos deste estudo, passa a ser evidenciada como sendo catalisadora e grande produtora de mudanças dentro do ambiente organizacional, levando em consideração o fato de que os empresários também vivenciam o sofrimento psíquico, mesmo que de maneira diferenciada da de seus colaboradores. 


Percebemos que o sofrimento está muito relacionado à cultura do capital, talvez devido à ênfase que se dá à centralidade da quantidade em detrimento da qualidade dentro das organizações. Cada organização em potencial passa a ser controlada não somente por empresários, mas também pelo mercado competitivo e pelo oxigênio da economia, o lucro. Para obter o lucro, segundo Arruda (2000), é preciso investir, produzir e vender sempre mais, pois sem o crescimento as organizações terminam por sufocar, e tal sistema favorece o surgimento de uma economia incoerente, que por si mesmo não garante o atendimento das necessidades materiais, culturais, mentais e espirituais, na forma de um bem-estar qualitativamente superior e generalizado para cada indivíduo em particular. 


Partimos da premissa de que a cultura econômica dominante enfatiza e valoriza somente aquilo que ela é capaz de produzir em termos de lucro, nem que para isso tenha que subtrair o bem-estar do trabalhador e os seus recursos. Talvez seja esse o pecado original da economia, reduzir tudo a um único objetivo, a uma mera lucratividade, o que termina por levar ao esquecimento as dimensões humanas. De acordo com Arendt (2001), o desenvolvimento desse objetivo único da economia tem como pressuposto básico a competitividade e os lucros, uma vez que, no pensamento organizacional do século XXI, a organização do trabalho passa a ser moldada pelos bens e serviços que se pode oferecer a uma sociedade centrada no mercado consumista, onde pessoas e objetos são consumidos indiscriminadamente. 


Esse reducionismo econômico não nos parece nada animador, principalmente se partimos do pressuposto de que grande parte de nossa vida transcorre dentro de um ambiente de trabalho, no qual realizamos nossas aspirações profissionais e também crescemos como pessoas. Quando essa concepção reducionista entra em consonância com o pensamento de alguns administradores, os mesmos ficam presos somente à idéia de que o importante é dar trabalho para aquele que necessita, tenha esse trabalho qualidade ou não. Essa ideologia também passa a manipular o pensamento da classe trabalhadora, já que a mesma começa a acreditar na importância de ter uma atividade de trabalho apenas para garantir uma renda que possa ser, posteriormente, revertida na aquisição de bens de consumo. 


No entanto, com base na consideração de Albornoz (2002), na medida em que o trabalhador passa a ser percebido não somente como um fator do processo de produção, mas como um indivíduo dotado de criatividade, que almeja pelo trabalho a sua plena realização, esse mesmo trabalhador se torna capaz de significar ou “re-significar” o seu trabalho, e, por conseqüência, se torna capaz de encontrar meios para amenizar os impactos organizacionais que favorecem o seu sofrimento psíquico. Contudo, na ânsia de encontrar a motivação no espaço organizacional, percebe que existe na atualidade, no que diz respeito às organizações privadas e até mesmo em algumas organizações públicas, uma forte reivindicação por parte de seus colaboradores e da sociedade, para que elas produzam resultados positivos e verificáveis. Esses resultados devem ocorrer em três frentes: econômica, onde tradicionalmente se espera que agreguem valores ao resultado de suas atividades, e nos âmbitos ambiental e social. 


Espera-se que tais organizações se engajem em projetos que possam amenizar as vivências de sofrimento no ambiente de trabalho. Almeja-se que o trabalhador não seja fundido a uma máquina que o desfigura e o adoece, até o ponto de torná-lo irreconhecível para si mesmo e para outrem, apenas para tornar extraordinário o crescimento produtivo da organização. 


A desqualificação e a redução do trabalhador a um mero produto de troca podem ser consideradas como a mais pura e cruel negação de seu valor humano, mas infelizmente o homem tem se julgado acima de todos e de tudo, tem depositado os seus mais caros desejos e aspirações de sucesso econômico acumulando riquezas e poder sobre os seus iguais, e acumulando também vivências de sofrimento psíquico. 


Percebemos que a sociedade de mercado ou capitalista está moldando os trabalhadores para serem animais laborans, isto é, o indivíduo que é solicitado – para não dizer obrigado – a desempenhar suas funções profissionais incessantemente a partir de uma economia de desperdício e de consumo. Nesta concepção todos os produtos e mesmo os próprios trabalhadores devem ser devorados e abandonados, na medida em que deixam de servir aos padrões da sociedade consumista. A maneira pela qual as organizações atuais vêm tratando os seus colaboradores demonstra que é necessário que surjam novas propostas econômicas, e que essas sejam abertas a todos e que estejam acompanhando as possíveis mudanças do mercado. 


São propostas, programas e projetos que têm o objetivo de quebrar a paradoxal relação que se estabelece nas metas de produção, ou seja, no mundo externo e interno da organização. Onde exteriormente existe a falácia da felicidade e a promessa de satisfação pessoal e material do trabalhador, já que em seu nível interior ocorre com certa freqüência o sofrimento e a infelicidade. Elementos que, na maioria das vezes, advêm da relação que esse trabalhador trava com a organização e com o administradores que a dirigem, aliados à sua insatisfação pessoal e profissional, aspectos que, em geral, desencadeiam grandes transtornos no espaço de trabalho. 


Esclarecemos que o fenômeno “sofrimento psíquico no trabalho” está presente no âmbito organizacional e parece ser algo irreversível. As teorias organizacionais vêm concentrando esforços no sentido de compreender a dinâmica existente no processo de organização do trabalho como forma de combater os impactos do espaço de produção. O estudo acerca das estruturas organizacionais foi destaque durante as décadas de 60 e 70, e a partir dessas investigações surgiram vários questionamentos acerca dos métodos de trabalho vigentes. Com esses estudos, as organizações passaram ser percebidas não mais como estruturas fechadas, e sim como estruturas abertas que realizam trocas com o ambiente externo, sendo, portanto, suscetíveis a mudanças. No intuito de conquistar novos mercados, as organizações estão efetuando uma ampla reformulação em seus modelos de gestão, visando assim reduzir os impactos das atividades de trabalho, decorrentes, em parte, dos princípios Taylorista e Fordista de produção. Organizações que até então se pautavam por relações tradicionais de caráter autoritário e hierárquico estão percebendo aos poucos que a fragmentação das tarefas termina por também fragmentar a subjetividade de seus trabalhadores, que perdem de maneira progressiva o sentido de seu trabalho. 


A teoria clássica de Taylor, pautada em subdivisões e fragmentações do trabalho, passa então a ser substituída por uma visão global acerca da atividade e do homem que a exerce. Com a fragmentação do homem e do trabalho, os trabalhadores passaram a ter inúmeras dificuldades para pensar em seus próprios problemas e na maneira de encará-los, através de um ângulo mais universal, favorecendo abalos nas perspectivas de perceber e dar significado ao trabalho. Diante dessa realidade, o sofrimento psíquico advindo das condições de trabalho se torna algo rotineiro nas organizações, fato que nos levou a estudar esse aspecto a partir das análises da escola dejouriana.

A escola dejouriana examina a perspectiva da Psicopatologia e Psicodinâmica do Trabalho a partir dos estudos realizados pelo psiquiatra francês Christophe Dejours. Tais estudos, relacionados à vida humana e ao trabalho, são apontados por Dejours (1993) como sendo o momento em que ocorre o encontro entre o sofrimento singular (dimensão diacrônica), herdado da história psíquica de cada indivíduo, com o sofrimento atual (dimensão sincrônica), que diz respeito ao contexto material, social e histórico das relações de trabalho. Em suma, quando há o encontro do sujeito com a realidade de seu trabalho. A partir desse encontro individual o trabalhador pode utilizar um sofrimento criativo, produzindo desta forma soluções favoráveis à sua vida, ou um sofrimento patogênico, produzindo soluções desfavoráveis à sua vida e à sua saúde. Para cada homem, mulher ou criança, saúde é ter meios de traçar um caminho pessoal e original em direção ao bem-estar físico, psíquico e social (Dejours,1986:11). Na opinião de Dejours (op.cit), a organização do trabalho é indubitavelmente a geradora do sofrimento psíquico, porém acreditamos que existam mais aspectos ligados a esse sofrimento, dentre eles os fatores relacionados à maneira como se estrutura cultural e economicamente a nossa sociedade. 


Conforme Dejours (op.cit), os aspectos culturais podem favorecer a acomodação dos trabalhadores diante da situação de trabalho ou mesmo a sua resistência individual e coletiva contra essas mesmas situações, tendo esses fatores uma vinculação com a nossa história, seja nossa brasilidade ou regionalidade, seja a nossa cearensidade. A partir dessa reflexão, consideramos de vital importância analisar as questões culturais, e realizamos tal intento tendo como base os fundamentos da Antropologia Cultural. Conduzimos então esse estudo à luz da Antropologia Cultural, levando em consideração a cultura organizacional, o universo cultural no qual estamos inseridos, a nossa história, nossa brasilidade, dentre outros aspectos. Partindo de nossa realidade social, econômica, cultural, religiosa e organizacional, buscamos subsídios para entender a configuração de nossas organizações, de nossos trabalhadores, de nossa peculiar maneira de criar modelos de gestão e de produção em meio a um mercado capitalista mundial. 


Com o objetivo de conhecer a essência de nossa brasilidade e de nossas múltiplas facetas, buscamos ao longo desse estudo avaliar e resgatar alguns fatos históricos brasileiros, enfatizando as idéias, as lutas e as conquistas. Conduzimos esse estudo para uma análise acerca dos movimentos de massa sertaneja que ocorreram entre os séculos XIX e XX no semi-árido nordestino. Entre eles escolhemos Canudos, movimento que ocorreu no interior da Bahia, e Caldeirão, que aconteceu no semi-árido cearense. 


De acordo com Facó (1983), os movimentos de massa sertaneja são definidos como movimentos de luta e de resistência que foram vivenciados por uma determinada categoria, no caso milhares de sertanejos, que utilizaram o poder da fé, do trabalho e das armas para resgatar os seus direitos, em meio a uma situação econômica e política insustentável, onde o poder, as terras e toda organização do trabalho estavam concentrados nas mãos de uma classe dominante e opressora. Talvez, em um primeiro momento, o resgate dessa parte de nossa história possa parecer desnecessário. Mas no decorrer de nosso processo de investigação, esses movimentos se tornaram pontos cruciais para o nosso estudo e foram de vital importância, pois serviram de subsídios para a compreensão do fenômeno que é foco desse estudo, a Economia de Comunhão (EdC).

A Economia de Comunhão, de acordo com Bruni (2005), é uma proposta característica advinda do Movimento dos Focolares, sendo considerado também uma experiência peculiar da economia solidária. O Movimento dos Focolares, fundado por Chiara Lubich, nasceu na década de 40 no Norte da Itália, mais especificamente na cidade de Trento. Seu objetivo principal era a busca de uma maior unidade entre as pessoas e a solução dos problemas que afligem a humanidade. Este movimento tem como pressuposto a vida comunitária fraterna e a partilha dos bens, ou a comunhão de bens, como se costuma falar no próprio movimento. A fundamentação teórica e empírica do movimento dos focolares adveio da observação das primitivas comunidades cristãs, de suas vivências sociais, econômicas, culturais e espirituais, sendo que, posteriormente, essas concepções passaram a ser enriquecidas pela Doutrina Social Cristã, intermediada pelas encíclicas sociais. 


A comunhão de bens surgiu logo no início das experiências de Chiara Lubich com algumas de suas companheiras durante a II Guerra Mundial, experiências que – embora tenham sido localizadas – continham um grande potencial econômico e humanizador. Da experiência de comunhão nasce a cultura de partilha, uma expressão típica da vida de pessoas que ofereciam os seus bens materiais e imateriais de maneira global e com absoluta liberdade. Hoje o Movimento dos Focolares está presente em 198 países, contando com cerca de 80 mil membros, num total de 1,5 milhões de focolarinos e alguns milhões de simpatizantes. 


O movimento focolarino é um movimento de caráter religioso e ecumênico que tem como meta buscar a unidade entre os cristãos, o diálogo com fiéis de outras religiões e com pessoas de convicções não religiosas. Há 47 anos os focolarinos, sob diversas formas, oferecem livremente tudo que possuem, inclusive, mês a mês, o fruto do próprio trabalho, vivenciando assim o princípio da partilha, da comunhão, da gratuidade e da reciprocidade.


A experiência solidária vivenciada na primeira comunidade do movimento focolarino se expandiu até chegar ao âmbito do campo econômico, e a partir dessa expansão é que nasce a Economia de Comunhão. Conforme Bruni (op.cit), a EdC surgiu de uma intuição original de Chiara Lubich durante sua permanência numa cidade-testemunho dos Focolares, Mariapólis Araceli, hoje Mariapólis Ginetta, localizada em Vargem Grande Paulista, em fins de 1991. O objetivo da EdC, conforme Bruni (op.cit), consiste em direcionar a organização a constituir-se em comunidade de pessoas altamente responsáveis e motivadas que estejam voltadas para a produção de bens e serviços, e em vista de uma sociedade mais humana e solidária. Essa característica peculiar da EdC faz com que a mesma seja confundida com a Responsabilidade Social Empresarial e a Economia Solidária, porém, ao longo deste estudo, desmitificamos esse aspecto.


Para Lubich (2004), o propósito da Economia de Comunhão consiste em colocar em comum o lucro das organizações, como propunha a comunidade cristã primitiva, ajudando em primeiro lugar os necessitados, oferecendo-lhes um trabalho digno e alternativas para estruturá-los financeiramente, até que os mesmos possam ajudar os demais. Os lucros também são revertidos para a organização, no intuito de favorecer o seu crescimento e, finalmente, para o desenvolvimento das Mariapólis e da matriz cultural da EdC, através da construção de escolas de formação que têm como meta formar homens novos, indivíduos capazes de transformar a realidade vigente através de uma experiência que prioriza os princípios éticos, a transparência e a lealdade, entre outras qualidades.


Esclarecemos que os caminhos que nos levaram à EdC não remetem à romantização de uma proposta econômica que aos nossos olhos parece ser dotada de muita potencialidade. Esse caminho foi traçado a partir das necessidades encontradas em nossa realidade de trabalho local, no caso o semi-árido cearense. Anteriormente havíamos realizado um projeto de pesquisa intitulado Homem, tempo e sofrimento: tempo de trabalho e tempo de ócio, por intermédio do Mestrado de Psicologia da Universidade de Fortaleza, no qual foi possível ter uma participação direta. Investigamos durante dois anos a realidade cotidiana de algumas organizações cearenses e, nesse estudo, deparamo-nos com a necessidade de surgirem mudanças concretas em nossa organização do trabalho, mudanças essas que pudessem amenizar os impactos do ambiente organizacional, que de maneira perceptível favorecia o sofrimento psíquico.


De acordo com Küster e Mattos (2004), desde 1990 o Semi-Árido Brasileiro (SAB) tem desenvolvido um conjunto de experiências alternativas para a organização do trabalho, priorizando modelos de gestão e de produção mais solidários e sustentáveis. Contudo, muitas dessas experiências não tiveram o efeito desejável, pois as mesmas se transformaram em mero assistencialismo ou mesmo em paternalismo, levando os sertanejos a uma situação de dependência. 


Tendo essa questão em mente, deparamo-nos com a Economia de Comunhão através da leitura de uma reportagem no jornal “O Povo”, do Ceará, sobre o italiano Luigino Bruni, pós-doutor em Economia e doutor em História do Pensamento Econômico. Nessa reportagem, Bruni enfatizava a importância de se fazer parcerias para o desenvolvimento socioeconômico de comunidades do semi-árido, lançando assim novas e interessantes sementes no campo das discussões econômicas. Entre essas  sementes estava o Instituto de Economia Humana e de Reciprocidade – InEHR, que depois passou a chamar-se Economia Humana e de Reciprocidade – EHdR. 


A Economia Humana e de Reciprocidade desenvolve ramificações e passa a ser inserida nas políticas públicas do Governo do Estado do Ceará, sendo configurada através do Programa Sertão Vivo. Esse programa é uma proposta econômico-cultural que tem como meta a geração de trabalho e renda, infra-estrutura, meio ambiente, tecnologia e desenvolvimento humano e social. Ele se propõe a atender os 180 municípios do semi-árido cearense através da ação conjunta de secretarias, municípios, Governo Federal, Estadual e entidades da sociedade civil. O projeto visa efetivar ações imediatas que possam amenizar ou reduzir a vulnerabilidade do homem do semi-árido, através do resgate de seus valores intelectuais, culturais e naturais. O programa passa a criar projetos que enfatizem o compromisso de reciprocidade entre os sertanejos cearenses e entre esses projetos escolhemos para objeto de análise o Cabra Nossa, que foi implantado na cidade de Fortim, um município praiano localizado próximo da capital cearense. 


O projeto Cabra Nossa desenvolve ações voltadas para a melhoria da qualidade de vida de famílias do semi-árido cearense, incentivando o desenvolvimento socioeconômico das comunidades e o espírito comunitário. No projeto, para cada família beneficiada é doada uma cabra para produzir leite. Ao final de dois anos a família terá que doar mais duas cabras para que outras famílias possam ser beneficiadas. Esse projeto utiliza uma das pedras fundamentais da EdC, a reciprocidade, como forma de combater as práticas assistencialistas tão amplamente desenvolvidas no semi-árido nordestino. A partir dessas breves considerações, até aqui dispostas acerca destas ramificações da Economia de Comunhão no Ceará, consideramos que o programa Sertão Vivo e o projeto Cabra Nossa são propostas portadoras de novos sentidos e significados, pois apontam para um modo de organização do trabalho sustentado no cuidado com as pessoas e com os referenciais culturais, sociais e econômicos locais. 


Em meio a essas peculiaridades da Economia de Comunhão, traçamos um método de estudo que pudesse avaliar a organização do trabalho da EdC, as suas tipologias organizacionais, a sua cultura organizacional específica e as relações interpessoais que se desenvolvem no interior de suas organizações. Para tanto, utilizamos uma análise teórica e empírica acerca das organizações EdC, tendo como referência o pólo empresarial Spartaco, implantado em 1994 no Brasil. Para Bruni (2005), o pólo em questão foi criado para dar viabilidade e visibilidade ao projeto, ele é uma espécie de farol e laboratório da EdC. 


O pólo Spartaco foi implantado em uma área de 37,466 m², e está localizado no município de Cotia, no estado de São Paulo. Atualmente ele agrupa sete organizações em ramos diversos: La Túnica, indústria de confecções, Rotogine, indústria de manufaturados em polietileno, Eco-Ar, indústria de produtos de limpeza biodegradáveis; Prodiet, comércio de medicamentos hospitalares; AVN, indústria de vasilhames plásticos, a Uniben, uma organização financeira e a Espri, a administradora do pólo. Essas organizações apresentam uma visível preocupação com o potencial criativo de seus colaboradores, tendo uma organização do trabalho que respeita e resgata as dimensões humanas. Devido à impossibilidade de estarmos de maneira contínua inseridos no referido pólo empresarial, restringimo-nos a realizar duas visitas exploratórias ao local, oferecendo, por outro lado, uma ênfase maior ao levantamento bibliográfico sobre o pólo Spartaco.


Nesse processo de investigação sobre o pólo Spartaco, percebemos que as empresas instaladas no local têm métodos de trabalho e de produção que se diferenciam dos modelos tradicionais, o que torna relevante um estudo que se destine a avaliar esses métodos de trabalho. 


De acordo com Costa (1998), uma das vantagens que a EdC oferece diz respeito à sua capacidade de, através do trabalho, ir ao encontro das necessidades básicas de seus colaboradores, sendo esses vistos como produtivos, conscientes e responsáveis. Na Economia de Comunhão, o ser humano que se encontra inserido em suas organizações passa a ser valorizado como pessoa e como profissional, existe toda uma preocupação com os colaboradores, assim como se evidencia também uma preocupação com os clientes, fornecedores e com a sociedade. Refletindo sobre a organização do trabalho da EdC, questionamo-nos acerca da maneira pela qual essa proposta econômica poderia amenizar as distorções que as tipologias organizacionais acarretam ao ambiente de trabalho e à subjetividade dos trabalhadores. 


Para tanto, partimos da seguinte indagação: de que maneira a organização do trabalho das empresas EdC, repletas de peculiaridades culturais, poderia levar benefícios para a economia, para os empresários, dirigentes e colaboradores inseridos em seu contexto organizacional? A partir desse questionamento estabelecemos os seguintes objetivos: investigar a organização do trabalho da EdC, identificando assim os novos paradigmas contidos em seu contexto organizacional, através de uma análise teórica e empírica desta experiência; identificar as principais tipologias organizacionais que fazem parte das organizações EdC; analisar o sofrimento psíquico a partir da perspectiva da escola dejouriana, avaliando desta forma a possibilidade da organização do trabalho da EdC amenizar os seus impactos; ressaltar a configuração da organização do trabalho em organizações brasileiras, à luz da antropologia cultural, fazendo assim um paralelo com os elementos organizacionais presentes na Economia de Comunhão; ressaltar as experiências da Economia de Comunhão estabelecidas no semi-árido cearense, como forma de identificar a implantação desta proposta em nossa realidade local. 


Por enfocar uma proposta nova e aberta a mudanças, referimo-nos à EdC como sendo uma experiência que traz novos paradigmas, mas o que entendemos por paradigmas? De acordo com Hunter (2004), paradigmas são padrões psicológicos, modelos ou mapas que usamos para navegar e vivenciar a vida. Os paradigmas podem ser valiosos, mas se tornam perigosos se os tomamos como sendo verdades absolutas que não deixam margem a quaisquer possibilidades de mudança, sendo esses paradigmas verdadeiros filtros de novas informações e de modificações que acontecem ao nosso redor. Porém o mundo está mudando tão rapidamente que podemos ficar paralisados. Se não desafiarmos nossas crenças e paradigmas ficaremos parados no tempo e no espaço, acomodados a idéias que estão longe de solucionar os nossos problemas atuais. Conforme Hunter (op.cit), os velhos paradigmas sobre a maneira de dirigir as organizações precisam ser desafiados nesse começo do novo milênio, pois os velhos paradigmas organizacionais podem ser inadequados para o mundo atual, que se encontra em constante evolução. 


Acrescentamos, ainda, que foi necessário criar um aparato metodológico adequado para esse estudo, buscando-se a lógica e o poder da delimitação aliado a um campo de pesquisa que atendesse os interesses dessa investigação. Investigamos dois campos distintos, porém inteiramente interligados: primeiro o pólo Spartaco, onde realizamos visitas exploratórias e um amplo estudo bibliográfico acerca de suas empresas. Em momento posterior, investigamos o projeto Cabra Nossa, que se encontra inserido no semi-árido cearense. Realizamos nesse campo visitas mais contínuas, entrevistas a oito participantes do projeto, sendo dois dirigentes e seis beneficiados. Utilizamos como aparato instrumental uma máquina fotográficas, diários de campo e um pequeno gravador. Destacamos também que o estudo em questão é essencialmente qualitativo, tendo como abordagem o viés antropológico e como método a etnografia baseada na observação participante. 


Este estudo se compõe de várias etapas. No primeiro capítulo traçamos um panorama acerca do trabalho, delineando diferentes enfoques do trabalho humano ao longo dos séculos até chegar à contemporaneidade. No segundo capítulo contextualizamos a Economia de Comunhão, sua gênese, seus métodos de trabalho e de gestão, ressaltando a sua organização de trabalho. No terceiro capítulo expomos uma análise acerca do sofrimento psíquico e da organização do trabalho, por meio dos estudos da escola dejouriana, que tem como expoente máximo Christophe Dejours. No quarto e quinto capítulos enfatizamos os aspectos culturais, através do olhar da Antropologia Cultural e também por meio dos movimentos de massa sertanejos previamente escolhidos, as experiências de Canudos e Caldeirão, ambas vinculadas à cultura do semi-árido. 


Nos capítulos seguintes temos a metodologia utilizada nesse estudo, onde acrescentamos os resultados encontrados, seguida da análise e discussões dos dados, tudo isso acrescido das considerações finais, das referências bibliográficas e dos anexos. Nestes podem ser encontradas as fotos do pólo Empresarial Spartaco e do projeto Cabra Nossa.  


Em linhas gerais, não temos pretensão de haver encerrado o assunto acerca da Economia de Comunhão. Pelo contrário, temos expectativa de que esse estudo constitua mais um saber sobre esse fenômeno. Esperamos que o mesmo sirva de incentivo para novas buscas e empreendimentos por parte de outros investigadores que porventura venham a ter interesse em um tema tão rico e potencializador como acreditamos ser a Economia de Comunhão. 

2. METAMOFORSES DO TRABALHO - ANALISANDO A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO NA CONTEMPORANEIDADE

O pobre no seu emprego, seguindo penosos trilhos, seu prazer é o aconchego da sua esposa e dos filhos. Naquele triste penar vai outro emprego arranjar, na fábrica ou no armazém, para ver se assim melhora, até que a sua senhora tenha um emprego também. (Assaré, 1978: 328) 

2.1 Definindo o termo trabalho


O conceito que temos acerca de trabalho, conforme Donkin (2003), está há muitas décadas atrás da realidade atual e se baseia em um passado agrícola e industrial, reforçado ao longo dos séculos pela centenária santificação teológica e cultural de um modo de trabalho, que muitos já abandonaram, mas que alguns persistem em dar continuidade, gerando nos dias atuais os vários sentidos para o termo trabalho. Para Donkin (op.cit), o encontro de conceitos de épocas passadas com as novas idéias de como se efetivar as atividades de trabalho leva-nos a descobrir outras formas de pensar sobre a sua natureza íntima e sobre como o mensuramos e o recompensamos na contemporaneidade. 


Para Albornoz (2002), na linguagem cotidiana a palavra trabalho tem inúmeros significados e está carregada de emoção, às vezes lembrando dor, tortura, suor, fadiga, fardo e aflição, outras vezes designando uma operação pela qual o homem transforma a matéria natural em objeto de cultura, de crescimento e de nirvana. A maior complicação em definir trabalho reside no fato deste termo ter vários significados em quase todas as línguas da cultura européia. 


No italiano temos o lavore e operare, no espanhol, trabajar e obrar, no inglês, labour e work, no alemão werk como criação e schaffen como esforço e cansaço. No latim distinguimos laborare, ação de labor, um esforço rotineiro e repetitivo, sem liberdade e de resultado consumível e inevitável, e operare, que corresponde a opus, que é traduzido para nossa língua como sendo obra ou criação. 


Muitos estudiosos acerca do trabalho utilizam à palavra labor, laboral como sendo semelhante ao termo trabalho, porém o termo labor significa o trabalho do corpo pela sobrevivência, enquanto que a palavra trabalho, propriamente dita, advém do grego poiesis, o fazer, a criação de um produto e a fabricação, sendo que essa terminologia somente surgirá no cenário econômico em momento posterior. Neste estudo utilizamos somente a terminologia trabalho, sem mencionarmos o termo laboral, que comumente é utilizado em estudos acerca do universo organizacional, pois trabalho em nossa concepção representa bem mais que um mero esforço físico, ele é preponderantemente subjetivo, intelectual e emocional. 

Em nossa língua, conforme Albornoz (op.cit), o termo trabalho deriva da palavra latina tripaliari, que significa castigar com tripalium, uma espécie de mecanismo composto de três estacas ou paus aguçados, algumas vezes munidos de ferro nas pontas, utilizado na agricultura para rasgar e esfiapar o trigo, o linho e as espigas de milho, mas que posteriormente passa a ser usado como instrumento de tortura na Roma antiga. Devido então à constituição morfológica da palavra trabalho, o vocábulo em questão passa durante séculos a ser considerado como algo doloroso, difícil de ser suportado. Esta concepção de trabalho se faz presente nas teorias ocidentais, que vêem o ato de trabalhar como sendo uma punição, um dever, uma obrigação perante Deus ou a humanidade, ou como um processo natural de dominação do homem sobre a natureza. Contudo, preferimos definir trabalho como sendo a realização de uma obra que expresse o reconhecimento pessoal e social e que permaneça além da vida do indivíduo que o exerça. 


Percebe-se então que existe uma grande dificuldade em conceituar o trabalho, e que esse obstáculo reside no fato de que existe uma infinidade de significados que são atribuídos ao trabalho, gerados pelos valores socioculturais de cada época e pela maneira como cada ser humano percebe e vivencia as suas atividades de trabalho. Segundo Baztán (1993), o sentido que atribuímos ao trabalho é algo pessoal, único, subjetivo e objetivo e também intersubjetivo e socialmente construído através dos processos de socialização contidos em cada contexto histórico. Alonso (1997) revela que existem dois aspectos fundamentais que nos ajudam a compreender o sentido do trabalho: um aspecto objetivo e o outro subjetivo, onde no primeiro caso o trabalho é percebido como sendo um meio que conduz a um resultado, que pode ser a modificação da natureza, a prestação de algum serviço ou a criação e invenção de um objeto. Já o aspecto subjetivo se refere tanto ao gasto de energia psíquica quanto ao esforço físico realizado de maneira obrigatória, como também diz respeito à forma como as pessoas ordenam suas expectativas quanto a si mesmas, suas aspirações e ambições, que por sua vez são influenciadas por agentes socializantes e pelos valores socioculturais que são internalizados. Devido ao importante papel que o trabalho exerce na construção da história da humanidade, fornecendo a experiência individual e coletiva uma ordem de significação, muitos pesquisadores têm procurado definir de que maneira se dá esta relevância, acompanhando a evolução do trabalho ao longo dos tempos, a partir das primeiras civilizações. 


Partimos da premissa de que existe toda uma complexidade na definição etimológica da palavra trabalho, e que essa multifaceta se amplia de maneira assustadora quando partimos para a conceituação do que ele realmente seja, fechando a sua definição em pequenas frases de efeito. Para Albornoz (op.cit),  na conceituação de trabalho faz-se necessário partir do príncipio de que o trabalho hoje é um esforço planejado e coletivo, em um contexto globalizado, que o mesmo pode ser várias coisas ao mesmo tempo, se partimos do olhar de quem o vivencia. Para não cometermos o grave engano em definir algo que por si só é indefinível, preferimos que a definição seja algo reconstruído e construído ao longo deste estudo, a partir do teórico e do empírico que perpassa este processo investigativo.   

2. 2 O trabalho sobre múltiplos enfoques

A humanidade passou por inúmeras transformações, porém nenhuma mais significativa do que as relacionadas ao universo do trabalho, tanto no que se refere à sua evolução material quanto no que diz respeito ao âmbito de seus sentidos e significados. Desde os primórdios da civilização, a experiência de trabalho torna-se um fator que define a condição humana, sendo indissociável de sua existência e preexistência. Porém existem controvérsias a respeito do valor do trabalho para a humanidade, estando este associado a uma benção divina ou a uma maldição que acompanhará o homem em sua passagem pela terra. 


Realizando uma retrospectiva acerca da construção e reconstrução do trabalho ao longo de diversas épocas da história das civilizações, percebe-se que o trabalho envolve uma complexa rede sistêmica que circunda o homem em todas as suas dimensões. Ele é como uma segunda pele que lhe sustenta e dá sentido a sua existência. Neste capítulo realizamos um resgate do trabalho, desde os primórdios até os dias atuais, no intuito de compreender a sua realidade dialética, os seus significados, o que ele tem sido e como está sendo visto nos dias de hoje.


Conforme De Masi (2003), no princípio o trabalho era para o homem primitivo uma forma de suprir as necessidades primeiras, estando vinculado à sobrevivência, principalmente no que diz respeito a combater as intempéries da natureza. O trabalho neste primeiro estágio da economia isolada e extrativa era um esforço apenas complementar e secundário ao trabalho da natureza, não havia excedente e nem acumulação, mas apenas o suficiente para garantir a sobrevivência. Ele era regido pelos sistemas religiosos e familiares.


Entretanto, por trás desta aparente simplicidade em executar as atividades de trabalho, percebe-se claramente que o homem sempre teve uma certa organização e sofisticação em lidar com o trabalho. Um exemplo típico foram os homens da Idade da Pedra, considerados exímios caçadores, agricultores e artistas, e que tinham habilidades médicas, rituais e crenças espirituais, compreendiam as estações e os padrões climáticos e desta forma conquistavam e controlavam a natureza. Eles tinham uma organização do trabalho que se definia a partir de suas necessidade reais. Conforme Donkin (2003), o trabalho ganhou força organizada com a prática de nossos ancestrais primitivos, com os seus conhecimentos apreendidos e repassados para a posterioridade através de seus aparatos culturais, porém a humanidade avançou ao longo dos milênios com a segura convicção de que suas experiências primitivas não eram senão uma mera marca em seus genes.

A inovação e a organização do trabalho, consideradas desde há pouco tempo como forças determinantes do desenvolvimento, não são em definitivo mais que o fruto do esforço conjugado, por uma parte da inteligência que aprende, imagina, prevê e ensina, e, por outra, da mão que trabalha, confecciona e constrói. (Jaccard, 1967:11)


No estágio consecutivo ao das economias isoladas, o homem desenvolve a agricultura, que segundo Albornoz (2002) foi descoberta de maneira ocasional, através da observação dos fenômenos da natureza, como uma tentativa de superação do nomadismo dos povos caçadores primitivos. Com o advento da agricultura, a engenhosidade do ser humano passa a desequilibrar a natureza, na medida em que ocorre a sua expansão numérica e a conquista de novas terras para o cultivo. 


A partir do momento em que o homem passou a se fixar à terra, a manter um determinado pedaço de terra e a desejar ampliar as suas dimensões territoriais, a capacidade de subjugar um vizinho ou uma outra sociedade torna propício e justificável o estado de escravidão. A organização do trabalho desta época passa a ter então um caráter de exploração predatória e, aliada ao trabalho de plantio, surge a noção de propriedade e de excedente, já que o produto não é imediatamente consumido. 


Mas se os excedentes desse indivíduo superarem os de toda a vizinhança, as trocas tornam-se então desiguais e, à medida que surge o excedente, o indivíduo passa a trocar as suas sobras com as dos seus vizinhos, porém se o vizinho domina os bens e uma ampla faixa territorial, surgem como conseqüência as desigualdades de poder e a guerra por esse poder. Nesse contexto, o terreno torna-se propício para o surgimento do modelo camponês, que parte da ótica de que, se o indivíduo trabalha em uma terra aplicando a sua força física, cada grão colhido torna-se resultado de seu empenho, e ele tem, portanto, o poder de reivindicar a posse daquele determinado pedaço de terra cultivado por meio do dispêndio de sua força de trabalho. 


     As práticas de guerra, segundo Donkin (op.cit), marcaram de maneira decisiva a evolução da propriedade e o distanciamento do homem de um trabalho voltado para a sobrevivência, pois na medida em que o povo conquistado na guerra permanecia subjugado aos seus conquistadores, sua força de trabalho e os seus excedentes ficavam sob o poder de seus novos senhores, e esses trabalhadores tornavam-se parte da classe mais baixa da hierarquia do povo conquistador, faziam parte da categoria dos escravos e de uma força motriz que se torna a base do trabalho e da economia de várias civilizações. Embora em algumas civilizações como a grega, romana e egípcia, entre outras, os escravos pudessem exercer cargos profissionais de médicos e professores, os mesmos eram utilizados com maior freqüência na agricultura, um fator que se transforma em traço comum da escravidão em todas as manifestações ao longo da história.

A idéia de poupar a vida de um inimigo em troca de seu trabalho pode ter começado a se mostrar interessante nos locais em que se reconhecia a necessidade de trabalho extra e onde havia um excedente de produção para sustentar esse trabalho (Donkin, 2003, p. 18)

Conforme Donkin (op.cit) é impossível se ter a noção exata de quando o homem concebe a idéia de escravizar o seu semelhante, e muito menos da ética que move esse tipo de comportamento organizacional, mas essa forma de conduta trata-se de uma fase tão fundamental para o desenvolvimento do trabalho na história da humanidade quanto qualquer descoberta tecnológica. Para Morais (1993), a escravidão somente ocorreu depois que certos padrões de vida se estabeleceram e que certas tecnologias e organização do trabalho foram aprimoradas o bastante para determinar a efetivação da escravidão, pois seria inviável que uma comunidade tribal de caçadores-coletores nômades, por exemplo, tivessem escravos em seu poder, sua estrutura de trabalho não comportava tal estilo organizacional. 


Observando o crescimento econômico da Antiguidade e da Idade Média, podemos inferir que a escravidão somente passa a ser concretizada depois que certos padrões de vida são estabelecidos e que determinados aprimoramentos técnicos pautam o caráter físico da escravidão. Conforme Albornoz (op.cit), não importa o tempo e o lugar, o país e a época, se o trabalho é escravo ou assalariado, se o excedente é recebido por fidalgos, monarcas ou empresários, percebe-se que as linhas de relações econômicas são muito similares, muito embora a organização do trabalho manifeste peculiaridades resultantes do contexto no qual as organizações estão inseridas.

Com a abolição do escravismo, a partir dos preceitos do cristianismo-judaico, origina-se um novo juízo sobre a questão do trabalho, que passa a ser percebido de maneira ambivalente, tanto no aspecto positivo, como sendo um ato produtivo da existência humana, uma salvação ou vocação, como no âmbito negativo, como sendo um pecado, castigo e uma maldição. A tradição judaico-cristã introduz a percepção do trabalho como produto de um pecado original, o que nos reporta às palavras bíblicas contidas no Velho Testamento: Com o suor do rosto comerás o teu pão. (Biblía Sagrada: 2000:3 - Gen. 3:19). Percebe-se que estas palavras trazem consigo o conceito de trabalho associado a uma maldição, muito embora elas não possam ser consideradas como sendo representantes significativas de toda uma concepção social, histórica, filosófica e cultural do povo hebreu.


No relato acerca da criação, o ser humano é posto no Jardim do Éden para cultivá-lo e guardá-lo, sendo para o homem o paraíso eterno, no qual a palavra trabalho é algo inteiramente impensado, mas com a expulsão do paraíso, o trabalho torna-se uma realidade que o homem e a mulher terão que amargar até o fim de seus dias. Para Morais (op.cit), a palavra hebraica habad, que significa trabalhar, cultivar, tem a mesma raiz de hebed, que representa servo, escravo. Estas palavras revelam que o homem, desde os seus primordios, é um eterno cativo de seu trabalho, necessitando dele para sobreviver frente as intempéries advindas de sua desobediência aos mandamentos divinos. 


Nesse contexto, encontramos a gênese do trabalho servil, diário e monótono, que arranca suor da face humana, estando o homem obrigado a realizá-lo pelo simples fato de não existir uma outra alternativa de sobrevivência. Na religião cristã o trabalho pode ser identificado através de três aspectos: como sendo uma punição do homem devido ao pecado original, como um processo de dominação do homem sobre a natureza, e finalmente pelo seu caráter de redenção. No cristianismo o trabalho aparece com a conotação de punição, mas já na Idade Média, com São Tomás de Aquino, o trabalho é um apaziguador da alma e encontrava-se a serviço do humano, dobrando a matéria frente ao espírito. O trabalho passa então de um extremo ao outro, da anulação a sublimação, da servidão para a libertação, de ação eventual para um processo de transformação social.


Conforme Baztán (1993), com o advento da Idade Média os trabalhadores do campo passam a se organizar formando feudos ou latifúndios, um sistema autárquico social, político e econômico que gradativamente possibilita a passagem do trabalho realizado sob a terra ou agrícola para o artesanal, incentivando assim o desenvolvimento do comércio e posterior eclosão da classe burguesa. A crise no sistema feudal no final do século XI e início do século XII proporcionou o intercâmbio e a divisão do trabalho, divisão essa que em princípio ocorreu devido às exigências das novas e complexas sociedades emergentes como um requisito do progresso econômico. Posteriormente, esta mesma divisão se torna geradora das desigualdades sociais, que convertem o trabalho em um objeto de propriedade. Com a crise do sistema feudal, os artesãos se agrupam em grêmios, ou seja, em associações de artesãos de um mesmo ofício, onde somente o trabalhador agremiado poderia trabalhar, pois os grêmios eram facilitadores de todas as matérias-primas, propondo os mesmos modelos de manufaturas e estabelecendo os preços de vendas. A partir do século XV os grêmios se tornam menos influentes devido ao advento da indústria moderna. 


Segundo Albornoz (op.cit), o comércio e as manufaturas proporcionavam uma fonte de riqueza e uma organização do trabalho que não dependia somente dos grêmios, mas eram controlado pelas guildas, termo saxão guildan, que etimologicamente significa pagar. Conforme Donkin (op.cit), as guildas passam a normatizar as atividades de trabalho dos artesões, camponeses e operários, elas surgem em um espaço no qual a maior parte do trabalho era manual, organizado pelo sistema feudal, e os operários agrários contemplavam o status de campônio. 


Da riqueza da terra origina-se o trabalho artesanal, seguido do comércio medido pela moeda, estando todos eles sob o comando dos grêmios e das guildas, onde essas categorias desenvolveram e consolidaram o status do trabalho, da proteção aos seus membros e a taxa pelo trabalho executado, prenúncio do que posteriormente seria o salário. Os grêmios e as guildas, de uma forma ou de outra, foram agrupamentos importantes na evolução do trabalho, na construção de sua ética e de sua moral, pois desempenharam um papel vital na regulação da organização do trabalho, dos empreendimentos e firmação de salários em muitas partes do mundo.


Seguindo de maneira cronológica a evolução do trabalho, deparamo-nos com o final da Idade Média e início da Idade Moderna, por volta do século XVII. Nesta época floresceu na Inglaterra, em algumas regiões dos Países-Baixos e da Alemanha a classe burguesa, cuja expansão propicia a Revolução Industrial. A burguesia surge no momento em que ocorre uma evolução do modo de produção e organização do trabalho, ela se torna uma grande incentivadora das ciências exatas e humanas, na medida em que investe em conhecimento. 


O saber gerado pela classe burguesa efetivou um aumento nos lucros e firmou um controle social mais objetivo, mas os lucros desta iniciativa ainda hoje vêm sendo recolhidos à custa de muito sacrifício da qualidade de trabalho e de vida dos trabalhadores. Para Albornoz (op.cit), a burguesia ainda hoje é uma classe dominadora de nossa sociedade capitalista, sendo ela que determina, em grande parte, as formas pelas quais se realiza o trabalho na contemporaneidade.


A lucratividade acumulada pela classe burguesa favorece a descoberta de novos mundos por intermédio das grandes navegações, e esses novos continentes, após alguns séculos de colonização, fazem com que a Europa obtenha riquezas consideráveis e seja capaz de proporcionar a expansão do capitalismo conhecida como a Primeira Revolução Industrial. Nesse período as atividades fabris estavam especialmente voltadas para o aparato militar da marinha e do exército, ficando conhecidas como moratória da técnica no capitalismo, onde a técnica se aplica especialmente à indústria da guerra, assim como esse aparato tecnológico também se volta para as grandes expedições coloniais e para o progresso da mineração e da metalurgia. Paralelamente a esse avanço técnico-científico, que teve início através da produção em série de bens agrários e manufaturados, ocorre uma divisão entre o campo e a cidade. O progresso técnico-científico gerado nessa época abriu caminhos para a nascente cultura capitalista, porém essa nova realidade trouxe consigo um sentimento de insegurança e de hostilidade em relação aos maquinários e às inovações, fato este que proporcionou sérios desequilíbrios sociais, já que estes mecanismos modernos pareciam sempre levar vantagens a outros indivíduos e não aos trabalhadores que os fabricavam, levando-os a um processo auto-alienativo. 


A partir do final do século XVII, o ocidente europeu deslanchou rumo ao conhecimento ininterrupto sobre os mais variados aspectos da vida humana, dentre eles os relacionados ao mundo do trabalho. As grandes transformações do trabalho ocorreram a partir das primeiras revoluções industriais e das guerras mundiais. A Primeira Revolução Industrial teve início a partir invenção da máquina a vapor e da revolução tecnológica no século XVIII, seguida pelo desenvolvimento da tecnologia moderna, que teve como referência o uso da eletricidade no século XIX e finalmente a automação, representante do estágio mais recente da tecnologia, que tem como ponto de referência a invenção do computador no século XX. 

No mesmo século em que construímos esse instrumento fantástico que é o cérebro eletrônico, as imensas possibilidades de um magnífico progresso do conhecimento, fruto de muito trabalho humano, se vão frustrar em uma tecnologia destrutiva da natureza e distanciada da felicidade humana. (Albornoz, 2002: 23)


Com o advento das máquinas a natureza da organização do trabalho sofre uma radical mudança, que deixou marcas no pensamento, na imaginação e nos sentimentos dos homens através dos tempos, e aprendemos a usar a máquina como uma metáfora para nós mesmos e a nossa sociedade, moldando o nosso mundo em consonância com princípios mecânicos (Morgan,1986). A vida organizacional foi planejada à imagem das máquinas, sendo esperado que os trabalhadores se comportem como se fossem partes das mesmas. De acordo com Maslach e Leite (1999), no espaço das fábricas do século XIX, os trabalhadores eram percebidos como peças de máquinas que poderiam ser facilmente descartados ou substituídos, caso não funcionassem de maneira adequada dentro das engrenagens das fábricas e dos processos disciplinares. 


Conforme De Masi (2001), o eixo central da economia na sociedade industrial era a produção de bens materiais, e com o capitalismo e a mecanização, o trabalho tornou-se assalariado, voluntário e impessoal, mas exercido em condições indignas e insalubres. As condições infra-humanas dos trabalhadores fizeram com que os mesmos buscassem os seus direitos através da criação de associações e sindicatos. As fábricas modernas eram na realidade prisões onde se encarceravam as massas operárias, condenadas a trabalhos forçados durante doze ou até mesmo quatorze horas. 


Não eram apenas homens que trabalhavam nestas supostas prisões, mas também mulheres e crianças. Infelizmente, foram os próprios operários, no caso os franceses, que em 1848 exigiram que suas famílias fossem admitidas nas fábricas, ou seja, os próprios trabalhadores demoliram os seus lares, estragaram a vida e o vigor de suas mulheres e filhos, numa tentativa de aumenta a renda familiar. 


Se anteriormente o homem trabalhava pela subsistência, em prol de uma renda suficiente para vestir, abrigar e alimentar a si mesmo ou a uma família, sem recorrer aos suplementos de um bem-estar social, nessa nova etapa a renda proporciona um padrão de vida que excede em muito essa definição, e então se trabalha por algo mais, possivelmente por um aprimoramento ou por mero consumo, e o certo é que trabalhamos cumprindo rotinas e rituais diários, com crenças particulares e anseios próprios, mas que na maioria das vezes são aprisionados em gaiolas de ferro, construídas a partir de um materialismo regido pelo consumo e pela produção.


Com a incorporação das máquinas e a automatização do trabalho o indivíduo tem de maneira virtual uma invasão do trabalho em cada aspecto de sua existência, pois, com o aumento do limiar de suas habilidades produtivas, até o seu pensamento e as suas ações passam a ser mecanizadas. No processo rumo à evolução do trabalho, o homem chega ao período da tecnologia e da robótica, onde há criaturas de formas um tanto quanto estranhas, bizarras ou de aspectos antropomórficos, providos de atividades controladas direta ou indiretamente pelo homem, porém com ações análogas aos humanos. 


Estas máquinas inteligentes transformam a cada dia a força humana no trabalho em algo desnecessário, fato que termina por favorecer um aumento na competitividade e desencadeia o fenômeno do desemprego. O medo do desemprego é um fator que transforma o trabalho em uma condição de existência, as pessoas necessitam de um trabalho e de emprego não somente como sobrevivência, mas como instrumento para atingir os seus objetivos econômicos e o enriquecimento pessoal e como meio de construir a sua identidade. 


Conforme Antunes (2000), o desemprego gerado pelo avanço tecnológico é algo quase inevitável, pois um sistema produtor de bens materiais que se encontra movido pelo interesse em gerar valores de troca e consumo tem um intrínseco caráter destrutivo, pois tende a eliminar a força de trabalho destruindo a natureza, fetichizando o universo da cultura, dos valores sociais e do trabalho. Para Guattari (1997), o intuito das primeiras formas da sociedade industrial era laminar e serializar a subjetividade das classes trabalhadoras, porém a ordem atual é a criação acelerada de novos materiais e de uma visível maquinização cada vez mais fina do tempo, sendo a temporalidade uma nova modalidade de subjetivação que está surgindo. O Capitalismo Mundial Integrado (CMI), termo utilizado por Guattari (op.cit), para designar o capitalismo pós-industrial, tem como meta descentralizar o poder das estruturas dos bens de produção e de serviço para a construção de novas estruturas produtoras de sintaxe, signos e de subjetividade por intermédio dos mídia, publicidade, sondagens e de outras estruturas de mercado.                                                                                                                                                                                                                                             


A velocidade com que a tecnologia está sendo oferecida, tanto para o meio social quanto para o ambiente, está sofrendo um descompasso enorme, primeiro pelo fato de que a capacidade técnica dos indivíduos não está acompanhando o ritmo científico, o que proporciona um alto índice de desemprego na medida em que o trabalhador não sabe como manejar tais instrumentos, e segundo pela falha do sistema social em redesenhar o sistema organizacional, pois, a partir do momento em que produtos são colocados no mercado, o acesso aos mesmos é extremamente limitado, principalmente quando se trata de um país de terceiro mundo no qual o nível de pessoas indigentes é algo alarmante. Para Barreli (op.cit), infelizmente a pobreza tem raízes profundas, fincadas a partir das mudanças desordenadas no mundo do trabalho e não somente no âmbito social, como muitos acreditam.


Conforme Guattari (op.cit), a industrialização trouxe consigo os valores capitalistas, e com esses a idéia de indivíduo que nasce junto com a noção de identidade e subjetividade enquanto interioridade, que pode ser construída socialmente, e, portanto, passível de ser criada, modelada e despersonalizada. Somente a partir do momento em que a classe operária tem um insight e passa a perceber que a cada dia a sua subjetividade está sendo suprimida, imprensada pelos ritmos da produção industrial, que sua própria carne, ossos e nervos se encontram dilacerados, degradados e deformados mental e fisicamente pelo processo de mecanização, neste exato momento ocorre um processo de subjetivação e de luta por condições de trabalho mais dignas, tais como: redução drástica do expediente, melhores condições no ambiente das fábricas e uma restituição de seu direito ao ócio como uma maneira de combater o sofrimento psíquico no espaço organizacional. 


Nesse contexto de trabalho entram em conflito duas forças motrizes: de um lado o trabalhador travando uma batalha com os seus patrões em prol dos seus direitos trabalhistas e por outro lado os gerentes, administradores, em busca de efetivar técnicas que possam aumentar a produtividade do espaço de produção. Vemos então que se trata de uma luta complexa, que até os dias atuais continua a ser travada de maneira contínua no âmbito organizacional.


Com a Primeira Guerra Mundial ocorre também uma disseminação de novas técnicas administrativas com o intuito máximo de elevar o índice produtivo no espaço de trabalho. Através da teoria de Frederick Winslow Taylor e de Henry Ford, a indústria se expande a tal ponto que modifica o modo de existir humano dentro da organização. De acordo com Donkin (op.cit), aos dezoitos anos Taylor era um trabalhador ansioso por aprender, perfeccionista e fascinado por detalhes, um homem nascido para a sua época e para o seu país. 


Essa obssesão de Taylor pelo universo do trabalho estava voltada para a produtividade individual, o que levou a uma não aceitação das habilidades dos trabalhadores de “enrolar” no trabalho, uma prática tão antiga quanto o próprio trabalho. Muitas organizações aceitavam essa prática, porém para Taylor essa estranha cultura não estava de acordo com as suas concepções psicológicas e necessitava ser abolida através do rigor científico efetivado por intermédio de médodos de controle. Para Donkin (op.cit), Taylor era um idealista e como todo idealista sujeito às armadilhas de seus próprios sonhos.


O taylorismo era um manual para o controle administrativo, o qual às vezes se tornava intimidador ao extremo, o que tornava o ambiente de trabalho um lugar extremamente repressivo. A organização científica de Taylor era revolucionária em suas metas, estratégias e em sua excução, porém nunca promoveu nada além de um processo, um sistema para administração do trabalho em organizações privadas, mas com sua influência sendo sentida por toda a sociedade. A administração científica de Taylor modificou de maneira radical o ambiente de trabalho das fábricas e a maneira utilizada para a aceitação de condições tão mecanizadas por parte dos trabalhadores deve-se às faixas salarias superiores favorecidas pela economia de tempo e custos de produção. 


O trabalhador abria mão de seu ritmo normal e adotava as rígidas práticas impostas por um gerente, sob os príncipios da administração científica. É possível que Taylor não tenha tido a noção exata de quanto o seu método científico oferecia danos pscicológico à força de trabalho, mas a sua história e estilo de vida não haviam-lhe oferecido a capacidade para reflexões acerca do possível sofrimento psíquico que poderia surgir de seus métodos de trabalho, que esse método poderia acarretar pertubações em  milhares de intelectuais, que preocupados com os impactos do trabalho na vida dos indivíduos, o potencial de controle e com a maneira como reprimia as idéias e a ambição do indivíduo, realizariam estudos diversos no sentido de reverter esse quadro.


Conforme Donkin (op.cit), a divisão do trabalho em tarefas específicas, como uma espécie de linha de montagem, não foi uma criação de Taylor, essa divisão já havia sido anteriormente observada em 1260 na construção dos primeiros navios de guerra em Veneza. Houve uma adaptação desta idéia por parte de Taylor, mas esta transformação não deixou de favorecer o surgimento de impactos no trabalho. 


Segundo Morgan (op.cit), as idéias de Taylor, em sua essência, tinham como meta proporcionar uma maior produtividade e uma diminuição no tempo de trabalho, porém as máquinas terminaram por mecanizar o próprio homem. Nesse espaço tecnológico surge o termo organização, do grego organon, que significa ferramenta ou instrumento. A palavra organização, advinda deste termo, se vincula ao conceito de máquina e como os dispositivos mecânicos são instrumentos ou ferramentas inventados para facilitar a consecução de atividades orientadas para um fim particular, não podemos afirmar que as organizações, assim como os métodos de Taylor, tenham um caráter meramente destrutivo. Na realidade a supremacia da máquina sobre o trabalhador e a transformação do mesmo em um mero apêndice são resultados da hegemonia dos valores capitalistas pautados em sucesso, produtividade e lucro, instaurados ao longo dos tempos. 


Quanto ao sistema de esteiras criado por Henry Ford, um contemporâneo de Taylor, este mantinha os trabalhadores em seus lugares enquanto o maquinário se encarregava de seus movimentos. A idéia de Taylor de fragmentar uma tarefa e cronometrar cada um de seus elementos foi levada ao extremo por Ford, mas a diferença entre o taylorismo e o fordismo é que o primeiro tentava melhorar a eficiência dos trabalhadores e o segundo tentava eliminar o trabalho por meio das máquinas, em suma, o taylorismo decompõe as tarefas e as destribui entre os trabalhadores individualmente, enquanto o fordismo faz dos trabalhadores uma máquina, um todo orgânico, pois fixa-o ao seu posto de forma que o trabalho vem ao operário através da esteira e não o contrário.


 Assim como Taylor, havia por traz das atitudes de Ford  algo mais, ele era um visionário e emancipador que enxergava no automóvel um produto das massas e não apenas algo voltado para os ricos. Os outros fabricantes ofereciam o seu produto para o mercado e Ford oferecia o seu às pessoas, fato esse que o deixou cego em relação ao lado desumanizador do trabalho nas linhas de montagem. De acordo com Donkin (op.cit), Ford se via como um  trabalhador-empreendedor que fundara sua empresa graças ao seu próprio talento e assim como Taylor deixara uma mensagem acerca da administração, criando desta forma novas safras de administradores ávidos para efetivar tais práticas em seus espaços organizacionais, muito embora Taylor e Ford não tenham sido humildes o suficiente para aceitar o valor um do outro. 


Enquanto Taylor e Ford levam avanços à organização do trabalho, na França, Henry Fayol descobriu que as teorias da administração científica complementavam perfeitamente suas teorias administrativas. A palavra administração deixou então de ser usada para designar um modo de cuidar de um lar ou de um cadeia de comando e passou a ser um sistema de controle da produção por meio de processos, métodos e de livros didáticos, algo que completava os apelos militares e que tornava a fábrica semelhante a um campo de batalha. 


No final da Primeira Guerra Mundial, a doutrina taylorista já havia se espalhado por toda a Europa, principalmente na França, Alemanha e Rússia. Quando as indústrias têxteis, metalúgicas, navais e de mineração, consideradas os pilares da Revolução Industrial na Inglaterra, começaram a ruir, imensas forças de trabalho já estavam se desvanecendo como fantasmas, em meio ao ambiente computadorizado e robotizado das linhas de produção.

O taylorismo e o fordismo transformaram tão completamente o trabalho fabril que, em conjunto, devem ser considerados talvez a mais duradoura mudança societária do século XX, provavelmente mais influente e de maior alcance que as ideologias concorrentes do fascismo e do comunismo, cujo impacto destrutivo, não obstante, está gravado muito mais profundamente na memória coletiva da raça humana. (Donkin, 2004: 177)


Nas últimas décadas do século XIX, algumas tecnologias, tais como: a eletricidade, a química orgânica, os materiais sintéticos e as manufaturas de precisão, desencadearam um novo ciclo de crescimento que ficou conhecido com a segunda Revolução Industrial. Segundo Mattoso, (1995) os fatores geradores dessa segunda revolução foram: o desmoronamento da hegemonia e da queda do padrão tecnológico e produtivo da indústria inglesa e a grande crise capitalista de 1873 a 1896. 


Os chamados “Anos Dourados” do capitalismo ocorreram no período pós-guerra, momento em que esta revolução alcançou o seu apogeu, marcado pela geração de novas formas de energia, incremento significativo de produtividade e criação de novos padrões de consumo. Atualmente existem sérios debates acerca da existência ou não da chamada Terceira Revolução Industrial, ou terceira onda evolutiva no mundo do trabalho. 


Esta nova revolução é marcada por dois movimentos distintos: primeiro com o surgimento de um trabalho polivalente, qualificado e participativo e o segundo com a ampliação da crise do capitalismo, onde temos como características o desemprego, o subemprego, a exclusão social, a fragilidade dos movimentos sindicais, dentre outros. Nesta revolução, encontramos entre outros aspectos as alianças tecnológicas, transformação das estratégias organizacionais, novas bases de competitividade, maior preocupação com a qualidade de vida dos trabalhadores, com claras referências ao ócio criativo no ambiente de trabalho, globalização, em suma, uma infinidade de mudanças que assolam as organizações, gerando por conseqüência aberturas para as novas práticas em economia. 


A partir da Segunda Guerra Mundial essas mudanças drásticas passam a ser sentidas com maior ênfase no modo de viver e na subjetividade humana. Os trabalhadores contemporâneos se movem conectados à integração e reintegração ao ambiente de trabalho, a quantidade e qualidade dos bens de serviços prestados à sociedade e na ética e na estética do espaço de trabalho, porém, mesmo diante de tanta inovação, o indivíduo moderno está sentindo uma enorme dificuldade em oferecer um sentido ao seu trabalho cotidiano e muitas vezes massacrantemente rotineiro.


É obvio que o advento da tecno-ciência transformou e expandiu a condição humana, mas também é evidente que nem sempre essa expansão e possibilidades foram positivas. O indivíduo contemporâneo não está conseguindo dar sentido ao seu trabalho e nem à sua vida, e este aspecto está comprometendo seriamente a sua vida dentro e fora do trabalho. Contudo, acreditamos que não é o trabalho que saiu dos trilhos e está comprometendo a vida das pessoas, mas a humanidade que saiu dos trilhos e hoje compromete a própria vida, pois as organizações não são monstros que se autocontrolam e sim criações e manipulações do próprio homem que agora comprometem a saúde psíquica de milhares de trabalhadores. 


A busca do sentido do trabalho nas sociedades pós-industriais está sendo o foco de atenções por parte de muitos estudiosos do trabalho, principalmente quando este processo resignificativo tem íntima relação com a saúde do trabalhador. A importância de se efetuar estudos acerca do trabalho é algo indiscutível, porém esses estudos não devem se restringir apenas às técnicas e às novas práticas de trabalho, existe um valor antropológico nas investigações acerca do mundo do trabalho, pois nele se perpetuam a cultura, a política, a economia e o social, sendo que a união de todos esses valores formam a dimensão ética do trabalho, essa relíquia histórica do não conformismo humano.

2. 3 A organização do trabalho na contemporaneidade: a ética invade o espaço organizacional


Para Donkin (2003), falar acerca da ética e da moral do trabalho é falar acerca das ideologias corporativas de controle dos meios de produção e de nossas vidas, é discorrer sobre algo fluido que se infla e se retrai, e não de um processo permanente. Se outrora se enfatizou a escravidão real e concretamente vivenciada em várias civilizações, conseguiu-se também vislumbrar e celebrar o aspecto social do ambiente de trabalho, porém hoje se percebe uma reversão do quadro social e humano das organizações, os trabalhadores estão completamente presos a um outro tipo de escravidão e lutando para se libertar da mesma. 


O indivíduo está vivo e ativo, porém preso e encapsulado nas teias das organizações e aos seus próprios desejos consumistas, o mesmo parece estar perdido em meio às suas vontades, se ele não trabalha perde um pouco a noção de si mesmo, e se trabalha sente-se um tanto esgotado, a vida de trabalho está então tecida e entrelaçada com a textura da existência cotidiana. Atingimos atualmente um estágio em que a maneira como trabalhamos e como se estabelecem as tipologias organizacionais requer não somente novas definições, como exige também novas explicações e interpretações acerca do trabalho e de sua ética, pois enquanto perdurar a idéia de que o trabalho humano pode ser sistematicamente estudado, analisado e aprimorado pelo tratamento de suas partes elementares e fragmentadas, sem uma ênfase nas suas dimensões humanas, o sofrimento psíquico fará parte desta realidade do trabalho, pois o homem também estará fragmentado dentro do espaço de produção.

Conforme Donkin (op.cit), para equilibrar o indivíduo neste século XXI é preciso que exista uma nova ética do trabalho que assegure a manutenção de um ambiente organizacional salubre e de uma sociedade saudável. Uma ética globalizada que esteja centrada no ser humano e fundada na responsabilidade, na comunhão, nos valores espirituais, na cooperação e na solidariedade. 


Estas novas necessidades foram impostas levando em consideração os sinais visíveis de uma deteriorização dos valores éticos, principalmente no que diz respeito às práticas internas e externas das organizações, que se revelam em seus compromissos para com os funcionários, fornecedores, concorrentes e a sociedade como um todo. Devido a essa crise ética, novas alternativas econômicas vêm adquirindo destaque em meio ao sistema capitalista vigente, como forma de reverter os impactos do ambiente de trabalho que estejam pautados em questões éticas questionáveis.


Muito se fala acerca dos valores morais e éticos, porém poucos sabem o real sentido da palavra, o que favorece a criação de distorções que terminam por comprometer os termos em sua essência, já que os mesmos são comumente colocados em uma só categoria. Este fato por si só já nos leva a definir cada termo. Entende-se por moral à aprovação ou rejeição de certas condutas por meio de um enunciado que legitima estas condutas, tais como: a tradição, o costume, as lutas de direitos civis, em suma, por maneiras de agir passíveis de serem julgadas conforme os valores vigentes ou ações que venham a modificar tais valores. 


A moral encontra-se então na esfera do que é vivenciado cotidianamente, podendo ser denominada de moral vivida e um comportamento moral se refere aquela conduta que leva o indivíduo a crescer, evoluir em todas as suas dimensões, ou seja, ela é basicamente uma ordenação, uma hierarquia de valores rumo a uma realização ampla das potencialidades coletivas e individuais. A questão do potencial coletivo se refere ao fato do ser humano se desenvolver a partir de sua inter-relação com a sociedade, pois o sujeito se desenvolve na medida em que os demais membros também se desenvolvem, não podendo o seu comportamento causar prejuízo aos demais seres de seu grupo, comunidade e sociedade.


O comportamento moral no âmbito organizacional, pode ser interpretado como um comportamento saudável na medida em que o empresário possibilita a realização das potencialidades de seus colaboradores, não descuidando da  saúde de seus funcionários e nem do bem-estar da sociedade como um todo. A moral é uma ordenação de valores que orienta os posicionamentos individuais e coletivos, orientando-os frente à tomada de decisões. 


No que se refere à ética, a mesma se encontra no plano mais abstrato, inferindo no espaço filosófico no âmbito das morais vigentes e alternativas. A ética é uma filosofia moral que fornece aos indivíduos análises racionais acerca do que é certo ou errado, lícito ou ilícito, justo ou injusto, dentro de uma esfera discussões. 


No ambiente de trabalho a ética questiona o mau comportamento organizacional, estando esse mau comportamento associado aos problemas ecológicos, à busca incessante de lucros em detrimento ao valor humano, a relação entre organização e sociedade, a participação dos trabalhadores e a cidadania corporativa. A ética por si mesmo é uma ação que coloca em prática os valores morais, é um sistema de balizamento e decodificação para ser usado na tomada de decisões, em suma, a ética traduz a moral em atos concretos. A ética e a moral são estruturas complexas que envolvem práticas e princípios que requerem uma firme e clara visão do valores que elegemos seguir.


Existem então dois planos na base ética a serem compreendidos, um da excelência intelectual e o outro da excelência moral, na qual a primeira pode ser alcançada por meio da instrução, da aprendizagem que, por sua vez, é exercitada pelo estudo e pela leitura, já a segunda é produto do hábito, dos costumes, das tradições, das culturas que se aperfeiçoam exclusivamente pela atividade. Podemos afirmar que a moral é muito mais um hábito advindo das emoções do que um costume intelectual, se aproximando do que os gregos denominavam de philokalía, que significa amizade pelas belas ações. 


Para que uma pessoa tenha atitudes morais, ela deve aprender por meio de sua própria ação moral, adquirindo uma excelência moral através da sua prática cotidiana e não por meio de códigos escritos, de regras e normas, de métodos coercitivos ou disciplinares, treinamentos comportamentais meramente behavioristas, mas com a convivência com outros indivíduos que agem moralmente e incentivem às outras pessoas a agirem da mesma maneira, é o que conhecemos por agir contagiante, que na maioria das vezes é exercido pelas figuras carismáticas dos verdadeiros líderes.


Devemos acrescentar que o comportamento ético e moral não deve nunca ser visto como uma estratégia que vise somente contribuir para a melhoria do desempenho organizacional em suas dimensões legais e econômicas, nesse caso, o empresário estaria apenas distorcendo os fins da moral para se obter lucros. Existem questionamentos acerca dos fatores motivacionais que movem um empresário, administrador ou mesmo um empresário em sua primeira instância a criar uma organização. 


De acordo com Bruni (2005), o empresário em sua essência deseja de fato gerar uma organização que ofereça um bem-estar social, o que leva a toda organização a ser social, mas na medida em que o mesmo se ver em meio a um mercado competitivo, ele vai tendo que criar estratégias que terminam por desvirtuar os seus objetivos anteriores, passando então a competir com as outras organizações do mercado em prol a um lucro imediato, porém faz isso em detrimento a altos custos colaborados, que terminam por serem colocados na esfera do sofrimento psíquico.

 
Percebe-se então que houve transformações rápidas e caóticas no universo organizacional, nos seus valores éticos, principalmente devido à insuficiência dos modelos econômicos vigentes que visam não somente o lucro em detrimento ao indivíduo e ao seu ambiente de trabalho. Diante deste quadro permeado de um agir instrumentalizado, no qual a competitividade e a racionalidade econômica coexistem gerando um desenvolvimento econômico desordenado, surgem novas propostas econômicas que visam resgatar os valores humanos no ambiente organizacional, através de uma nova ética na organização do trabalho. A mudança paradigmática no universo do trabalho deve-se ao fato do padrão de pensamento coletivo e individual está mudando a nível mundial, assim como o modo pelo qual as pessoas têm atribuído valores à possibilidade de agir e de escolher com base nas próprias convicções éticas.


De acordo com Donkin (op.cit), após a crise do comunismo, na sua forma centralizadora e autoritária de ver as relações de trabalho, com valores éticos e morais extremamente rígidos, o capitalismo apesar de não perfeito na sua forma de agir com o capital humano, tornou-se muito comum à visão de que o mesmo é a única solução viável, mas novas visões econômicas estão surgindo, questionando sistema capitalista liberal e sua ética consumista, apresentando em contrapartida novas propostas com o foco principalmente na valorização do ser humano como indivíduo e como sociedade. 


Na realidade sempre existiram ao longo da história da humanidade, movimentos em prol ao resgate da perspectiva humana e de sua dimensão de trabalho, porém somente na contemporaneidade que a voz destes movimentos transformadores ganha forças e influência no mercado econômico. Dentre estes movimentos surge à Economia de Comunhão (EdC), uma nova proposta de organização social e econômica pautada na comunhão, na liberdade e na reciprocidade.


Em uma sociedade dominada pelo trabalho, em que a necessidade de trabalhar se mostra maior do que nunca, a liberdade começa a ser definida por nossa disposição ou não de realizar determinda tarefa ou mesmo de trabalhar ou não em determinda organização. Esse aspecto revela o poder que a ética e a liberdade individual é capaz de exercer, mesmo em meio a uma crise econômica, que acarreta altos indíces de desemprego. 


O poder que o ser humano tem de escolher pode parecer utópico ou mesmo que estas novas propostas representa um tempo histórico que ainda não se apresentou senão como mera possibilidade. Alguns críticos poderiam afirmar que a organização do trabalho da EdC, um fenômeno que iremos analisar detalhadamente no próximo capítulo, não trata-se de um projeto igualitário de emacipação geral, mas sim de resoluções de problemas locais, específicos e particulares, resultantes da complexa era pós-industrial, tendo portanto um caráter meramente ilusório, um simulacro da realidade. Mas cabe a classe acadêmica avaliar essa proposta, analisar a sua validade, suas vantagens e desvantagens frente a realidade atual, em fim, retirar da mesma a sua potencialidade de mudanças.

 
Para tanto, nos propomos realizar em seguida, um processo investigativo acerca da proposta de trabalho da Economia de Comunhão, partindo da premissa de que se trata de um fenômeno que traz consigo um conjunto social determinado por valores éticos particulares, códigos, normas e regras de relacionamento, sistematizado e acumulado em uma cultura organizacional específica. 

3. ORGANIZAÇÃO DO TRABALHA DA ECONOMIA DE COMUNHÃO (EDC): UMA PROPOSTA ECONÔMICA DE MUDANÇA DO ESPAÇO ORGANIZACIONAL

Quero paz e liberdade, sossego e fraternidade, na nossa pátria natal, desde a cidade ao deserto quero o operário liberto da exploração patronal. (Assaré, 2001: 62)

3.1 A gênese e a evolução da Economia de Comunhão


A Economia de Comunhão tem como base o Movimento dos Focolares, fundado por Chiara Lubich, no ano de 1943, no norte da Itália, mais especificamente na cidade de Trento. Neste contexto de necessidade social extrema, ocasionado pela II Guerra Mundial, a cidade em ruínas abriga em seu interior uma pequena luz de nome Chiara, uma mulher dotada o dom do carisma, uma líder institucional de grande sensibilidade humana e, por conseguinte, capaz de mobilizar em torno de si um amplo consenso e uma grande agregação de energia em prol a uma causa comum. No referido ano, Chiara juntamente com suas companheiras, em um pequeno apartamento em Trento, recolhiam víveres e medicamentos para serem distribuídos aos indivíduos afligidos pelo caos da guerra, ela e seu grupo de mulheres realizava pequenas manifestações dotadas de grande valor humanitário e assim conseguiam promover a assistência aos doentes, mutilados e excluídos de forma geral.


Segundo Lubich (2003), o objetivo da primeira comunidade era resolver os problemas sociais específicos da cidade de Trento, porém com o passar do tempo, se percebeu a necessidade de expandir esta experiência para o campo da economia. Com o Movimento dos Focolares desabrochou a comunhão dos bens espirituais e materiais, sendo essa comunhão a sua práxis vigente, seguindo o exemplo de unidade das primeiras comunidades cristãs. De acordo com Quartana (1992), a unidade é o termo que resume a espiritualidade e o objetivo do movimento, que em poucos meses de existência, ganhou a adesão de mais de 500 pessoas, ultrapassando de maneira contínua as fronteiras da Itália e da Europa, penetrando nos cinco continentes e chegando ao Brasil em 1958. Com a chegada do movimento dos focolares ao Brasil, o mesmo se espalhou em todo o país, atraindo a atenção e o interesse de indivíduos das mais variadas classes sociais. 

O Brasil é como um esboço das contradições que marcam a época contemporânea. É um espaço onde se pode ver constatar de modo intenso a linha divisória entre Norte e Sul, entre desenvolvimento e subdesenvolvimento, entre esbanjamento e pobreza, entre abundância e miséria. (Araújo, 1998:17)


Em 1991, Chiara Lubich, ao visitar a região metropolitana de São Paulo/Brasil, a Mariápolis Araceli, considerado um bairro oficial do movimento focolarino, onde se localiza o Centro Mariápolis, um centro nacional de formação e de divulgação do Movimento dos Focolares. Chiara se deparou com um quadro social complexo, no qual existia a estranha convivência da miséria social de milhares de pessoas com o poderio econômico de uma classe dominante. 


Chiara já havia visitado anteriormente o Brasil em 1961, 1964 e 1965, porém em sua última visita percebeu que o cenário socioeconômico de nosso país não mudara muito em relação ao dos anos 60. Diante destes mundos tão antagônicos, de realidades estagnadas e da necessidade visível de uma proposta econômica que pudesse aproveitar as potencialidades locais do Brasil, Chiara formulou o conceito de Economia de Comunhão (EdC), um projeto que surgiu a partir de uma análises da realidade social do Brasil, refletida a partir das encíclicas sociais, dentre elas a Rerum Novarum de Leão XIII e a Centesimus Annus de João Paulo II, onde se via uma radiografia perfeita da situação socioeconômica e política da época vigente.


Do projeto nasce à intenção de se construir uma cidade-testemunho no Brasil, onde existiriam casas, escolas, indústrias, organizações ou empresas, na qual todos os seus moradores pudessem viver com dignidade por meio de um amor recíproco, partilhando os bens e os serviços, e que pudessem orar, estudar e trabalhar, tal como os monges da abadia beneditina de Einsiedeln, pequena cidade suíça onde Chiara vislumbrou pela primeira vez a construção de uma cidade-testemunho. 


Conforme Quartana (op.cit) existem na atualidade cerca de 20 cidades-testemunho nos cinco continentes, sendo que cada uma possui características próprias. A primeira e maior dessas cidades, de cunho internacional, é a cidade de Loppiano Primeira, uma comunidade agrícola, composta de voluntários que se transferiram juntamente com suas famílias para o Vale do Rio Arno, localizado nas imediações de Florença (Itália), com 750 habitantes de mais de 50 países, enquanto no Brasil a maior e mais antiga é a Mariápolis Araceli, que, a partir de março de 2001, passou a se chamar Mariápolis Ginetta, com 400 habitantes, localizada no município de Vargem Grande Paulista, próximo a São Paulo. Há uma outra cidade-testemunho em Igarassu, próximo a Recife e uma em Benevides, nos arredores de Belém do Pará. Tanto no Brasil quanto na Argentina, essas cidades são suportes para os pólos industriais e para o desenvolvimento organizacional da EdC. 


De acordo com Quartana (op.cit), Chiara almejava dar um salto qualitativo na experiência vivida pelo movimento focolarino, criando cidades-testemunho onde se vivenciassem mais intensamente os valores da unidade e da partilha dos bens. A EdC torna-se então, o ponto de passagem da comunhão de bens entre as pessoas e grupos à comunhão de bens dentro de um sistema econômico organizacional. 


O movimento focolarino, conforme Lubich (2004) pode ser visto a partir de vários pontos de vista: caritativo, social, econômico, espiritual, apostólico, político, ecumênico, inter-religioso, cultural, dentre outros. Mas é no campo ecumênico que se percebe a força deste movimento, que promove um diálogo entre fiéis de várias religiões tais como: católicos, judeus, xintoísta, budista, sikhs, muçulmanos, agnóstico e várias outras religiões tradicionais, formando assim uma unidade espiritual e comunitária dentro do movimento dos focolares. 


O Movimento dos Focolares é de caráter amplo, pois se insere em contextos outros que garantem experiências no campo social e econômico, ele possui a fisionomia de um pequeno povo, dotado das mais variadas raças e línguas, de atores sociais de diversas profissões, condições socioeconômicas, convicções distintas e de culturas únicas que se esforçam na luta por um mundo mais solidário. No primeiro instante, para muitos o movimento dos focolares e a EdC, se configuram como sendo uma mera quimera ou uma utopia, porém ao nos deparamos com a vivência coletiva de seu participantes, percebe-se que se trata de algo bastante concreto e que está se solidificando com o passar dos anos.


Conforme Lubich (2004), hoje o movimento está presente em 198 países, contando com cerca de 80 mil membros; 1,5 milhões de aderentes que compartilham de sua espiritualidade. São membros celibatários e/ou casados, sendo estes o sustentáculo e o coração do movimento; alguns milhões de simpatizantes, dentre eles os voluntários que se comprometem com o campo social e os gen ou nova geração, composta de jovens pertencentes ao movimento. 


Trata-se, portanto, de uma reviravolta antropológica e de quebras de paradigmas a qual colocam os talentos, a capacidade organizacional e o profissionalismo a serviço do bem comum, sempre dentro de absoluto respeito à liberdade, porém é notório que implementar uma proposta de tal dimensão no interior de um sistema econômico como o capitalismo, significa questionar valores, rever paradigmas que estruturam pensamentos, portanto, trata-se de um processo de câmbio cultural e sabe-se que todo processo desta natureza é lento e contínuo.


Percebe-se que o grande carisma do movimento focolarino, palavra essa usada no sentido religioso pelos focolares, talvez esteja no fato de que um de seus pressupostos básicos seja a vida comunitária fraterna e a partilha ou comunhão de bens. Analisando de perto o movimento, vemos conceitos como partilha, doação e dar são usados indistintamente pelos focolarinos, sendo esses termos o mecanismo que impulsiona a existência do movimento. Segundo Lubich (op.cit), os focolarinos dão livremente, mês a mês, o fruto do seu próprio trabalho, que é posto em comum e partilhado com os seus beneficiários, isso fomenta uma cultura de partilha que passa a ser a pedra fundamental do Movimento dos Focolares e, posteriormente, da Economia de Comunhão.

3.2 Quebrando paradigmas: a Economia de Comunhão traz para o espaço organizacional a cultura de partilha 


Segundo Lubich (2004), o princípio da EdC é a comunhão de bens através de uma cultura de partilha ou de doação contínua, organizada e sistemática de bens. Esta partilha tem como meta fazer com que os atores sociais possam crescer juntos, estimulando a passagem de uma cultura consumista do ter a uma cultura do dar, que, junto aos lucros, produz a liberdade do homem, sua inclusão social e a sua plena realização no trabalho. A EdC é um verdadeiro fenômeno social que, se inserindo na realidade econômica, confere a esta sentido e grande densidade humana, despertando consciências, revendo o cotidiano tedioso a qual todos vivemos, uns mais, outros menos. 


A cultura do ter encontra no consumo, o máximo de bem-estar, entendido como qualidade de vida ilusória que termina por reduzir os relacionamentos entre as pessoas, dentro e fora do ambiente de trabalho, em simples intercâmbios interesseiros, reduzindo a organização e a sociedade a um espaço anônimo no qual se visa à afirmação individualista. De um modo diferente, a cultura de partilha da EdC privilegia a prática da comunhão de bens, a solidariedade e o amparo, como apregoa o Movimento dos Focolares desde sua gênese. Mas modificar a dinâmica cultural de uma organização e implantar uma proposta por meio da construção de uma cultura de partilha não é uma tarefa fácil, pois a mesma é antagônica cultura do ter, assim como a sua disseminação no espaço econômico. A cultura do ter é a intenção mais profunda de muitos trabalhadores, pois ela enfatiza o quantitativo infinito das coisas que podem ser consumidas pelo indivíduo por meio de sua força de trabalho, tendo como conseqüência o processo alienativo do próprio trabalhador. 


De acordo com Araújo (1998), nem todas as formas de cooperar/doar/partilhar levam de fato a uma cultura de partilha, pois existem partilhas que estão contaminadas pela vontade de poder sobre o outro, que buscam a dominação e mesmo a opressão sobre indivíduos e povos, sendo que neste modo de partilhar existe apenas na aparência e na superficialidade. Encontramos, por outro lado, partilhas que enfatizam a satisfação e o prazer no ato de partilhar; é um dar que visa somente à satisfação e aprovação apenas no próprio ato de dar, está repleta de vaidade e de amor próprio, uma mera expressão egoísta advinda de um culto da própria personalidade do doador.


O indivíduo que recebe sob essas condições se sente humilhado e a doação se transforma em ofensa. Vemos um outro tipo de partilha que se encontra sempre canalizada para o lucro individual, é o chamado dar utilitarista e interesseiro que busca a própria compensação e os próprios proveitos. A nível organizacional, esse suposto dar é aplicado indiscriminadamente em forma de metodologias que procuram melhorar as condições de trabalho, de horário/tempo, de ambiente, visando ao aumento de produtividade e, portanto, do lucro.


Finalmente existe um tipo de partilha da qual a Economia de Comunhão retira do movimento focolarino, sendo esta geradora de uma cultura da partilha real, que se baseia em um dar que os cristãos chamam de evangélico, em que a doação traz consigo uma gama de valores tais como: alegria, generosidade, desinteresse, gratuidade, reciprocidade e amor genuíno ao próximo, sentimentos estes que resgatam a dignidade do próprio ato de dar e de receber. Essa partilha se abre ao outro respeitando dignidade humana, procurando o bem comum como fim último, porém não se trata, conforme Araújo (op.cit) de uma filantropia, de um dar caritativo, paternalista, generoso e beneficente e nem tampouco de abraçar a causa do assistencialismo, trata-se, antes de tudo, de conhecer e viver a dimensão do doar-se aos outros como essenciais à substância e a existência da pessoa. 


A EdC resgata o que é mais genuíno no homem, a sua capacidade de doar-se livremente e gratuitamente, em uma reciprocidade aberta para o outro e suas necessidades. Mas não se trata apenas de dar, mas também de dar a si mesmo, pois além de existir a comunhão de bens, constatamos claramente uma comunhão também de pessoas. O resultado é o surgimento de novas situações sociais, com novos tipos de relacionamentos, novos modelos socioculturais, frutos de uma nova mentalidade e de uma nova cultura. 


A cultura de partilha, conforme Serafim (2001) traz consigo valores individuais tais como: uma abertura recíproca, uma estima e um respeito com o outro; favorece um consumo crítico e ético, pois parte do principio de que as escolhas individuais influem também na vida de muitos trabalhadores, já que no momento de escolher um produto o indivíduo leva em consideração não somente a qualidade do produto e os métodos de produção, mas, sobretudo, o comportamento organizacional, no que diz respeito à exploração de seus trabalhadores; enfatiza também o uso responsável da própria riqueza, a fim de que ela sirva ao bem comum e por fim prioriza que o trabalhador partilhe de suas próprias receitas, recursos e capacidades com o próximo que se encontra necessitado, num relacionamento de igual dignidade. 


No âmbito organizacional, a cultura de partilha evidencia a eficiência e a rentabilidade, no de tornar a atividade econômica um verdadeiro lugar de encontro de todos os sujeitos envolvidos; a participação ativa dos trabalhadores na vida da organização, por meio de um processo de conscientização; existe um claro empenho por parte das organizações em melhorar as inter-relações no espaço de trabalho, equilibrando desta forma o social em que atuam os seus protagonistas, não ficando alheias ao coletivo do trabalho e as suas às necessidades, não deixando de lado os sujeitos menos favorecidos que são beneficiados por esta cultura, pessoas com as quais entram em contato; visa também estabelecer relações de abertura recíproca e de confiança entre consumidor, fornecedor, concorrente, entre a comunidade local e a administração pública, tendo a atenção voltada para o interesse geral. A cultura de partilha ocorre levando em consideração a liberdade de seus protagonistas, o que leva a uma partilha na liberdade, sendo esta característica presente na essência do projeto: Economia de Comunhão na liberdade. 


Para Serafim (op.cit), a EdC visa resgatar a dignidade do ser humano no âmbito econômico e a sua capacidade de agir com liberdade, pois toda ação de partilha deve ser absolutamente livre, assim como o desejo de aderir ao projeto deve também respeitar esta exigência, em suma, a adesão deve ser isenta de toda pressão advinda do mercado, de todo cálculo de custo/benefício, das crises de consciência que possam impedir a escolha livre do indivíduo, o que nos leva ao mecanismos coercitivos e a obrigatoriedade, aspectos que devem ser retirados desta relação. Cada empresário que decide aderir de maneira autônoma ao projeto, na medida sugerida pelas circunstâncias da organização e pela sua situação pessoal e familiar, eles são livres para gerir as suas organizações, desde que a base de gestão esteja fincada na proposta da Economia de Comunhão. 


A Economia de Comunhão traz para o ambiente organizacional uma cultura de partilha gratuita, desinteressada, pautada em um relacionamento empático, em que o trabalhador se coloca no lugar do outro, numa preocupação clara e legitima com o seu bem-estar, não objetivando, portanto, ganhos pessoais e não tendo a expectativa de que ser retribuído da mesma forma. Através do ideal da unidade, advindo do focolare, a EdC busca a união entre todos os sujeitos de suas organizações, porém neste ideal, o indivíduo não se anula perante o coletivo e nem o coletivo perante o indivíduo, ocorre ao contrário uma interdependência entre ambas as dimensões, que unidas buscam um bem comum. 


A comunhão de bens, uma expressão típica da vida de unidade das pessoas, leva à formação da última categoria do movimento focolarino, o conceito de homem novo, cujas motivações e ações agregam o princípio e as categorias já mencionadas anteriormente. O homem novo é aquele que coloca os seus bens em comum, que percebe que pode dar um passo à frente para dominar os seus investimentos e as suas riquezas, deixando de se submeter a elas, por meio de uma reorientação de sua vida profissional e de suas organizações, destinando assim um modo mais ativo e social para o seu dinheiro. 


De acordo com Serafim (op.cit), a EdC busca colocar este homem novo, uma categoria do Movimento dos Focolares, no centro de suas ações organizacionais e econômicas, mas para este homem poder de fato participar desta cultura de partilha ele deve transcender a sua egocentricidade e se colocar em uma universalidade, descentraliza-se para se doar ao outro. Nesta disponibilidade de doação, o homem caminha para um eu comunitário, capaz de partilhar não apenas os seus bens, mas a si mesmo numa atitude de trabalhar com gratuidade e disponibilidade, ao invés de trabalhar para alcançar meramente as suas satisfações pessoais. 


Para Serafim (op.cit), O homem novo é um ser que possui uma consciência de si mesmo e do outro, que procura ser coerente em sua vida pública e privada, tendo um discurso e uma ação ética com tudo que o cerca. Contudo, este homem novo não busca apenas a sua própria superação, mas tenta efetivar a superação de padrões culturais já existentes e cristalizados, comportamentos e atitudes que impedem as relações e distanciam os homens. O velho antagonismo entre patrão e empregado é uma das superações que a EdC tenta transcender através da cultura de partilha, um distanciamento que não ameniza os impactos organizacionais, muito pelo contrário, é justamente esta falta de diálogo que possibilita o sofrimento psíquico no ambiente de trabalho, pois ambos são colocados em lados opostos. A EdC busca mudar esta mentalidade, colocando empregador e o empregado a serviço um do outro, superando as suas diferenças e retirando-os da categoria de inimigos através de uma complementaridade e de uma doação recíproca. 


Conforme Bruni (2002), a EdC não apresenta uma novidade enquanto organização diferente e alternativa, pois não traz modificações jurídicas e nem institucionais, a sua expressão estar relacionado ao seu agir econômico e a sua cultura de partilha e de comunhão, que perpassa a sua vida organizacional cotidiana, suas escolhas de poupança, de investimentos e de produção, fazendo surgir um estilo de organização do trabalho e uma cultura organizacional peculiar, frente ao mercado capitalista mundial.

3.2.1 O impacto cultural: os valores da cultura organizacional da Economia de Comunhão


Partimos da premissa de que o discurso organizacional e gerencial da Economia de Comunhão somente poderá ser compreendido de fato, a partir da análise de sua cultura organizacional. Para Motta e Caldas (1997), é de vital importância o estudo da cultura, porém esse fenômeno antropológico e sociológico comporta múltiplas definições que englobam as questões materiais, psicossociais, simbólicas de uma comunidade humana.


Os pressupostos básicos, os costumes, as atitudes, as crenças e os valores, bem como os artefatos que caracterizam a cultura de uma organização, trazem sempre, de alguma forma, seja consciente ou inconsciente, a marca correspondente de todo o seu agir e do seu modo de ser. As particularidades da Economia de Comunhão estão evidenciadas em sua cultura organizacional, os comportamentos de seus empresários e trabalhadores baseiam-se nesta cultura e estão sendo repassados através desta matriz. Conforme Freitas (1997), os aspectos culturais são hoje vistos como imprescindíveis em qualquer tipo de análise e prática organizacional, porém o corpo teórico de cultura organizacional permanece até hoje fragmentado, sendo difícil de ser apreendido de maneira integral e consensual, seja por teóricos ou práticos desta área. 


Na análise da cultura organizacional da EdC, partimos do pressuposto de que os elementos transpostos dentro das organizações encontram respaldo, uma legitimação e uma sustentação nos valores culturais dessa sociedade mais ampla, não podendo ser criados e estruturados enquanto produções exclusivas das organizações, como se elas atuassem em um vazio ou num vácuo ser conexões aparentes. 


Vimos esse aspecto com relação à EdC, já que a mesma partiu de uma  vivência social de Chiara, através do movimento focolarino, e que ganhou corpo teórico e prático após a visita da mesma ao Brasil. A cultura organizacional da EdC é uma forma expressiva de nossa realidade social, econômica, política e cultural, muito embora alguns possam questionar o fato de ser a sua criadora de origem italiana, porém foi a partir de um olhar sobre o Brasil que esse projeto foi gerado e não de uma realidade alheia a nossa, portanto, a EdC vai funcionar projetando este contexto, absorvendo, completando-se e realizando-se a partir da cultura brasileira.


Segundo Ferrucci (1998),  as características da cultura organizacional da Economia de Comunhão trazem como referência o profissionalismo; a criatividade; a manufatura de produtos úteis; a busca pela qualidade; a transparência nos negócios, a distribuição dos lucros e o espaço para a intervenção divina, elementos que estão presentes na maneira de ser e de agir da grande maioria da população brasileira, componentes fortes de seus traços nacionais. Conforme Freitas (1997), os traços brasileiros se referem às características comuns ou freqüentes na maioria da população, os traços são os pressupostos básicos que cada indivíduo usa para enxergar a si mesmo como brasileiro, sendo ele parte inconsciente de cada indivíduo. Alguns destes traços são nítidos, sentidos naturalmente, outros se encontram mascarados, e essa variedade de traços proporciona uma brasilidade extremamente heterogênea e muitas vezes contraditória. 

As representações e comportamentos emanados de valores, crenças e mitos valorizados na cultura de uma organização são reforçados e formados dialeticamente com suas estruturas formais, suas inter-relações vividas em seu dia-a-dia e tudo aquilo de concreto que compõe o mundo material da organização. Por sua vez, tais elementos etnológicos da cultura nacional que os engendram (Freitas, 1997:41) 


Conforme Freitas (op.cit), existem traços brasileiros que repercutem diretamente na cultura organizacional, são eles: a hierarquia, onde se percebe a tendência à centralização de poder, o distanciamento nas relações entre os diferentes grupos sociais e a passividade e aceitação de alguns grupos inferiores, porém, mesmo se tratando de um traço marcante e que se encontra presente em muitas organizações brasileiras, o mesmo está sendo questionado e revisto por muitas organizações que hoje adotam a auto-gestão, a proximidade entre líderes e colaboradores e o espírito de luta e reivindicatório das grupos considerados menos favorecidos. O segundo traço é o personalismo, onde vemos que a nossa sociedade é baseada em relações pessoais, de apadrinhamento, de assistencialismo e paternalismo, que é representado pelo domínio moral e econômico, assim como de proximidade e afetividade, o que nos leva a ser conhecidos pelo calor humano que imanamos em nossas relações e no tratamento cordial que direcionamos aos estrangeiros, somos definidos como um povo acolhedor, hospitaleiro e generosos de afeto (Freitas, 1997).


A malandragem, o sensualismo e o sentido aventureiro são outros traços marcantes de nossa brasilidade, onde a malandragem representa a flexibilidade e adaptabilidade de navegação e o jeitinho brasileiro, que é um estilo próprio de se relacionar socialmente, um modo de viver e de sobreviver que traz um agir pautado na sensibilidade, na simpatia e na inteligência em captar com precisão o perfil psicológico das pessoas e as características da situação. Quanto ao sensualismo, esse se refere ao gosto pelo sensual e o exótico nas relações sociais, o que nos leva sempre a buscar o novo, já o aventureiro diz respeito ao nosso jeito de ser mais sonhador do que disciplinado e a tendência aversiva ao trabalho manual e metódico. Todos estes traços interferem de maneira decisiva no estilo brasileiro de administrar, na maneira de ser de nossos trabalhadores, em suma, na organização, porém traz um aspecto positivo, a nossa adaptabilidade, a busca constante por alternativas que possam reverter o nosso aprisionamento físico e mental.


Levando em consideração esta análise dos traços brasileiros, se torna possível perceber o motivo  que levou a EdC se torna uma alternativa econômica viável para o Brasil, já que a Economia de Comunhão prioriza a realização do ser humano, em todas as suas dimensões, ao contrário de outros modelos de economia tradicionais, que não dão a esse aspecto o seu devido valor. Muito embora a proposta da economia de comunhão não seja, com certeza, a primeira que procura dar à sua cultura organizacional um outro objetivo além do desejo de lucratividade e produtividade, como motor por excelência da capacidade empreendedora e criativa, ela é uma proposta que se insere idealmente dentro de um filão de alternativas, tentativas e realizações, que têm em comum a insatisfação em relação a alguns resultados negativos de algumas organizações e da incoerência que perpassa o mercado capitalista. 


A Economia de Comunhão parte do princípio de que as relações entre os homens devem ser sempre abertas, pautadas na plena confiança recíproca, que os relacionamentos, mesmos os econômicos, deveriam basear-se na capacidade de nos colocarmos na pele do outro, de buscarmos o que é melhor para ele, e não na tentativa de pressioná-lo, de convencê-lo de que não há outra alternativa, talvez até mesmo violentando-o com a força da nossa inteligência ou de nossas técnicas de marketing. 


Tendo a consciência destes elementos, a EdC estabelece uma cultura organizacional que tem o propósito de humanizar o seu ambiente de trabalho a partir de sua organização de trabalho pautado em valores éticos e morais. Pretende favorecer a concepção do agir econômico como um compromisso que abrange idéias e ações que visem à promoção integral e solidária do homem e da sociedade, mesmo que para isso seja preciso ir de encontro à economia de mercado. Mesmo a EdC enfatizando a justa satisfação das exigências materiais, próprias e dos outros, o seu agir econômico se insere num contexto antropológico completo, direcionando suas capacidades ao constante respeito e valorização da dignidade das pessoas, seja dos colaboradores de suas organizações, incluindo a rede de produção e de distribuição, seja aos seus destinatários. 


Nas organizações EdC a preocupação com os aspectos ligados a hierarquia é uma constante, o que leva a mesma a uma cultura de heterogestão, que se dá por meio de uma adesão voluntária por parte de seu administradores, pois no Brasil ainda não existem cooperativas aderente à economia de comunhão, mas este principio de co-gestão indica uma nova cultura que se consolidará no próximo decênio. Nesta cultura heterogestionária, os trabalhadores são convidados a participarem da formulação estratégica, das metas, objetivos e planos econômicos da organização, favorecendo com isso a criatividade e a responsabilidade nos diversos processos, no entanto a decisão final recai sempre sobre a figura do empresário. 


O controle democrático, por parte dos membros da EdC, traz o princípio da tradição cooperativa e da gestão participativa, onde no primeiro vemos a participação direta de todos os membros nos processos decisórios, portanto autogestionário, sendo estas cooperativas geridas pelos seus associados, que participam do processo de articulação das ações administrativas a serem implementadas. No que diz respeito à gestão participativa, todos os associados possuem a mesma parcela de participação no capital e, por conseqüência, o mesmo direito de voto em todas as decisões, o que leva a diminuição da competição dentro do ambiente de trabalho, já que os lucros e prejuízos serão igualmente divididos. Conforme Ferrucci (1997), este novo modo de ação na economia fez surgir um sobressalto de consciência psicológica, moral e ética, já que a organização passa a oferecer bens e serviços úteis e de qualidade a preços justos aos seus clientes, passa a se relacionar de modo leal com os seus concorrentes e desta forma ocorre um enriquecimento do capital imaterial, constituído de relacionamentos de estima e de confiança entre os seus membros participantes e os seus concorrentes.  


A proposta da EdC restitui à cultura econômica o seu real objetivo, que não é apenas o crescimento da atividade produtiva, mas a realização do ser humano em sua totalidade, propondo um resgate de suas dimensões esquecidas no contexto de uma cultura de individualismo hedonista, imposta pelo capitalismo vigente. No plano microeconômico podemos observar uma mudança de postura com relação da cultura de consumo, onde os consumidores da EdC estão tornando-se cada vez mais maduros, éticos e críticos, em suma, estão se tornando cidadãos que sentem a crescente urgência de conciliar as suas próprias escolhas econômicas com a sua concepção de vida, são na realidade consumidores e poupadores que estão cada vez mais conscientes. 


Existe nas organizações EdC uma motivação ideal em virtude da orientação de sua cultura organizacional que tendem a conjugar a rentabilidade e a competitividade com um profundo sentimento de responsabilidade por seus colaboradores e pela sociedade como um todo. Os empresários da EdC estão empenhados em demonstrar que estas duas dimensões podem existe compatibilidades, podendo ser alimentada de maneira sinérgica e recíproca, na medida em que a EdC coloca todos os seus recursos à disposição para a criação de um espaço de relações positivas para os seus protagonistas, ela gera um confronto entre a maximização dos lucros e os valores éticos.

Conforme Molteni (2002), a EdC traz inúmeras novidades em termos de modalidade de funcionamento de sua cultura organizacional, tais como: o direcionamento para a colaboração das relações entre colaboradores e clientes, transparência nas relações com a administração pública, uma propensa a inovação de processos de produção e de produtos, uma sensível dimensão ecológica e humana de produção e de consumo, a valorização dos colaboradores em todos os níveis, novas modalidades de gestão em meio aos momentos de crise, porém, uma das características mais marcantes da cultura organizacional da EdC, está sem dúvida alguma vinculado a sua cultura ética de valorização do potencial humano.


A Economia de Comunhão desenvolve também em seu espaço organizacional uma nova ética, que é disseminada através de sua matriz cultural. Os aspectos éticos são extremamente relevantes, principalmente, quando nos deparamos com uma triste realidade contemporânea, a deteriorização dos valores éticos e morais nas organizações, principalmente no que diz respeito às suas práticas internas e externas, que se revelam em seus compromissos para com os seus colaboradores, fornecedores, concorrentes e sociedade. Devido a essa crise moral e ética, alardeadas nos últimos anos, novas organizações do trabalho, baseada em um sentido de solidariedade, justiça, integridade e dignidade, vêm adquirindo destaque em meio ao sistema capitalista vigente, por enfatizarem ambos os valores em seus modelos de gestão.


Temos ciência de que muitos administradores enriquecem utilizando métodos injustos, ilícitos ou imorais, prejudicando aqueles que se utilizam práticas justas e honestas, porém a recompensa do segundo encontra-se em outros planos, tanto no âmbito pessoal quanto organizacional, a satisfação subjetiva de está agindo corretamente aliada a recompensas materiais derivadas das ações morais prudentes e adequadas. O empresário da EdC não é visto nem como explorador e nem como missionário, que romanticamente e de maneira heróica combate sozinho o monstro do capitalismo, ele é um empreendedor que vive em comunidade e que convive com o risco da incerteza de seu empreendimento, o seu projeto organizacional não visa apenas o lucro, esse é conseqüência de seu agir econômico, a sua organização é a sua criatura, que pacientemente é modelada e construída por suas mãos de artesão. 


Conforme Freitas (2005), os primeiros questionamentos acerca da moral e da ética empresarial surgiram a partir da década de noventa, em meio a uma crise mundial dos maus comportamentos organizacionais divulgados pela mídia mundial, estando esses comportamentos associados a termos depreciativos e reprováveis, dentre eles o assédio moral, a sabotagem, o sadismo e a perversidade organizacional, os predadores do espaço laboral, entre outros termos divulgados na época. Visto que as organizações assumiram um papel de extrema relevância no cenário mundial, parecem-nos inevitável o destaque e a visualização desses maus comportamentos organizacionais, já que esses atravessaram os limites permitidos num meio social saudável. Temos ciência de que a organização tem ampla autonomia para legislar em nível interno, que a mesma pode definir o seu objetivo de atuação no mercado, porém, obviamente que ela não é irrestrita, pois a sociedade que a abriga, lhe exige satisfações na medida em que ela excede as fronteiras de uma convivência pacifica. 


Por outro lado, temos que reconhecer que não existem meios efetivos que obriguem a uma organização a agir de maneira ética e moral, o máximo que se pode fazer é impor penalidades através de alguns instrumentos já legalizados. Se analisássemos esses aparatos, veríamos que embora insuficientes para lidar com as inúmeras irregularidades do ambiente organizacional, os mesmos podem causar estragos não somente nos lucros dos administradores, como também podem deteriorar a imagem e a reputação de uma organização, aspectos esses que dificilmente podem ser recuperados. 


O que se pretende neste estudo é discutir acerca da ética e da moral das novas organizações do trabalho advindo das economias alternativas, com ênfase na proposta da Economia de Comunhão (EdC). O nosso intuito é de construir um diálogo entre as organizações que adotam o mau comportamento organizacional para com os seus funcionários e para com a sociedade com a proposta econômica mais ousada e potencialmente humana da EdC, uma alternativa econômica que está quebrando os paradigmas da vertente capitalista e cuja tendência é levar a reciprocidade, gratuidade, criatividade e solidariedade para o espaço de produção, conduzindo assim a formação de uma nova organização para o trabalho contemporâneo.


A proposta da Economia de Comunhão nos convida a realizar uma releitura dos fatores éticos e morais nas organizações, na medida em que no lugar do lucro, ela coloca o homem como seu centro, e colocar o homem no centro da economia requer um tipo de ser humano e de organização que seja capaz de criar estruturas econômicas a serviço do próprio homem, de suas satisfações, necessidades e crescimento. Devido a este fato, a EdC prioriza um comportamento organizacional integral, onde o trabalhador possa ter um estilo de vida semelhante dentro e fora do espaço do trabalho, vivenciando valores como a gratuidade, felicidade, reciprocidade, solidariedade e comportamentos éticos, transformando dessa forma o ato de trabalhar em algo agradável. 


Para Gonçalves e Leitão (2001), existe uma clara preocupação da EdC em buscar a coerência entre o ser pessoa e o ser profissional, por isso essa proposta não aceita uma realização pessoal separada da profissional, não admiti a segmentação da vida do sujeito. Segundo Ferrucci (2002), o envolvimento de todos os agentes na condução dos objetivos organizacionais e na constituição de uma nova organização pautada em valores éticos, favorece o estabelecimento de um ambiente de trabalho de relações solidárias no qual cada um pode agir sem temores nem cálculos de conveniência pessoal e, portanto, possa exprimir-se através de um trabalho criativo. 

3.3 As transformações organizacionais provocadas pela organização do trabalho da Economia de Comunhão


Com as modificações ocorridas no sistema produtivo, iniciadas há mais de duzentos anos pela chamada Revolução Industrial, as organizações foram se constituindo como um local por excelência da atividade produtiva. De acordo com Costa (1998), através do trabalho, o individuo concretiza o seu sustento material e o de sua família, grupo, comunidade, sua estabilidade financeira e a posição social, além de sua realização pessoal. Neste caso, a organização, no plano individual, é fonte de sobrevivência e, no espaço social, é geradora de bens matérias, riquezas, sendo, portanto, uma via de mudança econômica, humana e cultural. 


Conforme Araújo (1998), a Economia de Comunhão parte do pressuposto de que os lucros obtidos pelas organizações devem ser repartidos em três partes: uma para incrementar a organização, pois o reinvestimento é necessário para qualquer empreendimento, seja para não deteriorar a organização ou para modernizá-la. O grande diferencial no processo de gestão proposto pela EdC é que o empresário utiliza os lucros no intuito de estabelecer novos postos de trabalho que possam favorecer as pessoas que estão excluídas do mercado. Uma outra parte dos lucros é destinada aos que sofrem necessidades, pois para a EdC os pobres ou os menos favorecidos não são apenas destinatários de filantrópica e/ou assistencialismo; eles são parte integrante do projeto e são modificadores de sua própria realidade. 


De acordo com Lubich (2002), os destinatários que recebem uma parte dos lucros não podem considerados assistidos e muito menos mero beneficiários, eles são membros ativos e essenciais ao projeto EdC, pois dão aos outros, tão logo estejam recuperados financeiramente, a mesma ajuda recebida, partilhando assim os seus recursos com aqueles que ainda se encontram necessitados. Este círculo de solidariedade se fortalece na medida em que os novos sujeitos são inseridos no projeto, formando assim uma espécie de corrente do bem que tende a se tornar extensa com o passar dos anos.


Consideramos a divisão dos lucros com os menos favorecidos e os valores espirituais contidos nas bases da EdC, os pontos fortes que favorecem a permanência das organizações da Economia de Comunhão, há quinze anos, no mercado competitivo. Talvez seja esse espírito que os anima, a força necessária para superar os contrastes internos e as dificuldades externas, obstáculos estes que terminam por paralisar as organizações humanas. Este modo todo particular de organizar o trabalho e as relações atraem a confiança e a benevolência de líderes, colaboradores, clientes, fornecedores e financiadores, que são na realidade o sustentáculo de sua base financeira. Já a última parte dos lucros é desatinada para fortalecer a cultura da EdC na formação de homens e mulheres motivadas pela cultura de partilha, pois os membros deste projeto acreditam que  é somente através da educação e da renovação cultural que é possível modificar o agir e o pensar dos indivíduos, pois sem esta nova mentalidade não ocorre a comunhão de bens materiais e nem imateriais. 


Para se analisar a organização do trabalho da EdC, partimos da premissa de que existem basicamente dois tipos de atividades: uma voltada para trabalhadores inseridos em organizações tradicionais, cujos objetivos são pré-determinados por meio de metas e resultados, nas quais os meios e os fins são bem delineados e separados, e, não raro, quando alguns desses objetivos são atingidos, os mesmos passam a serem vistos como pré-estágios para se atingir outras metas. Nesse caso, é sempre um fazer ou agir para alguma coisa, seja para ganhar dinheiro, para sobreviver ou para conquistar um cargo profissional que considera importante. Existe um outro tipo de atividade que é mais sutil, pois não há objetivos pré-estabelecidos e nem metas e resultados a serem atingidos. Essa atividade é a expressão da gratuidade, na qual meios e fins estão emaranhados e são indistinguíveis, onde o trabalhador faz algo por fazer, por ser agradável, por proporcionar uma espécie de bem-estar e felicidade, sem pensar no que vem depois. É um agir por algo ou alguém desinteressadamente, o ajudar uma pessoa sem nada esperar em troca. Esse tipo de atividade é a viga mestra da Economia de Comunhão e traz consigo o potencial de mudança e equilíbrio para o trabalhador e para a organização, pois traz uma maior humanidade para o ambiente de trabalho.

Nas empresas EdC, a renovação das relações com os colaboradores parte da convicção (...) de que o trabalho constitui o recurso mais importante  à disposição da empresa, com vistas a criar e manter a vantagem competitiva, além de ser um momento essencial para o desenvolvimento e a expressão de cada pessoa. (Molteni, 2002:93)


De acordo com Ferrucci (2002), o envolvimento de todos os protagonistas da EdC na condução dos objetivos organizacionais, que podem vir a ser não somente os lucros, mas também a qualidade da produção e o lançamento de bases para uma nova organização do trabalho e um novo modelo de desenvolvimento humano, conseguem criar um ambiente de trabalho mais solidário no qual cada trabalhador pode agir livremente, sem temores ou cálculos de conveniência pessoal, experimentando desta forma o mais alto nível do trabalho humano, aquele conhecido como trabalho criativo, fonte imprescindível para reverter os impactos do sofrimento psíquico nas organizações.

Quando pessoas envolvidas no trabalho, dos operários aos dirigentes, sem perderem a própria individualidade, conseguem transcender-se em ‘corpo social orientado para objetivos comuns’, com freqüência realizam, no campo econômico, aquilo que ocorre no campo físico, quando fótons de um cristal são orientados, com determinada técnica, numa direção única e se expressam num raio laser capaz de perfurar até mesmo o aço. (Ferrucci, 2002:32)


A organização do trabalho da EdC não exclui nenhum dos modelos administrativos existentes, mas utiliza-os conforme for necessário, pois a mesma está atuando no mercado e sendo, para todos os efeitos, firmas comerciais que tem a sua própria razão de ser e de fazer atividade econômica. É imprescindível ressalta que as organizações EdC almejam a qualidade na produção, no produto, na administração e na vida de seus colaboradores, mas embora sejam organizações que tenham objetivos comuns, elas não se comportam de maneira homogênea, cada uma tem ampla liberdade para buscar o caminho que lhes pareça viável, dentro dos princípios gerais propostos pela EdC. 


De acordo com Bruni (2005), a organização do trabalho da EdC é devido em níveis de atuação que englobam: a formulação de estratégias, objetivos e planos organizacionais, baseados nos critérios de gestão solidária, correta e participativa, tendo como enfoque principal à pessoa humana e não o lucro, adotando desta forma os seguintes métodos e técnicas de trabalho:

· Os empresários, colaboradores e organização: os empresários formulam estratégias, objetivos, planos e metas de trabalho, baseados critérios de uma gestão ética e participativa, com um enfoque principal na pessoa humana e não no capital, adotando assim medidas que possam valorizar os talentos individuais e adota práticas solidárias que possam ajudar aos colaboradores que passam por dificuldades no ambiente de trabalho. Quanto às estruturas organizacionais, a EdC tem uma grande preocupação com o comprimento dos quesitos legais relacionados à saúde e a segurança de seus trabalhadores, assim como enfatiza a harmonia no local de trabalho com a criação de incentivos aos talentos, idéias e capacidades de seus colaboradores, incentivando-os de maneira natural;

· Relacionamentos internos e externos: os empresários da EdC preocupam-se com os relacionamentos interpessoais dentro do ambiente de trabalho, conscientes de que o esforço em conjunto para solucionar as dificuldades internas resultam  de melhores relacionamentos, estímulos às renovações. Quanto às relações externas, estabelecidas com os clientes, fornecedores, financiadores, administradores públicos e com a sociedade civil, esta se estabelece por meio dos produtos e dos serviços oferecidos com qualidade e a preços justos, que são ressaltados, porém, sem depreciar ou evidenciar os defeitos dos produtos dos concorrentes diretos. Os membros das organizações EdC trabalham no sentido de construir e manter relações respeitosas, de estima e de confiança; 

· A ética: as organizações EdC tem uma nítida preocupação com os cumprimentos com as leis e a manutenção de um comportamento moral e ético perante aos sindicatos, o governo, aos seus concorrentes e aos membros de sua organização. Pagar os impostos em dia; não poluir o meio ambiente, economizando energia e reservas naturais durante o ciclo de produção; oferecer produtos e serviços com qualidade aos seus consumidores; efetivar um ambiente de trabalho adequado aos seus colaboradores, dentre outros comportamentos éticos saudáveis;

· Harmonia no local de trabalho: não basta um ambiente limpo, organizado e agradável para se ter um ambiente de trabalho harmonioso, além destes elementos, a EdC prioriza um sistema de gerência  e de estruturas organizacionais capaz promover o trabalho coletivo e o individual;

· Formação e instrução: o empresário da EdC tem como uma de suas metas incentivar a criação de mecanismos que incentive as idéias, os talentos e o profissionalismo de seus colaboradores, em benefício de seu crescimento pessoal e do progresso da organização. A nível intelectual, estes colaboradores são estimulados a estudarem em programas universitários de graduação e pós-graduação, cursos técnicos, e especializações, não necessariamente em cursos na área das ciências sociais tais como: administração, economia e contábeis, como se espera normalmente a maioria das organizações, mas em cursos que eles próprios têm interesse. Por se tratarem de organizações de médio e pequeno porte, os empresários possibilitam a flexibilização de horários de trabalho de modo que o estudante possa participar das disciplinas oferecidas pelos cursos em todos os turnos matutino, vespertino e noturno, e os próprios colegas de trabalho se organizam para cobrir as tarefas do estudante. Flexibilização é um dos valores organizacionais mais relevantes nas organizações EdC, estando este elemento também incluído no plano de carreira. Os critérios de seleção dos colaboradores e os planos de treinamentos, cursos e reciclagem estão voltados para o desenvolvimento pessoal de cada protagonista da EdC;

· Comunicação: este aspecto é considerado vital dentro da Economia de Comunhão, para tanto são utilizados meios modernos de comunicação a fim de manter contatos produtivos entre os empresários e colaboradores, entre estes e o mundo externo, assim como uma rede de comunicação local e internacional. Por meio da comunicação são partilhados os sucessos, as descobertas, as alegrias e as dificuldades, mantendo desta forma o espírito de comunhão, partilha, colaboração e de solidariedade. A comunicação aberta e direta com todos os membros da organização é uma estratégia essencial, conforme evidencia a escola dejouriana, a qual abordaremos posteriormente, para reverter os impactos organizacionais que causam o sofrimento psíquico;

· Gestão em momento de crise: nas organizações EdC a renovação da colaboração entre os empresários e os colaboradores estabelecidas através de seu envolvimento e de sua co-responsabilidade nos processos de decisões, formam um contexto caracterizado pelo respeito, a confiança e a estima, que se manifestam de maneira mais concreta nos momentos de crise. São nesses momentos de crise que se ampliam às divergências latentes e subjacentes na organização, que se multiplicam e transformam em divisões e conflitos, levando os trabalhadores a abandonarem a organização antes que esta se afunde em seu próprio caos. Nas organizações EdC se registra um fenômeno contrário, pois é na crise que se evidencia a força da unidade e da coesão de seus membros, elementos conquistados por meio das relações que foram construídas em conjunto e que suscitam a solidariedade e a lealdade. Exata mobilização favorece até mesmo o auxílio de financeiro, por parte de seus colaboradores. 


O compromisso com os seus colaboradores, algo tão amplamente apregoado por algumas organizações, mas dificilmente efetivados, é ponto de sustentação e de compromisso para a EdC, sendo algo internalizado a partir de sua matriz cultural. Os colaboradores da EdC que recebem remunerações semelhantes, independentemente daquelas oriundas de salário, comissões de venda, participação nos lucros ou pró-labores ou das funções atribuídas a cada um, vendedor externo ou interno, assistência administrativa, gerência, dentre outros. Em algumas situações, os empresários assumem a função de assistente administrativo, enquanto que um colaborador passa a assumir a função de gerente, em suma, as pessoas são remuneradas proporcionalmente pelo volume de trabalho que cada um tem e não pelo volume de capital que possuem. Este princípio favorecer a criação de uma atmosfera de troca, de ajuda recíproca, respeito ao companheiro de trabalho e confiança.


Para Lubich (2002), essa nova cultura organizacional abre espaço para que haja uma interação maior, um aprofundamento na relação com o outro. Torna-se natural colocar a disposição os próprios talentos, idéias e capacidades em prol do desenvolvimento do outro e da organização, pois todos ganham com o progresso do companheiros de trabalho e da própria organização. As empresas que aderem a EdC no intento de desenvolver relacionamentos econômicos reciprocamente úteis e produtivos, utilizam os mais modernos meios de comunicação para interligarem-se entre si em nível local e internacional, concretizando desta forma uma participação global do capital, concessão de créditos, transferência de tecnologias entre as organizações de diferentes partes do planeta. 


No decorrer das análises acerca da organização do trabalho da EdC, vimos que existe uma evidente preocupação em maximizar o lucro para depois partilhar com os seus beneficiários, porém maximizar não significa sacrificar e nem escravizar os seus trabalhadores, seus corpos e suas mentes. O que nos levou também a avaliar os aspectos ergonômicos da organizações EdC, pois partimos da premissa de que o modo como trabalhador realiza as suas atividades, o local que lhe é destinado, são aspectos relevantes, não podendo ser desconsiderados. Levando em consideração este aspecto, realizamos um estudo acerca dos fatores ergonômicos das organizações EdC no intuito de ampliar o olhar acerca de sua organização do trabalho. 

3.3.1 Os valores estéticos da Economia de Comunhão: avaliando os aspectos ergonômicos de suas organizações


No que se refere aos valores estéticos, os empresários da EdC buscam priorizar um ambiente de trabalho agradável e saudável, tendo cada trabalhador a tarefa de limpar higienicamente o ambiente, em sistema de rodízio. As instalações físicas não são novas, muito pelo contrário, são oriundas de doações que, por sua vez, são reutilizáveis, excetuando as organizações inseridas nos pólos empresariais, que ganham novos e grandes galpões para montar os seus negócios.


Embora as estruturas físicas necessitem de um olhar mais de perto por parte das lideranças, como podemos perceber na estrutura ergonômica da La Túnica, uma das organizações da EdC  (fig. 5 – anexo), existe uma evidente preocupação por parte dos empresários e dos colaboradores em tornar o ambiente de trabalho adaptável as necessidade, uma tentativa clara de reverter os impactos organizacionais. De acordo com Molteni (2002), as organizações EdC são quase em sua totalidade de pequeno porte, seus empresários em sua maioria eram donos de organizações familiares, raramente superiores a cem funcionários, ou pertenciam a grupos ligados à direção corporativas e organizações sem fins lucrativos, que unidas formam a esteira do projeto EdC, porém pelo fato de sua criação ser recente, ainda não tiveram o tempo necessário para superar certos patamares dimensionais e ainda necessitam de reparos em algumas de suas arestas, dentre elas a questão ergonômica que ainda deixa muito a desejar.


As condições ambientais presentes no local de trabalho interferem de maneira direta no conforto do trabalhador ao executar a sua atividade de trabalho, contribuindo para o comprometimento de sua saúde física e mental, assim como na qualidade da tarefa a ser realizada.  Devido a este fato, psicólogos, fisiólogos e engenheiros se uniram no sentido de elaborar um projeto que considerava as características físicas, cognitivas e psíquicas nascendo, desta forma, a ergonomia. A ergonomia é o estudo da adaptação do trabalho ao homem, e não abrange apenas o maquinário ou os equipamentos, mas toda a situação em que ocorre o relacionamento entre o homem e o seu trabalho, em suma, os fatores ergonômicos estão relacionados com a organização do trabalho.


De acordo com Ana Maria Moraes e Cláudia Mont’ Alvão (2000), o termo ergonomia foi utilizado pela primeira vez, como um campo de saber específico, pelo psicólogo inglês K.F. Hywell Muffel, no dia oito de junho de 1949. Estes estudiosos resolveram formar uma sociedade para o estudo dos seres humano e de seu ambiente de trabalho, a chamada Ergonomic Research Society. O neologismo ergonomia compreende a junção do termo grego ergo (trabalho) e nomos (normas, regras), como em sentido amplo a palavra trabalho aplica-se a qualquer atividade humana com propósitos que envolvam algum grau de experiência ou esforço. A definição de ergonomia manteve então a sua íntima relação com o trabalho e está amplamente relacionada com o sofrimento psíquico no espaço organizacional. 


O objetivo da ergonomia é o homem e o seu ambiente de trabalho, seja qual for a sua linha de atuação ou estratégias e métodos por ela utilizada, isto é, o trabalho real e cotidiano, realizado por um trabalhador em um ambiente físico e arquitetural, com seus dirigentes, colegas de trabalho e das interações, comunicações formais e informais. Hoje temos conhecimento que o trabalho possui dois componentes: o físico, que é realizado por meio da utilização dos mecanismos fisiológicos, musculares do indivíduo e o mental, onde incluímos o cognitivo, o psíquico e o emotivo, sendo exatamente esse mecanismo mental extremamente evidenciado pelo projeto EdC, tanto no que se refere aos relacionamentos quanto no que diz respeito aos valores espirituais, que são disseminados em sua cultura organizacional. 


Durante algum tempo, o comportamento físico era o mais presente no contexto do trabalho, o que associava esse à idéia de penosidade e a falta de conforto, porém, os estudos na atualidade tendem a unir os fatores físicos do trabalho aos aspectos psíquicos. Preservar a saúde psíquica do trabalhador se tornou o grande desafio para ergonomia, devido à complexidade dos fatores ambientais, pois um ruído pode ocasionar uma diminuição da atenção, rapidez e destreza; uma iluminação inalterada altera as velocidades de certas funções psíquicas; uma temperatura elevada ou relativamente baixa diminui o nível, de vigília, comprometendo a atenção; gestos incorretos, infra-estrutura inadequada e uma hierarquia sem abertura, com colegas de trabalho problemáticos, é fator extremamente penoso e insalubre para o indivíduo. 


Uma das funções de ergonomia na contemporaneidade é fazer com que à distância entre o trabalho prescrito pela empresa e o trabalho real, executado pelo trabalhador, seja amenizado. Trabalhar no campo da ergonomia é evidenciar a interação entre o sujeito e a sua atividade de trabalho, resultando em um processo de interpretação, transformação e releitura do que está prescrito pela organização do trabalho, pois a forma que o trabalho é desenvolvido permite que o líder perceba a carga de trabalho de seu colaborador. Através da análise ergonômica do trabalho, os ergonomistas observam todos os comportamentos coletivos e individuais no ambiente de trabalho, por meio de um estudo acerca da atividade real dos trabalhadores, repassando posteriormente para os empresários um diagnostica acerca do ambiente organizacional e seus impactos na vida dos trabalhadores.


Nas organizações EdC percebe-se uma ênfase aos processos relacionais, as questões cognitivas, ao aprendizado global e a atividade profissional em relação ao comportamento do trabalhador, porém, ficou evidenciado, principalmente durante o processo investigativo no pólo Empresarial Spartaco,  a necessidade de um olhar mais apurado para os aspectos ergonômicos, isto é, para a estrutura física do local. Este olhar se torna extremamente relevante na medida em que os trabalhadores se tornam mais eficientes em suas atividades, pois passam a realizar as suas atividades de trabalho com conforto, se tornando menos suscetíveis às doenças ocupacionais e por conseqüência também menos suscetíveis ao sofrimento psíquico gerado por essas patologias. 


A ergonomia neste caso, não deve ser vista como um recurso, mas como uma maneira de entender o trabalhador, respeitando todos os aspectos envolvidos para a realização de sua tarefa, pois as práticas ergonômicas estão intimamente relacionadas com as representações que indivíduo faz de seu trabalho, que reflete por outro lado, na forma como o trabalho é percebido e efetivamente valorizado. Existe uma antropocentricidade na ergonomia, pois a mesma enfatiza o homem na medida em que favorece tanto as mudanças organizacionais quanto alavanca mudanças no conceito de vida no trabalho. A ergonomia leva em consideração a subjetividade do indivíduo, e reconhece que o trabalho, como um processo em constante transformação, deve ser analisado a partir dos aspectos humanos e não somente a partir dos fatores externos envolvidos na produção de uma lucratividade, onde o lucro e não o homem é o condicionante máximo do sucesso organizacional.

3.4  A liderança servidora da Economia de Comunhão: o lado sagrado de seus empresários 


Segundo Lubich (2002), a economia de comunhão atinge diretamente a atividade de trabalho e a estrutura organizacional, e dentro espaço deste espaço os empresários e os colaboradores. Devido a esse fato, as organizações inseridas na EdC estão constantemente se aprimorado e transformado o seu modo de produção, elas tem amadurecido diante dos desafios encontrados por seus empresários, por isso a presença do mesmo é indispensável para a formação, estruturação e reestruturação da organização, ele é responsável por primeiro viver a nova cultura para depois transmiti-la de maneira constante para todos os seus integrantes. 

A economia de Comunhão é antes de tudo o empresário, primeiro protagonista na economia de mercado. É fundamental que se parta do empresário, porque é o seu modo de ser que molda toda a empresa, definindo seus comportamentos e prioridades (Ferruci, 2002:32;33)


A partir desta cultura, os empresários da EdC traçam os seus objetivos e apresentam os meios pelos quais a organização irá funcionar, gerando assim uma organização do trabalho condizente com os seus ideais. É fundamental que essa motivação parta dos níveis superiores, porque é o modo de ser dos empresários que estabelecem um modelo de gerenciamento para as organizações EdC, denominado gerenciamento sustentável. Os empresários que aderem ao projeto são orientados a colocar os recursos em comum e a revitalizar a organização, tornando-a uma fonte geradora de bens materiais e relacionais a serem partilhados por pessoas capazes de usar as categorias da solidariedade. 


Neste estudo, como pode ser observado, utilizamos a palavra empresário, seguindo assim a matriz cultural proposta pelo Movimento dos Focolares. Conforme Hunter (2004), muitos administradores adotam um tipo de gerenciamento pessoal vinculados a jogos de poder e não a exercem a liderança de sujeitos e atores sociais, são organizações que denotam poder em seu modelo de gestão, não existindo muita habilidade para lidar com seres humanos. De acordo com Hunter (op.cit), a liderança é a habilidade de influenciar as pessoas a trabalharem com entusiasmo, no intuito de atingir aos objetivos identificados como sendo para o bem comum. 


Contudo, vemos que as organizações estão sendo administradas por indivíduos que utilizam da hierarquia e do poder para manipular os seus funcionários, o que nos remete ao conceito de poder proposto por Hunter (op.cit), onde o mesmo se refere à faculdade de coagir alguém a fazer a vontade de quem exerce o poder, por meio da força ou de sua posição social, mesmo quando o indivíduo preferisse não fazer tal tarefa, diferente das habilidades de uma liderança servidora, que utiliza aspectos humanísticos para levar a uma pessoa a fazer, de boa vontade, através do carisma, da influência pessoal e seu caráter, as tarefas propostas, então as atividades passam a ser realizada com entusiasmo e com liberdade. 


Para  Hunter (2004),  o papel da liderança servidora não é dar ordens ou impor regras, e sim servir, identificar e satisfazer as necessidades de seus colaboradores, servi-los e atendê-los. O empresário da EdC tem essa característica, pois o mesmo é um grande incentivador de seus colaboradores, na medida em que dar condições para os mesmos de se tornarem pessoas melhores dentro e for a de seu ambiente de trabalho. Os empresários da EdC são dotados do amor ágape, que corresponde agapaó, que significa o amor incondicional baseado no comportamento com os outros, sem exigir nada em troca e esse tipo de liderança é facilmente encontrado dentro das organizações da Economia de Comunhão, porém sob outras denominações, tais como: reciprocidade, gratuidade e comunhão.  


Liderar conforme Hunter (2006), significa conquistar as pessoas, envolvê-las de forma que coloquem seu coração, mente, espírito, criatividade e excelência a serviço de um objetivo comum, que é levar ao ambiente trabalho os aspectos humanizantes, fazendo com todos os seus participantes se empenhem ao máximo na missão, dando tudo por ela. Levando em consideração esses aspectos, partimos da premissa de que, os empresários da EdC assumem o estilo da liderança servidora proposta por Hunter, em seu livro “O monge e o executivo”. Esses empresários são pessoas diferenciadas, servidores, cultivadores e catalisadores de um processo de mudança das estruturas organizacionais, não são indivíduos controladores e manipuladores de pessoas. Para tanto seguem uma hierarquia tipo piramidal, uma espécie de rede neural flexível e funcional, sem rigidez encontrada nas organizações tradicionais. 


A grande novidade na liderança servidora dos empresários da EdC, é que embora eles tenham que seguir os parâmetros de sua proposta, cada um tenderá a personalizar as suas organizações com a sua visão de desenvolvimento, incorporando ao espaço organizacional a sua própria  percepção da evolução do sistema competitivo e do papel que a organização pode desempenhar, o que favorece por outro lado a criação de uma organização do trabalho particularizada, pois os mesmos aprimoram a fisionomia de sua organização ou a transformam radicalmente. 


Para Molteni (op.cit), os grandes sucessos surgem quando se delineia um empresário capaz de traçar um grande sonho organizacional, que esteja dotado de uma visão do estado futuro de seu empreendimento e de suas estratégias,  capaz de motivar em profundidade os seus colaboradores com a força de seu carisma, levando-os a seguir a estética da proposta da EdC. Assim são os empresários da EdC, pessoas socialmente comprometidas, que não se encontram fechadas em suas organizações, eles tende, por sua própria natureza, a se interessar pelas necessidades que se apresentam a sua realidade cotidiana mais próxima e pelas regras que dominam o mercado econômico no qual atuam, esse estilo de liderança possibilita a empatia, pois assumem os problemas externos como se fossem parte de sua realidade. 


Estes homens buscam em última análise, a relação de ajuda entre si, procura criar redes de confiança, e vale lembrar que a palavra confiança tem origem latina fides que significa corda, laço que une os entes. Uma organização que nega a dignidade de seus membros, a união e a solidariedade, traz consigo o germe do sofrimento psíquico, pois os empresários também enfrentam constantemente a opção entre vivenciar os riscos, as aberturas e as mudanças profundas ou a morte vagarosa de seus sonhos e de sua organização.


No momento em que o empresário demonstra em si os valores e convicções que ele quer que os seus colaboradores agreguem, os mesmos são atraídos e motivados a isso, mas quando ele insiste que o seu grupo passe a render mais, a produzir melhor, ou mudar algo que, de forma alguma é visto na vida dele, os mesmos sente-se defraudado e desmotivados, tornando-se resistente às mudanças, as pessoas acabam seguindo mais o vêem do que o que ouvem. Muitas vezes o empresário confunde o sucesso pessoal com as sua posses materiais e os ganhos financeiros, caindo desta forma nas armadilhas de trabalhar de maneira desordenada, exigindo ao mesmo comportamento de seus colaboradores, sempre em busca de maiores lucros que possam oferecer resultados imediatos e um padrão de vida elevado, mas terminam deixando de lado os relacionamentos, o desenvolvimento pessoal, o ócio, o lazer e a felicidade individual. 


Acreditamos que o verdadeiro significado do sucesso e organizar a vida a partir de uma visão nova e com objetivos claros, conquistando desta forma o equilíbrio entre trabalho e vida pessoal. O empresário adotando essas  medidas descobrirá novos níveis de realizações e de felicidade sua e de seus colaboradores, pois colaborará para o sucesso de todos em sua organização. Conforme Jones (2006), o empresário precisa assumir o seu lado missionário, ele precisa mostrar os valores da organização, o que ele preza, a quem ele tenta realiza e a quem serve, se ao dinheiro ou ao seres humanos. 


De certa forma é o empresário que indica a conduta e o comportamento que a equipe tem de assumir, sem esquecer o que cada pessoa tem de especial e o que é especial no trabalho que elas realizam. Na liderança servidora se desenvolver metas que efetivem as potencialidades, e, para Jones (2004), cada dirigente precisa acreditar em seu potencial, pois o mesmo sempre vai está sujeito a oscilações, e, um empresário que oscila dá a impressão de ser inseguro e torna insegura a sua organização.

Para acompanhar essas profundas mudanças no mercado, precisamos mais do que nunca de modelos criativos (…) necessitamos de líderes cujos objetivos sejam construir e não destruir, educar, e não explorar, dar apoio e fortalecer, e não dominar (Jones, 2006:14)


A respeito da motivação do empresário da EdC, observamos que o lucro não é a sua única fonte de sua motivação, os mesmos são motivados por diversos fatores e dentre eles o crescimento e a imagem da organização. Mas para falarmos de motivação na economia de comunhão, temos que lembrar que as pessoas integrantes desse projeto passam a ter uma nova visão, passam a se sentir como parte da organização, se tornam homens novos através de sua matriz cultural, porém, é a pessoa do empresário que tem a missão de contagiar e de motivar a todos. Contudo, para motivar e contagiar é preciso antes saber ouvir aqueles que estão sobre o seu comando, entender as suas reais necessidades, para tanto, os empresários da EdC estão sempre pronto para escutar os colaboradores e vê neles a força motriz da empresa. Escutar sem dúvida alguma é uma das habilidades mais importantes que o um dirigente pode escolher para desenvolver, dentro do espaço organizacional e a mais evidenciada por Dejours, em seus estudos acerca do sofrimento psíquico nas organizações. 


As organizações da Economia de Comunhão estão baseadas em uma motivação ideal, que busca conjugar as exigências de competitividade e rentabilidade típicas das organizações que operam na economia de mercado, com uma profunda atenção aos próprios colaboradores e ao desenvolvimento da sociedade como um todo. Esse ideal perseguido por seus empresários se mostra capaz de incidir na sociedade criando desenvolvimento, trabalhos, qualidade de vida, espaços de relações humanas positivas. E a consciência de colaborar neste sentido é fonte de profunda satisfação para seus colaboradores, além disso torna-se um elemento de promoção da competitividade empresarial (Molteni, 2002). 

Portanto, não é correto limitar as motivações da atividade humana, inclusive a atividade econômica, apenas à lógica do lucro. O ser humano possui motivações mais profundas e objetivos mais completos, que não podem ser ignorados se quisermos superar a atual situação mundial, aparentemente sem saída (Ferruci, 1998:74).


Neste estudo, enfatizamos a figura do empresário, pois em nosso processo investigativo encontramos poucos estudos que evidencie a sua importância, olhar na maioria das vezes, se encontra focalizado sobre a figura do colaborador, de seu sofrimento, mas o empresário também vivencia o sofrimento, não somente os dilemas pessoais, mas também com os impactos da economia de mercado, que os leva a agir, por vezes, contra a sua natureza. Para Bruni (2005), o empresário não é essencialmente uma pessoa exploradora ou manipuladora, no momento em que ele planeja e cria a sua organização, ele faz isso movido por um sentimento social, almeja que os seus produtos e serviços possam levar a um bem-estar a sociedade, mas na medida em que ele se depara com a competitividade imposta pelo mercado, ele termina, na maioria das vezes, por se corromper para assim sobreviver, mas nesta luta ele também sair ferido, pois termina por matar os seus ideais em prol do lucro e do sucesso profissional.


Mas é importante ressaltar que a liberdade é um princípio básico da Economia de Comunhão, e que a adesão ao projeto é livre, tanto para o empresário quanto para os demais colaboradores, por isso nada deve ser imposto e sim apresentado e discutido para estes poderem aderir livremente. É comum, principalmente no início e com a entrada de novos colaboradores, convencê-los desta cultura, pois geralmente estão acostumados a uma cultura exploratória, que infelizmente é muito comum no mercado. Com o tempo estes novos colaboradores vão percebendo as intenções do projeto e se deixando contagiar por esta cultura, por perceber que além do salário a sua dignidade é resgatada.


Segundo Molteni (2002), é comum encontrar nas organizações EdC soluções de gestão que valorizem a tomada de responsabilidade por parte de cada um. Um aspecto peculiar das organizações EdC pode ser observado na liderança nos momentos de crise. Geralmente nessas horas criticas é comum observar nas outras empresas que as relações entre os interlocutores se tornam ásperas e existe uma tendência de “abandonar o navio”. Na Economia de Comunhão observam-se fenômenos radicalmente diferentes, pois é justamente na  que fica clara a força, a unidade e a coesão existentes entre todos os colaboradores. A confiança e a estima conquistadas suscitam comportamentos de lealdade e ate mesmo solidariedade, chegando ao auxílio financeiro. Nos momentos de crise é que podemos observar esses ativos intangíveis diretamente ligados ao caminho percorrido pela economia de comunhão (Molteni, 2002).


Enfatizamos, neste estudo, a importância da mudança pessoal do empresário, como sendo uma  condição indispensável e prioritária para que se realize a mudança estrutural, principalmente no que se refere na sua postura diante do poder e as conseqüências que estas posturas acarretam no ambiente de trabalho, sendo uma destas conseqüência o sofrimento psíquico no âmbito do trabalho. Essa mudança de visão que se origina no empresário é fruto de uma prática constante que se inicia na própria família deste, por isso é aconselhável que se vivencie os valores cristãos tais como liberdade, confiança, respeito e solidariedade, por alguns anos, antes de tentar implementá-los na organização e tais valores independem de religião a ser professada, são elementos inerentes ao ser humano.


Devemos ter em mente que na tentativa de implantar a EdC em uma organização, muitos obstáculos vão ter ser superados, principalmente no que diz respeito aos indivíduos inseridos em cargos de níveis superiores, como os diretores e gerentes, que são pessoas mais resistentes à transição para a Economia de Comunhão. Como a EdC é uma proposta humanística, ela se processa respeitando os seres humanos, as suas limitações e as suas opiniões, por isso sua implantação requer tempo para ser efetivado. Mas as limitações psíquicas, culturais, morais e éticas existem em todos os níveis, os colaboradores também necessitam passar por um processo de mudança, para desta forma se transformarem em homens novos, segundo essa nova cultura (Gonçalves e Leitão, 2001).


A Economia de Comunhão está fazendo a sua parte, no que diz respeito à tentativa de mudar a sua cultura organizacional, porém ela não a única proposta econômica atual que está realizando mudança em suas organizações, pois sabemos que algumas organizações vivenciam problemas crônicos, como se as mesmas não tivessem comando, em uma rota de colisão, dirigidas por um piloto automático, repletas deficiências como desentendimentos dentro do ambiente de trabalho e a competição desenfreada de seus colaboradores. Na tentativa de frear estas distorções, alternativas econômicas como a EdC se aliam a outras práticas como a Economia Solidária e a Responsabilidade Social Empresarial (RSE), no intuito de levar uma maior humanidade ao ambiente de trabalho, porém, como as mesmas têm alguns objetivos comuns elas terminam por ser confundidas umas com as outras, o nos levou a investigar essas práticas, pontuando-as, desta forma tentamos mostrar a identidade de cada uma, o seu papel organizacional e social. 

3.5 Convergências e divergências: Economia de Comunhão, Economia Solidária e a Responsabilidade Social Empresarial 


De acordo com Lubich (2002), a Economia de Comunhão nasce e se posiciona ao lado de numerosas iniciativas coletivas e individuais que procuram humanizar a economia, dentre elas encontramos a Economia Solidária e a Responsabilidade Social Empresarial (RSE), que se empenham em todos os aspectos de suas atividades de trabalho, no sentido de colocar no centro de suas atenções as exigências e as aspirações do homem em uma instancia do bem comum. Estas organizações adotam práticas diferenciadas, mas elas estão atuando no mercado e sendo afetadas pelas normas que o regem, a grande diferença destas organizações para as demais está no fato das mesmas proporem um novo olhar sobre a economia e o mundo do trabalho. 


As organizações atuais estão realizando uma abertura para o âmbito externo, sendo um elemento propulsor da sociedade em direção a uma economia que esteja a serviço da comunidade. Nesse contexto de abertura, práticas econômicas vitais como a Economia de Comunhão, a Economia Solidária e a Responsabilidade Social Empresarial (RSE), surgem com métodos na maioria das vezes convergentes, sendo que estas semelhanças terminam por tornar difícil a conceituação de cada experiência, pois no senso comum todas se transformam em uma só realidade, porém cada experiência tem especificidades que oferecem a cada prática uma maneira única de conceber o trabalho. Pelo fato existir algo em comum entre estas três práticas econômicas, já que na maioria das vezes elas se confundem e se mesclam, partimos do pressuposto de que elas tem um olhar particular sobre a organização do trabalho e exatamente esse olhar que tentaremos revelar em seguida. 


De acordo com Mance (2002), o termo economia solidária abriga muitas práticas econômicas e não há um consenso sobre o seu significado real, o que dificulta a sua definição. Em geral ela se encontra associada a práticas de consumo, comercialização, produção e serviços, entre os quais o mais comum é o de financiamento, os micro-créditos, as redes solidárias, os bancos populares, dentre outros, em que se busca e defende, em graus variados, a participação coletiva, autogestão, democracia, igualitarismo, cooperação, auto-sustentação, a promoção do desenvolvimento humano, responsabilidade social e a preservação do equilíbrio dos ecossistemas. Contudo, nem todas essas características estão presentes nas diversas práticas concretas que são ditas como sendo uma economia solidária, pelo fato de faltar algo primordial, a comunicação comunitária, considerada uma alavanca para a socioeconomia solidária.


A partir do processo de comunicação, o ser humano se apropria das técnicas e constrói por meio de suas vivências coletivas com os seus parceiros, novos modelos e sistemas de divulgação de seus meios de produção nacionais e locais, por intermédio das redes solidárias de comunicação. Com efeito, na última década, inúmeras práticas de solidariedade se expandiram internacionalmente, integrando-se em movimentos de rede, sendo que a partir delas, foi possível vislumbrar os primeiros sinais do nascimento de uma nova formação social que tende a superar ou mesmo reverter à lógica capitalista de concentração de riquezas e exclusão social, de destruição dos ecossistemas e de exploração dos seres humanos, práticas estas tão comuns no mercado econômico. 


Talvez para muitos as organizações solidárias sejam algo utópico, porém elas vêm se multiplicando nos campos da política, da economia e da cultura, convertendo-se em uma alternativa econômica pós-capitalista, fazendo surgir concepções que são assimiladas, modificadas e melhoradas, lançam por terra sementes frutíferas como o Conjunto Palmeira, caso exemplar da economia solidária no semi-árido cearense. O Conjunto Palmeiras é uma experiência de sucesso da socioeconomia solidária, realizado na periferia da cidade de Fortaleza, estando esta proposta em destaque no cenário mundial, por ser um dos pontos fortes da rede solidária. 


Conforme Mance (op.cit) é a partir da rede solidária que as relações acontecem de maneira integrada, por meio do fluxo de elementos, dos laços que potencializam a sinergia coletiva, do movimento de “autopoiese”, em que cada elemento concorre para a reprodução de outro, da potencialidade de transformação das partes pela sua relação com as demais e do conjunto, pelos fluxos que circulam através de toda a rede. Percebe-se, ao analisar com um olhar mais cuidadoso sobre a economia solidária, que as suas práticas de difusão do consumo e do trabalho solidários, em laços de realimentação, permitem que os valores econômicos gerados pelo trabalho possam de fato realimentar o processo de produção e consumo, promovendo o bem viver das coletividades e o desenvolvimento ecológico e socialmente sustentável, expandindo o campo de possibilidades de realização da liberdade públicas e privadas. 


Para Mance (op.cit), as redes de colaboração solidárias têm a capacidade de expandir novas relações sociais de produção e de consumo, difundindo através de sua solidária uma nova compreensão acerca do trabalho e da sociedade, em que o ser humano, compreendido em suas múltiplas dimensões, pode dispor das mediações materiais, políticas, educativas e informativas para realizar eticamente a sua singularidade, desejando e promovendo a liberdade dos demais. Neste ponto encontramos as convergências entre a EdC e a Economia Solidária, que é a capacidade de autopoiese, ou seja, de reproduzir-se a si mesma na medida em que é capaz de produzir os bens materiais e imateriais necessários para satisfazer suas próprias demandas e um excedente que lhe permite expandir-se, incorporando mais pessoas e aumentando, assim, a demanda produtiva. 


Existe também uma integralidade nas duas propostas econômicas em questão, pois à medida que os grupos de consumidores, de produtores e de prestadores de serviço se propõem a comprar produtos e serviços destas organizações, eles passam a garantir o trabalho e renda para os seus membros, assim como passam também a proteger o meio ambiente, já que esses produtos são ecologicamente corretos. Por outro lado, uma parte do excedente obtida é reinvestida na própria organização a fim de criar novos postos de trabalho e aumentar a oferta solidária de produtos e serviços, porém somente a EdC destina uma parte dos lucros para aos menos favorecidos.


A Economia Solidária e da Economia de Comunhão, como organizações inseridas em um mercado de competição, tem objetivos comuns que é produzir tudo o que as pessoas necessitam para realizar o bem viver de cada um, diversificando a produção e melhorando o padrão de consumo de todos, de modo que um conjunto de pessoas possa integra e a demanda de consumo, gerando assim novas oportunidades de trabalho a sua rede de consumo, ampliando ainda mais a distribuição de renda. Conforme Mance (op.cit), além dos aspectos referentes à autogestão e co-responsabilidade social dos trabalhadores, a economia de comunhão e a economia solidária defendem uma gestão democrática do poder. Ambas as experiências tem como meta garantir a todos uma igualdade de condições, no que diz respeito à participação do colaboradores nas decisões e não apenas atividades de produção e consumo, visando combater toda forma de exploração física e mental dos trabalhadores, uma expropriação que geradora de sofrimento psíquico no espaço de trabalho. 


No campo da informação, educação e cultura a Economia de Comunhão e a Economia Solidária buscam promover da melhor maneira possível a circulação da informação e geração de interpretes que não apenas permitam ampliar os conhecimentos de cada pessoa, suas habilidades técnicas e domínios tecnológicos ou a sua competência em produzir e interpretar novos conhecimentos necessários às tomadas de decisão em todas as esferas de sua vida, mas que além disso permitam recuperar a sensibilidade, a auto-estima e outros elementos de ordem ética e estética imprescindíveis à realização do bem viver de cada pessoa e de toda a coletividade. 


Podemos evidenciar então que as convergências entre a EdC e a Economia Solidária encontram-se nas  práticas de comércio justo, sistemas de intercâmbio local, autogestão e na finança ética, e todas estas características em comuns fazem com que a EdC seja considerada uma experiência específica da economia solidária. Contudo, existem também divergências, principalmente no que tange a experiência dos micro-créditos, das redes solidárias, dos bancos populares, que são específicos da economia solidária, assim como a cultura de partilha e de comunhão, os pólos industriais, a organização do trabalho, baseados nas cores do arco-íris, são tipologias organizacionais típicas da economia de comunhão. Estes aspectos nos permitem dizer que embora existam similaridades entre a economia de comunhão e a economia solidária, essas experiências tem características próprias e portanto não podemos considerar a sua unicidade, assim como também não podemos considerar esse aspecto no que diz respeito à Responsabilidade Social Empresarial, como veremos em seguida.

3.5.1 A Economia de Comunhão e a Responsabilidade Social Empresarial: sementes lançadas em direção a sustentabilidade organizacional


Muito se tem alardeado acerca da Economia Solidária e da Responsabilidade Social Empresarial, principalmente no Brasil, onde se vivencia uma conjuntura socioeconômica repleta de discrepâncias, porém, pouco conhecimento temos acerca destas realidades, o que nos leva confundir uma experiência com a outra, tumultuando assim a suas definições. A Responsabilidade Social Empresarial (RSE), é uma experiência que está sendo amplamente divulgada, porém, extremamente mesclada com outras experiências, gerando desta forma um fenômeno semelhante ao que ocorre com a economia solidária. 


De acordo com o Instituto Ethos (2002), a Responsabilidade Social Empresarial traz consigo princípios éticos elevados e uma busca incessante por qualidade nas relações internas e externas das organizações. Por intermédio da RSE, as organizações passam a efetivar uma atitude pautada na transparência nos negócios e na legitimidade social, atributos positivos que favorecem a imagem pública e a reputação da organização, que passa a ser beneficiada com um selo de qualidade, na medida em que adota padrões de condutas éticas que valorizem o ser humano, a sociedade como o todo e o meio ambiente. 


De acordo com Bruni (2005), falar de responsabilidade social da empresa ou Corporate Social Responsibility (CSR), é algo extremamente paradoxal, pois na realidade toda organização é sempre, por sua natureza, social em sua essência, pois produz o bem comum através de sua atuação no mercado. Como geradora de bem comum, de trabalho e de riqueza, a organização leva a sociedade a sua contribuição social, seja por meio das oportunidades oferecidas aos trabalhadores, seja pelos impostos que paga, que pelo menos em princípio, devem ser revertidos ao social. 


A maior crítica direcionada a Responsabilidade Social Empresarial se refere ao fato da mesma ser vista como algo mistificador, que se encontra camuflado através de uma pró-sociabilidade, um mero verniz que tenta oferecer uma  aparência de respeitabilidade, quando na realidade esconde em suas entranhas relações de produção que destroem o meio social que tanto enfatiza.Talvez este aspecto esteja relacionado ao fato de que algumas organizações utilizam o conceito de RSE unicamente como forma de estabelecer vantagens competitivas ou uma boa imagem perante a opinião pública, conseguida graças a uma ideologia baseada em uma filantropia estratégica, notadamente evidenciada por meio de uma sensibilização mercadológica que se efetiva de maneira escusa, através do marketing humanizador e ecologicamente correto de seu selo de qualidade. 


Neste ponto a EdC se distancia da responsabilidade social empresarial pelo fato de rejeitar um selo de qualidade ou os incentivos fiscais decorrente da aquisição deste selo, pois neste caso uma das essências da EdC sofreria impactos, a gratuidade. Na medida em que um organização beneficia os seus trabalhadores e a sociedade visando apenas os incentivos fiscais que garantam a sua qualidade e estabilidade, esta atitude perde de imediato o sentimento de intrínseco da gratuidade, sentimento esse que move o ser humano a realizar algo pelo simples fato de querer o bem estar do outro, já com o selo, os próprios empresários da EdC não saberiam ao certo se estaria sendo movidos por valores imateriais ou por aspectos meramente materiais.


Muitas organizações hoje adotam a RSE pelo fato dos próprios consumidores estarem preocupados com os impactos organizações sobre o homem e sobre a sociedade, porém o que distingue a RSE da EdC, é que esta última é responsável por vocação e não por reputação, pois ela enxergar a dimensão ética e civil da própria atividade como uma cultura a ser respeitado e vivenciado em seu ambiente de trabalho. A Economia de Comunhão por si mesma é social, pois ela visa o social, porém ela movida por motivações intrínsecas e não em trocas baseadas no mercado. Contudo, não devemos somente enfatizar os aspectos negativos, existe elementos positivos na Responsabilidade Social Empresarial e são esses pontos que fazem a convergência entre a responsabilidade social  empresarial e a economia de comunhão.


Conforme o Instituto Ethos (2002), podemos definir RSE como sendo um compromisso que as organizações tem para com o desenvolvimento e o bem-estar de seus colaboradores, suas famílias e a comunidade em geral. O próprio termo Responsabilidade Social Empresarial traz consigo algumas condições, pois para alguns representa a idéia de uma responsabilidade obrigatória e legal, para outros, um comportamento ético, associando esta prática a uma contribuição caridosa, e poucos conseguem percebê-la como sendo algo socialmente consciente. Conforme Ashley (2002), as organizações que adotam a RSE  tem uma organização do trabalho que se volta para atender aos interesses técnicos e econômicos como forma de melhorar a qualidade de seu ambiente de trabalho, da vida de seus trabalhadores e da sociedade.


As organizações que adotam a RSE, segundo Ashley (op.cit), tem por obrigação respeitar as leis, pagar impostos e atender as condições adequadas de saúde e segurança de seus trabalhadores, além de ter a meta de despertar em seus líderes a consciência de que os problemas sociais são também de sua responsabilidade, pois os mesmos causam prejuízo para a sociedade e para o seu empreendimento, que cabe a ele buscar soluções para amenizar esses impactos, através de programas sociais voltados para a coletividade, porém, em algumas organizações essas práticas  às vezes extrapolam a sua área de influência interna e os limites de seus programas de participação social, alavancando projetos educacionais, culturais e ambientais. 


De acordo com o Instituto Ethos (op.cit), uma organização que é bem sucedida no mercado adota políticas responsáveis que garantam a sua sustentabilidade, pois estão sincronizadas com suas necessidades humanas. No Brasil, a RSE se tornou uma realidade por volta de 1970, mas ganhou força a partir da década de  90, com as ações das organizações não governamentais (ONGs), institutos de pesquisa e organizações sensibilizadas com as causas sociais. Adota a Responsabilidade Social Empresarial é levar para o espaço organizacional ações sociais, é efetivar práticas de ampliação para as relações interpessoais internas e externas da organização, assim como objetiva incrementar a produtividade, a motivação e a interatividade de seus membros. Para Ashley (op.cit), uma  organização socialmente responsável está mais bem preparada para assegurar a sustentabilidade a longo prazo dos negócios, por estar sincronizados com as novas dinâmicas que afetam o universo organizacional.


A desigualdade social e a indigência existente no Brasil são focos da RSE, assim como são enfatizados também pela a EdC, ambas exercem um papel importante diante deste quadro social, pois de uma maneira ou de outra desenvolvem mecanismos que tentam amenizar estas contradições sociais. Várias organizações brasileiras estão somando esforços na tentativa de reverter não somente o quadro social precário de nosso país, catalisando forças para mudar o mercado de trabalho, as organizações e as suas culturas, solicitando que as mesmas passe a ter uma missão que resgate o seu sentido ético e que tenha uma existência que vá além do que é exigido pelo mercado.


De acordo com Fischer (2002), o compromisso social não pode ser considerado uma mera intenção dentro de uma organização, pois toda organização tem por meta zelar os valores morais e éticos, da mesma forma que zela por sua qualidade, suas marcas e produtos. Observa-se que muitas organizações estão promovendo ações com objetivos sociais, porém teme-se que esse comportamento vire modismo e se torne uma tendência estratégica de algumas organizações que se fortalecem a partir dos selos de sustentabilidade ou de responsabilidade social. Diante desta realidade, é quase impossível ficar indiferente aos indicadores sociais que apontam o elevado índice de miséria e privação existente em nosso país, da situação de sofrimento de milhares de trabalhadores que são submetidos a um ambiente de trabalho desumano, dentre outras situações, ficar insensível  neste caso não é algo plausível, pois os danos não são somente sentidos na sociedade ela acarreta riscos aos intentos organizacionais.


Conforme Martineli (1997), as organizações estão assumindo um papel vital dentro da sociedade, estão transcendendo a sua estruturação básica que é ser geradora de riquezas e de lucros, na medida em que adotam práticas como a Responsabilidade Social Empresarial e Economia de Comunhão e a Solidária. Temos consciência de que adotar tais práticas não é algo fácil, pois as mesmas exigem a transparência nos negócios, que resulta em valores éticos e morais dignificados e atitudes organizacionais adequadas como não sonegar impostos, não dar propinas, respeito à legislação, não participar de concorrências ilícitas, não ser poluente. São comportamentos organizacionais difíceis de serem seguidos, principalmente no que diz respeito ao pagamento integral de impostos, pois se sabe que a carga tributária no Brasil e em alguns outros países tem valores elevados o que favorece um alto índice de sonegação. 


As organizações EdC, ao contrário da Economia Solidária e da RSE,  não almejam diminuir essa carga tributária através de incentivos fiscais advindos de um selo de qualidade, pois isso tiraria toda a gratuidade do projeto, como havíamos mencionado anteriormente, já que o empresário não saberia se estava criando uma empresa solidária pelo fato de ser solidária ou se para conseguir incentivos fiscais. Neste caso a EdC é uma voz que clama em meio a um deserto, pois terá de lutar contra as concorrências ilícitas e o pagamento de propinas, posturas adotadas por algumas organizações. 


A EdC traz em sua mentalidade, a honestidade nos negócios, mesmo que concretamente esteja indo contra a corrente, evitando toda evasão fiscal ou previdenciária, todo suborno, toda produção de baixa qualidade e todo conflito implacável com a concorrência. Talvez a fusão dos negócios com a espiritualidade seja as bases de fundação dessa ética de honestidade e transparência, na medida em que os sócios-diretores buscam no evangelho e nos diálogos com os focolarinos os princípios para as suas estratégias de gestão. As experiências ligadas à espiritualidade da Economia de Comunhão levam-nos a questionar se tais princípios espirituais não podem ser fonte de eficácia para os seus  métodos e processos administrativos, já que retoma a proposta de uma razão substantiva, que é essencialmente moral, ética e crítica.

3.6 Trabalho e fé: os benefícios da espiritualidade para o psiquismo humano nas organizações EdC

Na terra inquanto a ciência se espaia, cresce e domina, vai diminuindo a crença nas coisas santa e divina (Assaré, 1984:192)


De acordo com Gonçalves e Leitão (2001), a EdC realiza a fusão da economia com a espiritualidade, na medida em que os seus empresários, sócios e colaboradores, buscam no evangelho e nos debates com os membros do movimento dos focolares, os princípios básicos para as suas estratégias de gestão. Nesse sentido compreendemos que o sentido da sacralidade, da transcendência, do instrumento de aproximação com o próximo e a devoção a Deus estão perpassando a cultura organizacional da EdC. 


Percebe-se que de maneira geral  que a espiritualidade e os negócios são campos mutuamente excludentes, porém, descobrimos o longo de nosso processo investigativo que essa concepção não precisa ser necessariamente verdadeira. Esse tipo de concepção é repassado de maneira contínua no meio acadêmico, não somente na formação de novos administradores, mais no âmbito das pesquisas acerca do mundo do trabalho. Contudo, as experiências da economia de comunhão levam-nos a questionar se tais princípios espirituais não podem ser fonte de eficácia para os métodos e processos administrativos. Quando falamos de espiritualidade não estamos tratando de religião, mesmo sabendo que a EdC advêm da vertente religiosa do Movimento dos Focolares, e sim de uma espiritualidade subjacente e que tem uma validade global, isto é, que encontra formas de realização e de concretização em culturas, crenças e situações sociais diversificadas e diferentes entre si. É preciso ter fé, o que é mais do que professar uma religião em especial (…), a fé não diz respeito apenas a um sentimento religioso. (Macieira, 2005:79)


Durante muito tempo a fé e a espiritualidade foram visto com uma virtude teológica, e, portanto, um aparato do campo da religião, afastado do campo da ciência, sendo considerado como um transtorno que afeta a sociedade e a personalidade individual e coletiva, uma máscara para o sofrimento. Mesmo agora quando se fala de fé, a denominação religiosa parece querer predominar acima do sentimento, o que leva a mesma para o campo discriminativo, de ser evangélico, católico, hindu, budista, judeu, focolarino, dentre outros, uma verdadeira compartimentação da espiritualidade e dos comportamentos individuais, que sofre uma cisão social. Não é no sentido religioso que nos referimos a inserida nas organizações da Economia de Comunhão, aqui, falarmos de fé como adesão, confiança, solidariedade, comunhão, como instrumentos poderosos e catalisadores do crescimento humano, de humanização de espaços, uma fé fortalecida e transformada em uma habilidade a ser utilizada pelos empresários contemporâneos.

A fé é uma função ou capacidade humana, muitas vezes ignorada. No entanto, ela é primordial para que qualquer transformação ou ação efetiva aconteça. Faz parte do arsenal de recursos humanos. É um atributo essencial e uma de nossas maiores potencialidades. (Macieira, 2004:76).


Para Macieira (2004), a espiritualidade não existe sem a fé, pois a mesma faz parte da própria expressão da individualidade, mas ela, por vezes, é pouco desenvolvida ou não disponível por não ser acessada ou trabalhada. Mas é pela fé que o homem começa a amar o seu semelhante, a fazer do outro o próximo, pois o que a ética não conseguiu a fé consegue. Nos fundamentos da EdC encontramos a força de unir e de envolver, que foram retiradas do Evangelho, e a descrição feitas no Atos dos Apóstolos sobre o que comunhão espiritual e de bens materiais, de propósitos, de tempo, de capacidades, vivenciadas pelas primeiras comunidades de cristãos nos serve de pista para entender a força espiritual da EdC. 


Todo o intercâmbio construtivo e fraterno da cultura EdC, estão pautados nos princípios cristãos, que são universais, e deste modo, a espiritualidade da unidade foi se expressando e se encarnando num empenho pela comunhão de bens, seja ela local ou planetária, e numa cultura da disponibilidade e da solidariedade, no exercício da partilha e da busca comum para encontrar, no limite do possível, as respostas às exigências setoriais imediatas, como também aos problemas de grande amplitude socioeconômica. E é exatamente sobre este fundamento que se insere o discurso de Chiara Lubich, definido por muitos como uma bomba ou uma explosão revolucionária, que foi detonada em lugares diversos e em momentos mais oportunos.


O projeto EdC se constitui, portanto, num esforço de integração entre a gestão organizacional e os princípios contidos em uma das grandes tradições religiosas, para transformar o modelo econômico dominante, considerado excludente e socialmente injusto, mas não se trata de um simples caso de filantropia ou de participação nos lucros. O lucro é apenas a ponta do iceberg que aflora dos cálculos contábeis, ela é a expressão final de uma vida de comunhão que envolve toda a vida organizacional, porém não podemos subestimar os lucros, o seu papel é essencial, pois ele é o primeiro elemento que identifica o projeto, ele é a luz e o indicador de seu sucesso, pelo menos nos parâmetros humanos. 


O ponto que consideramos importante da tipologia organizacional da EdC, se refere ao fato da mesma abrir espaço, no começo deste terceiro milênio, para as discussões acerca da espiritualidade no trabalho, através de um reencontro entre a fé e o sagrado no cotidiano de um espaço organizacional. Neste estudo, como afirmamos anteriormente, falarmos de fé e de espiritualidade, mas não de religião ou religiosidade, pois não temos o intuito de avaliar doutrinas religiosa e sim a fé, enquanto experiência subjetiva e espiritual que integra o pensamento humano, a sensação e a emoção, capaz de gera um potencial de mobilização de todo o organismo humano. 


Dada a existência do poder da fé e da espiritualidade, torna-se imprescindível considerá-la como ferramenta para a compreensão dos fatores motivacionais do homem, dentro e fora do ambiente organizacional. Conforme Macieira (op.cit), a fé  tem em seu interior a capacidade curativa, existencialista, pois alavanca energias por parte do próprio indivíduo que a vivencia, já que ajuda o mesmo a lidar melhor com as suas patologias, os problemas financeiros, familiares, emocionais, todos os obstáculos que ameaçam a integralidade do sujeito. 


Para Macieira (op.cit), a fé tem um impacto profundo, pois traz consigo um conforto psicológico vital para o homem atribulado e a sua dimensão se através da observação de mobilizações motivacionais, tais como: pensamentos e emoções de amor ao próximo, desejos e aspirações de ajudar o outro que sofre, a compaixão, a confiança plena e absoluta em algo maior e superior aos referenciais humanos. Cultivar a fé dentro de um espaço de trabalho e transformar a solidariedade natural que reside em cada ser humano em particular em conexões conscientes e ativas, construída por meio de uma práxis que transforma tudo aquilo que toca, como um Midas amoroso, em um sentimentos de sintonia para com o outro, de sentir o sofrer, as injustiças, vivenciando por outro lado a equanimidade que resulta no desapego, na gratuidade, do dar sem esperar receber algo em troca, ser grato a tudo que recebe pois tudo é dado por acréscimo.


Embora desconheçamos o momento exato em que a fé se manifesta na história da humanidade pela primeira vez, nem mesmo a fé básica, aquela que o indivíduo se percebe como parte integrante de algo superior, pleno e absoluto, que é uma das vertentes da espiritualidade, a fé e a espiritualidade é algo concreto, é uma constatação que possuímos, mesmo em estado latente. Segundo Macieira (op.cit), a fé é uma grande força motriz que gera energia capaz de mover os demais recursos da personalidade humana, porém vivencia-la não é tarefa simples, a fé precisa ser exercitada e treinada de maneira única e individual, ela dependendo do sujeito experimentá-la ou não. 


Um dos fundamentos da Economia de Comunhão são os valores espirituais, de uma espiritualidade que é disseminada através de sua matriz cultural e solidificada por meio da formação dos homens novos, uma espiritualidade que eliminam os obstáculos do mercado de trabalho e mantém o indivíduo receptivo às transformações. Mas a espiritualidade da EdC exige que a própria contemplação se transforme em ação, que se encarne na vida concreta, cotidiana, individual e coletiva e a manifestação maior desta fé está resumida na palavra chave da EdC, a reciprocidade, que se manifesta em todos os âmbitos de suas organizações.

3.7 A reciprocidade: a palavra chave da Economia de Comunhão

Para Bruni (2005), a reciprocidade não é um termo completamente estranho à economia, pois a mesma sempre existiu no mercado, entendida obviamente de maneira específica e diferente do sentido atribuído pela EdC. Na opinião de Bruni (op.cit), existem no âmbito da EdC três formas de reciprocidade e todas elas são extremamente importantes, sendo que a última das três categorias, é indispensável para a existência do projeto dentro e fora de suas organizações.


A reciprocidade de contrato é a primeira forma de reciprocidade e a única que a economia tradicional conhece em sua totalidade e a única que a economia tradicional conhece em sua totalidade, na teoria e na prática, sendo esta uma espécie de troca instrumental de mercadorias e atitudes entre as partes. Esta reciprocidade é o principal instrumento da economia de mercado, estando prevista no contrato, já o contrato é uma estrutura econômica bi-direcionada, dá-se e recebe-se, entre as partes, ocorrendo uma troca  de valores equivalente, onde A presta algo a B, exigindo necessariamente a prestação de igual valor de B em relação a A e se uma das partes não concretiza a relação, pode-se entrar com uma ação judiciária diante da inadimplência da outra parte. A bi-direcionalidade, a condicionalidade e a equivalência do contrato funciona somente dentro de uma sociedade civil, por intermédio de leis eficazes, instituições adequadas, uma cultura civil e de juízes honestos e imparciais. A reciprocidade de contrato não exige benevolência ou gratuidade, por parte dos empresários e de seus colaboradores, mas necessita de civilidade, pois funciona em meio ao caos da economia de mercado. 


A reciprocidade de contrato diz respeito à visão tradicional da economia que sustenta o mercado de trabalho, onde se verifica a troca de valores equivalentes, em suma, o trabalhador recebe em troca de seu trabalho um salário condizente ao valor de sua contribuição para a produção empresarial. Este tipo de reciprocidade existe nas organizações EdC, e neste ponto, as organizações da Economia de Comunhão estão em igualdade com as outras organizações tradicionais, o que nos leva a perceber que as organizações EdC estão respeitando as regras básicas do mercado capitalista, e não meramente subvertendo as suas normas. Uma empresa da EdC, que opera em mercados normais, não conseguiria sobreviver sem essa forma de reciprocidade típica do contrato, (Bruni, 2005). 

A visão tradicional da economia sustenta que também no mercado de trabalho se verifica uma troca de valores equivalentes, o trabalhador recebe em troca do seu trabalho o salário que é exatamente igual (se o mercado funciona) ao valor de sua contribuição para a  produção. (Bruni, 2005:125)


Uma segunda forma de reciprocidade que está sendo experimentada na Economia de Comunhão é a reciprocidade genuína, sendo esta comumente vivenciada também nas variadas formas de economia social, nos grupos de trabalho, no voluntariado e algumas associações. Conforme Bruni (op.cit), encontramos a reciprocidade genuína a bi-direcionalidade, de A para B e de B para A, assim como a condicionalidade, mas estas transferências são independentes e livres, pois muito embora seja necessário uma resposta do outro, antes ou depois, para que a relação tenha prosseguimento, porém, esta resposta não é precondição da minha, como se percebe no contrato. 


Para Bruni (op.cit), nesse tipo de reciprocidade a resposta do outro não precisa ser equivalente, em valores quantificados ou mesmo objetivos, um simples agradecimento já efetiva a transferência, dando continuidade ao processo. A reciprocidade genuína se manifesta dentro das organizações EdC por meio da confiança mútua entre os seus participantes, uma confiança que vai além do dever, que deve ser vivida entre os colegas de trabalho clientes, fornecedores, entre os sócios e estes com os trabalhadores. A reciprocidade genuína está inserido em uma realidade que ultrapassa o entrelaçamento de mero interesse instrumental e na qual existem valores intrínsecos, tais como: consciências, honestidade, lealdade, fidelidade, ética, dentre outros,  que ultrapassa o interesse meramente instrumental.


O terceiro tipo de reciprocidade encontrada dentro das organizações EdC é a reciprocidade de comunhão ou não-condicionalidade que, segundo Bruni (op.cit), é compreendida como um tipo especial de reciprocidade ou um modo especial de entendê-la. A reciprocidade de comunhão tem como característica a transitividade ou abertura, onde a resposta do outro não é dirigida somente a quem desencadeou o processo, mas é também dirigida a uma terceira pessoa, em suma, A realiza um ato de gratuidade para com B, mas A realiza um ato de reciprocidade na medida em que B não só retribui a A, mas é também recíproco com C, sendo esta abertura que defini o encontro de gratuidade e de comunhão no âmbito da EdC, um processo que potencializador de todas as relações abertas e transitivas que ocorrem em seu contexto. 


De acordo com Bruni (op.cit), na EdC o trabalhador doa o seu talento e a sua força de trabalho, recebendo da organização um salário justo e incentivos, mas ele também experimenta algo que não pode ser dimensionado monetariamente, a reciprocidade de comunhão. O empresário da EdC possibilita essa vivência por parte de seus colaboradores, na medida em que doa parte de seus lucros, advindos da força de trabalho de seus funcionários, e esse lucro que é oferecido aos menos favorecidos, passa a cristalizar a cultura organizacional da EdC, espalhando assim um sentimento de amor recíproco entre quem doa e que recebe a doação, porém tudo no âmbito da gratuidade, daí advêm a não-condicionalidade. 


Para Bruni (op.cit), o fenômeno de reciprocidade é bastante complexo e pode ser desvirtuado, transformado em assistencialismo, paternalismo, filantropia, dentre outros, caso o sujeito não verifique a recompensa no comportamento de dar, antes de verificar os resultados materiais que essa atitude acarreta, ou seja, é preciso encontrar um sentido para a doação ao outro, antes de buscar a resposta que o outro pode me oferecer. A comunhão e a partilha, ambas tipologias marcantes das organizações EdC, são perpassadas pela reciprocidade que somente se manifesta na medida em que os indivíduos estejam dispostos a agir em certos momentos de maneira incondicional, sem cálculos ou custos de benefícios do ato de dar. Esta não condicionalidade produz uma recompensa intrínseca, ela faz com que os valores da EdC sejam repassados e solidificados, mesmo quando não existe uma resposta concreta por parte daqueles que são beneficiados pelo projeto.


Para Bruni (2005), na Economia de Comunhão é preciso que seus membros vivenciem todas as formas de reciprocidade, não podendo uma excluir a outra, pois se faltar uma dessas formas de reciprocidade ou se uma prevalecer sobre a outra, toda a cultura disseminada pela EdC entra em crise. A reciprocidade de contrato gera uma relação mútua, vinculativa, sólida que beneficia a organização, os empresários, os colaboradores, os fornecedores, os clientes e a sociedade como um todo, pois ela permite que as relações ocorram e fiquem resguardadas por trâmites legais. 


O contrato funciona como um reforçador positivo, pois o compromisso de respeitar o contrato faz com que as partes superem a tentação de cometer abusos em nome do mercado. No que se refere à reciprocidade genuína, ela é imprescindível no ambiente de trabalho, pois a mesma é geradora de laços, fortalecedora de relacionamentos entre os protagonistas desta realidade organizacional. Por último temos a reciprocidade de comunhão, onde as relações são potencialmente abertas e transitivas, na qual o trabalhador doa a sua energia e o seu talento para a organização e essa dá como retorno um reinvestimento no próprio colaborador e um investimento no valor social com a doação da terça parte de seus lucros para os menos favorecidos. A reciprocidade de comunhão  é vista como sendo a pedra fundamental da EdC, sendo a mesma a canalizadora do projeto e seu maior expoente de disseminação cultural.


Consideramos a reciprocidade a palavra chave da Economia de Comunhão pelo fato da mesma ser a mola mestra que move todo o seu complexo organizacional, porém a mesma não se encontra somente inserida entre as estruturas de suas organizações, encontramos a proposta da EdC disseminada em meio aos programas sociais do Governo do Estado do Ceará, sendo realizada em meio à realidade local do semi-árido cearense. Encontramos neste processo de investigação, um sertanejo que com o trabalho, talento e energia experimenta reciprocidade de comunhão, através do programa Sertão Vivo, mais precisamente por meio do projeto Cabra Nossa, uma alternativa econômica, fruto da EdC, que analisaremos com maiores detalhes nas análise e discussões. 

4. O SOFRIMENTO HUMANO NAS ORGANIZAÇÕES - A PERSPECTIVA DA ESCOLA DEJOURIANA

Para que maior prisão do que um pobre sofrer privação e humilhação sem ter com que se manter? Para que prisão maior do que derramar suor em um estado precário, na mais penosa atitude, minando a própria saúde por um pequeno salário?  (Assaré, 1978: 332)


O objetivo deste capítulo é apresenta o sofrimento humano decorrente da organização do trabalho, sob a perspectiva da escola dejouriana, a partir do enfoque da psicopatologia e psicodinâmica do trabalho. É importante ressaltar que abordaremos esta temática também através de um olhar antropológico, centrado em análises sócio-culturais da realidade de trabalho que nos propomos investigar, já que existem correlações de forças econômicas e religiosas perpassando o estudo em questão. Sentimos então a necessidade de estabelecer um diálogo entre os pressupostos da escola dejouriana com as teorias que tratam do cotidiano humano, de seus valores, crenças, anseios e códigos morais.  


Partimos então da premissa de que em um estudo que aborda as relações entre sofrimento psíquico e organização do trabalho, certamente cabe ao pesquisador reconhecer as contribuições da escola dejouriana, uma corrente de pensamento que vem se impondo pela qualidade e diversidade de sua produção teórico-empírica e pela natureza e riqueza de suas formulações metodológicas. A escola dejouriana traz consigo o olhar da psicopatologia e psicodinâmica do trabalho, estuda e analisa a dinâmica dos processos psíquicos que são mobilizados a partir da confrontação do trabalhador com a sua realidade de trabalho, em suma, o  termo dinâmico significa que a investigação e toma como centro do fenômeno os conflitos que surgem do encontro entre o indivíduo, portador de uma história única e singular, preexistente a este encontro, com a situação de trabalho, cujas características são, em grande parte, fixadas de maneira independentes do trabalhador, advindos da organização do trabalho e da específica de cada organização. 


O tema sofrimento psíquico teve como precursor a disciplina de psicopatologia do trabalho, a partir dos anos 50, por intermédio de pesquisas relacionadas às perturbações psíquicas ocasionadas pelo trabalho. As primeiras pesquisa, pautadas em uma clínica de afecções mentais ocasionadas pelo trabalho, tinha como corpo do conhecimento a patologia profissional somática, resultantes dos danos físicos, químicos e biológicos dos postos de trabalho. O próprio termo psicopatologia, que contém a raiz pathos, remete ao sofrimento e não somente a doença ou à loucura, designa um estudo que aborda os mecanismos e processos psíquicos mobilizados pelo sofrimento, sem pressupor o seu caráter mórbido ou não.

Se quiseres saber o que é o homem, trate conhecer seu sofrimento. Já não se trata de uma análise metafísica do pessimismo, mas com base na visão social a pobreza se personifica no homem. (Boff, 2000:128)


De acordo com Dejours (1994), um dos principais problemas que a psicopatologia do trabalho enfrentava era justamente essa estreita ligação com os modelos de análises da área médica, onde somente se avaliava a doença mental. A reviravolta epistemológica da psicopatologia do trabalho se deu a partir do momento em que ações foram efetivadas no sentido de compreender os motivos que favoreciam o sofrimento em uma determinada classe de trabalhadores, enquanto que outros conseguiam manter um equilíbrio psíquico ou a normalidade frente os constrangimentos da situação de trabalho, transformando assim o normal em um enigma a ser desvendado.


Investigações foram conduzidas no sentido de revelar, não somente a doença mental, mas de desvendar as estratégias elaboradas pelos trabalhadores para o combate dessas doenças. O sofrimento passa então a ser um espaço de luta em prol a saúde psíquica e o modo se efetiva essa luta contra o sofrimento se faz a um só tempo coletiva e individual, conduzindo ao ocultamento, ou à identificação do sofrimento, sob forma de patologia ou de enfrentamento. 


Foi a partir da década de oitenta que a psicopatologia do trabalho passou a se preocupar em fundamentar uma teoria acerca da relação sofrimento e trabalho, comprovando que os transtornos são desencadeados pela organização do trabalho e pelas condições do espaço do organizacional envolvendo também a questão das relações que se constroem entres os próprios trabalhadores. Em meio a esse turbilhão de idéias acerca dos impactos do trabalho, evidencia-se os estudos de Christophe Dejours, médico do trabalho, psiquiatra e psicanalista, que em pleno os anos 70 já havia publicado vários trabalhos acerca dos estudos psicossomáticos e das relações saúde e trabalho. 


Em 1978, Dejours publicou o artigo acerca do princípio do prazer no trabalho, temática que se transformou em alicerce da teoria dejouriana. A escolha de Dejours como arcabouço teórico deste estudo, se deve ao fato do mesmo ser dotado de um olhar amplo, questionador, visionário e integrador, capaz de articular distintas áreas do conhecimento humano, tais como a filosofia e a psicanálise, adequando-as ao mundo do trabalho e suas peculiaridades. 


Com a publicação do livro de Dejours Travail: usure mentale, em 1980, traduzido posteriormente para o Brasil com o nome “A loucura do trabalho”, toda a visão da psicopatologia do trabalho passa a sofrer impactos profundos, favorecendo uma ampliação acerca dos estudos até então normalizados pela dicotomia normal/patológico. Dejours ofereceu uma nova roupagem à psicopatologia do trabalho, na medida em que abordava a dinâmica do espaço organizacional, isto é, a gênese e as transformações do sofrimento psíquico, assim como as estratégias de defesas utilizadas pelos trabalhadores, quando submetidos a uma condição de trabalho insalubre.

4.1 Compreendendo a dinâmica do sofrimento a partir da escola dejouriana


Para entendermos o sofrimento, é preciso antes compreender o que seja saúde, nesse processo de investigação chamaremos de normalidade. A normalidade pressupõe uma construção feita por cada um dos sujeitos, uma luta incessante para reconquistar o que se perde, refazer o que se desfaz, re-estabilizar o que se desestabiliza, ela é freqüentemente conquistada a custo de certas patologias crônicas, notadamente patologias somáticas e por meio de doenças ocupacionais, para onde submerge uma parte do sofrimento que não consegue encontrar soluções adequadas, isto é, soluções que possam ser transformadas em situações concretas e que estejam de acordo com as necessidades e desejos do sujeito. 


Infelizmente as doenças evoluem de maneira progressiva na vida das pessoas, principalmente, quando acontece alguma situação penosa em sua vida psíquica e afetiva. São numerosos exemplos de doenças físicas que podem ser desencadeadas por ocasião de uma situação afetiva insustentável, em um  momento em que o sujeito está, de certa forma, pressionado por um impasse psíquico. A partir de uma vivência de insatisfação em relação a um conteúdo significativo da vida e do trabalho, o sofrimento acarreta inúmeras somatizações, pois o processo pelo qual um conflito, que não consegue encontrar uma resolução mental, desencadeia no corpo desordens endócrino-metabólicas que é o ponto de partida de uma doença somática.

A escola dejouriana parte da premissa de que o sofrimento por si só é algo inevitável e tem raízes na história singular de todo indivíduo, tendo repercussões no teatro do trabalho, muito o ambiente tenha o potencial de desencadear esse sofrimento, na medida em que ele ressoa no indivíduo. A organização do trabalho que tem a difícil tarefa de fazer com que o sujeito não encontre esses elementos desencadeadores de sofrimento, e, por lado ser a catalisadora do processo criativo de seus colaboradores. A grande dificuldade enfrentada pelas organizações se refere a esse aspecto, cada colaborador é uma pessoa única e reage de maneira particular frente às pressões psíquicas que o ambiente de trabalho acarreta e que essa singularidade é que faz a diferença entre o sofrer de maneira patológica ou sofrer de maneira criativa. 


No que se refere à dinâmica do sofrimento Dejours (op.cit), distingue o mesmo em dois tipos, um o sofrimento patogênico que ocorre no momento em que todos os recursos defensivos do indivíduo foram explorados, deixando para esse sujeito a via da somatização como único meio de manter o seu equilíbrio psíquico. O patogênico é um sofrimento residual, que não foi compensado, e que continua o trabalho de destruir as defesas individuais, empurrando o trabalhador, de maneira lenta e contínua, a uma brutal descompensação e finalmente para uma doença ocupacional, propriamente dita. 


Por outro lado, é possível que o trabalhador, na luta contra o sofrimento que o aflige, passe a elaborar soluções originais que venha favorecer a sua saúde, e, este sofrimento é que denominamos de criativo ou criador, sendo a organização do trabalho responsável por esse desafio. Para Dejours (op.cit), os trabalhadores estabelecem verdadeiras regras de trabalho que não estão de acordo com a organização do trabalho oficial, eles elaboram verdadeiras estratégias reguladoras para a ação e para a gestão das dificuldades ordinárias e extraordinárias observadas no curso do trabalho, desenvolvem um tipo de inteligência em constante ruptura com as normas e as regras, uma inteligência fundamentalmente transgressiva denominada de inteligência astuciosa. 


Esta inteligência subverte as normas da organização prescrita para dar conta das falhas desta prescrição, ela atenua o sofrimento, porém, nos resta um questionamento: quais ações podem modificar a trajetória para o sofrimento patogênico em outra direção, a do sofrimento criativo, dentro do ambiente de trabalho? Dejours (1997), afirma que o sofrimento pode ser transformado em criatividade, quando há margens de liberdade na transformação, gestão e aperfeiçoamento da organização do trabalho, na medida em que a organização ele traz uma contribuição que beneficia a identidade do trabalhador, aumentando a resistência do sujeito ao risco de desestabilização psíquica e somática. De outra forma, quando na organização não há nada além de pressões fixas, rígidas, incontornáveis, inaugurando a repetição e a frustração, o aborrecimento, o medo ou o sentimento de impotência, temos o sofrimento psíquico. 


Permitir a manifestação da criatividade no ambiente de trabalho é algo fundamental, pois a criatividade oferece uma identidade e um reconhecimento ao trabalhador, já que através de suas descobertas o homem experimenta e se transforma, na medida em que recorre a sua inteligência prática ou a astuciosa, resgatando desta forma os saberes e os conhecimentos disponíveis, a imaginação criadora, a invenção e a inovação. Assim com a criação de um espaço privativo, o trabalhador faz os seus ensaios e as suas tentativas, ficando ao abrigo de olhares exteriores, dos controles, mantendo-se na segurança dos segredos que movem o que conhecemos por cultural organizacional.


Para entendermos acerca do sofrimento é preciso antes defini-lo e Dejours (op.cit), o define como sendo algo subjetivo, que não se manifesta visivelmente, excetuando os casos em que se recorre a somatização. Esse tipo de sofrimento somente pode ser explicado a partir das estratégias de defesas elaboradas pelos os indivíduos ou pelo coletivo de trabalho, pois existem as defesas que são utilizadas coletivamente e que somente funcionam a partir do momento em que ocorre a participação de todos os membros do coletivo. Contudo, as estratégias que surgem a partir do coletivo, são marcadas pelas pressões advinda da própria organização do trabalho.  

O sofrimento é inevitável e ubíquo, ele tem raízes na história singular de todo sujeito, sem exceção. Ele repercute no teatro do trabalho, e é tarefa da organização do trabalho possibilitar que o mesmo ator as designe-se criativo, não deixando de levar em consideração as desigualdades dos sujeitos frente às pressões psíquicas do trabalho. (Dejours, 1994:15)  


Na medida em que se manifesta o conflito entre a organização do trabalho e o funcionamento psíquico do indivíduo, este encontra suscita o sofrimento assim como desenvolve os sistemas defensivos. Essas defesas levam à modificação, e a transformação, e, em geral, à minimização da percepção que trabalhadores têm da realidade que os fazem sofrer. De vítimas passivas, os trabalhadores passam a ser agentes ativos de um desafio, de uma atitude provocadora ou de uma minimização diante da dita pressão patogênica. Os sistemas defensivos funcionam como regras e como toda regra, eles supõe um consenso ou um acordo partilhado para poderem existir. Os sistemas coletivos de defesa somente se sustentam a partir de um consenso, pois dependem de condições externas e atuam sobre a percepção da realidade. 


Por outro lado, estes sistemas coletivos de defesas também podem chegar a configurar-se em verdadeiras ideologias defensivas, passando a funcionar de maneira inteiramente desvinculadas de qualquer perspectiva libertadora, respondendo unicamente à necessidade de suportar a penosidade do trabalho, favorecendo assim à dominação e à exploração, pois estão voltadas exclusivamente para a negação coletiva dos riscos. O sofrimento psíquico, essa  barbárie que está posta na lógica da organização do trabalho, somente é percebido dentro do ambiente de trabalho em seu último estágio de evolução: a doença psíquica e somática.


Mas até chegar a esse grau de sofrimento, o trabalhador passa a construir mecanismos para se defender e para enfrentar tais dificuldades, que se expressam especialmente em defesas coletivas e ideologias defensivas, citadas anteriormente. Essa realidade é exemplificada por Dejours (1993), quando ele afirma que as estratégias de defesa normalmente são construídas pelos trabalhadores no sentido de desafiar o medo e a tensão que ocorrem no dia-a-dia de trabalho, no intuito de se organizarem contra as provas cotidianas, pois para encararem os riscos do trabalho todos devem submeter-se a tais provas. As estratégias defensivas devem ser construídas, organizadas e gerenciadas coletivamente. 


Ressaltamos que a relação psíquica entre o trabalhador e a situação do trabalho se fundem em dois enfrentamentos: o registro imaginário, que se concretiza a partir das idéias produzidas pelo sujeito e o registro da realidade, que nada mais é do que a situação concreta do trabalho; registro diacrônico, que é marcado pela história de vida do sujeito e registro sincrônico, uma contextualização da realidade material, social e histórica das relações de trabalho. A inter-relação entre esses registros nos possibilita conceber o homem, diferentemente da concepção das ciências da administração e da gestão: homem concreto, vivo, sensível, reativo, que é animado por uma subjetividade, por uma concepção diferente da de um tipo-ideal médio, que remete a um modelo do homem abstrato.


 Para Dejours (1994), a articulação entre organização da personalidade e organização do trabalho é avaliada pela clínica psicanalítica, onde procura captar os momentos vividos no passado do sujeito para entender as ações que o mesmo desenvolve no presente a partir do desenvolvimento ontogenético da personalidade, sendo esta personalidade desenvolvida de forma mais estável na infância e nas experiências precoces. A organização mental está marcada pelas relações entre a criança e seus pais; a partir da angústia dos pais que repercutem de maneira decisiva na criança e sendo esta sensível ao sofrimento sentido pelos pais, a mesma assimila esse sofrer das figuras paternas como sendo seu. 


Dejours (op.cit) chama essa construção de epistemofilia e o sofrimento paterno de enigma com o qual a criança vai conviver por toda a sua vida adulta. Quando sentimentos curiosidades não satisfeitas, desejos de saber, de compreender algo ou alguma coisa, são características da epistemofilia. Para satisfazer seus anseios a criança vai estabelecer teorias explicativas que se fundamentaram numa espécie de jogo simbólico que posteriormente se transforma em um teatro que é uma estratégia utilizada pelas crianças para experimentar essas teorias. Essa situação é definida  como uma ressonância simbólica, que nada mais é do que uma reconciliação entre o inconsciente e os objetivos da produção. A ressonância simbólica permite ao sujeito possa escolher sua profissão, mas deve-se reconhecer que há um componente sócio-histórico que também influência essa escolha. 


Mas quando a criança se torna adulta seus sofrimentos e angústias sentidas na infância são transportados para o mundo do trabalho, da produção das relações sociais e políticas. Essa passagem é denominada por Dejours (op.cit), como mudança de objeto, pois as preocupações voltadas agora não mais para o teatro da infância e sim para o teatro do trabalho, mas nesse intervalo muitas diferenças ou desvios ocorrem na mente deste indivíduo, até que o teatro do trabalho passe a funcionar como um cenário próximo do cenário do sofrimento. 


 A segunda condição é a forma como a atividade profissional vai ser elaborada, a terceira é o caráter coletivo do trabalho em situação real, onde se estabelece uma relação com o espaço social e não mais com o espaço privado, desencadeando, assim, julgamentos por outrem: alter ego, os pares, a comunidade a que se pertence. Esse espaço de interação quando cultivado dentro do ambiente de trabalho favorece a sublimação que por conseqüência interfere na identidade e na saúde mental do sujeito. 


Tão logo o sujeito, o trabalhador, assimile o reconhecimento subjetivo de seus esforços para conseguir controlar a angústia e o seu sofrimento, em seguida o mesmo vai procurar outras formas de superar o ressurgimento do sofrimento, desenvolvendo novos projetos, novas apostas organizacionais e novos desafios simbólicos. Quando o indivíduo não consegue beneficiar-se do trabalho para dominar seu sofrimento e transformá-lo em trabalho criativo, há a desestabilização do sujeito, levando-o a um sofrimento intenso.                                                                                                                                                                    

4.2 A relação existente entre o sofrimento psíquico e a organização do trabalho


A noção de sofrimento e de organização do trabalho são temas centrais, discutidos à luz da teoria dejouriana. Como sofrimento, já compreendemos que se trata de um estado de luta do sujeito contra as forças que o estão empurrando-o em direção a uma desorganização psicossomática, estando essas forças presentes na organização do trabalho.


Para Dejours (1992), no que se refere à organização do trabalho ele o define como sendo uma divisão das tarefas, que conduz alguns sujeitos a definir por outros o trabalho a ser executado, o modo operatório, os ritmos impostos, as regras e as normas prescritas, mas sobretudo a divisão de homens, representado pelos dispositivos hierárquicos, de supervisão, de comando e controle que definem e colocam todas as situações de trabalho, em suma, todas as relações que se estabelecem entre os trabalhadores, seja entre si, seja com os seus dirigentes.


Para Dejours (op.cit), organização do trabalho é indubitavelmente uma catalisadora de sofrimento, pois causa certas descompensações psicossomáticas nos trabalhadores, diríamos que também nos empresários, pois não devemos esquecer que eles estão inseridos também dentro da relação de trabalho e que eles reagem às condições de seu ambiente organizacional, portanto são suscetíveis de sofrerem os seus impactos. Para Dejours (1993), na medida em que os trabalhadores e os empresários não conseguem se adaptar às pressões do cotidiano de seu trabalho, algo precisa acontecer para torná-lo adaptável e esse algo é o sofrimento, que pode ser patogênico ou criativo, seguindo as disposições particulares de cada trabalhador e de cada empresário. 


No modelo psicodinâmico de Dejours (op.cit), que visa o estudo das significações do trabalho, demonstra que o sofrimento é vivenciado dentro das organizações devido ao fato de seus participantes estarem diante de uma realidade que, em geral, não oferece possibilidades de exercer suas tarefas com um começo, um meio e um fim. Sem uma visualização dos resultados do processo de produção, sem a autonomia para a realização de técnicas que estejam de acordo com a sua percepção sobre o contexto em que se encontra inserido e sem a liberdade de expressar a sua criatividade. Neste caso, o trabalho deixa de oferecer um sentido existencial e passa a ser apenas sobrevivência e sofrimento 


Uma organização que se apresenta automática ou autoritária não permite à expressão emocional profunda de seus trabalhadores e até mesmo de seus dirigentes, não consegue perceber que em tudo que se realiza é preciso que ocorra uma integridade, caso contrário, o sentimento de fragmentação se torna um fantasma dentro da subjetividade dos sujeitos envolvidos com o trabalho. Segundo Dejours (1994), para transformar o trabalho fatigante em um trabalho equilibrante é preciso existir uma flexibilização da organização do trabalho, de modo a deixar uma maior liberdade ao trabalhador no que diz respeito ao rearranjo de seus gestos, atitudes e de seu modo operatório como um todo, favorecendo desta a expansão ou uma diminuição de sua carga psíquica.


De acordo com Dejours (op.cit), existem elementos afetivos e relacionais na carga psíquica e o seu aumento da tensão favorece o sofrimento, já o rebaixamento de tensão da carga psíquica favorece uma descarga da energia pulsional, segundo o modelo freudiano, sendo essa descarga fonte de prazer, de alívio da carga psíquica de trabalho. A organização do trabalho é de certa forma a manipuladora direta da carga psíquica de seus membros, já que a mesma resulta da confrontação entre o desejo do trabalhador, ressaltamos aqui que desejo não se refere ao elemento freudiano e sim aos fatores motivacionais, e a organização do trabalho. 
4.3 A organização do trabalho da Economia de Comunhão: amenizando os custos humanos no trabalho

Para Dejours (1994), uma das maneiras de trabalhar o sofrimento nas organizações é proporcionar o espaço de palavras entre os participantes da organização. Sendo por meio desse espaço de palavras que o trabalhador consegue conhecer o seu verdadeiro trabalho, que antes estava parcialmente escondido pelo sofrimento e as defesas contra o sofrimento. 


Assim na medida em que se institui o espaço de palavra ocorre transformações nos comportamentos individuais, mas para que haja a instalação desse espaço, faz-se necessário a existência da transparência, uma visibilidade do trabalho a ser realizado. Por outro lado, quando este espaço de discussão é ameaçado surge a solidariedade e a confiança entre os trabalhadores, tal sensação se equivale ao sentimento de comunidade. O espaço de palavra não é necessário apenas para as arbitragens, ele é o lugar onde se desenrola o processo de reconhecimento e da filiação.

Este contexto, o qual os trabalhadores desenvolvem laços de cooperação entre si, nos diferentes postos de trabalho e demais serviços da empresa, subvertendo as prescrições, trapaceando as regras, em intensa atividade mental, para que a produção aconteça na quantidade e qualidade almejadas. Acreditamos que esse espaço de palavras poderia ser favorecido pelo próprio empresário, não havendo a necessidade de o trabalhador criá-lo, pois esse espaço lhe traz altos custos a sua saúde física e psíquica. 

A nossa grande preocupação no que diz respeito ao sofrimento se refere ao fato do mesmo refletir não somente no ambiente de trabalho, mas em todos os âmbitos da vida do indivíduo, e prejudicando o papel do sujeito na economia vai prejudicá-lo em suas demais relações. O sujeito que estiver nessa situação se afastará de todas as pessoas de seu vínculo pessoal, preferindo viver na solidão, pois os contatos se tornará freqüentemente insuportável, suas atitudes caminharão para a violência. No que diz respeito ao indivíduo no ambiente de trabalho, o sofrimento psíquico acarreta, na maioria das vezes, uma discordância entre a organização prescrita e a organização real, ou seja, entre a maneiras de gerir o trabalho e de realizá-lo de fato. 


Para Dejours (1994), a não articulação desses dois pode gerar dificuldades de relacionamentos entre os colaboradores, fraudes, competições desleais, controle de informações e desconfianças. Tudo isso provocará a desorganização do sistema produtivo e consequentemente a baixa produtividade, além da organização correr o risco de suas atividades serem desenvolvidas com alto índice de erros, colocando em dúvida sua confiabilidade frente aos seus consumidores.


Quando o trabalhador não manifesta esse comportamento ele encaminha as suas frustrações para outros caminhos, para uma pulsional ou a falta de pensamento, fazendo com que o mesmo procure manter-se ocupado o tempo todo, seja com atividades domésticas ou com uma outra jornada de trabalho mais intensa, e essa insistência em manter-se no trabalho termina por promover um estado de semi-embotamento, no qual o sujeito não sofre mais, anestesiando por completo seu estado psíquico. 


Um estado mental como esse faz com que o indivíduo seja suscetível a uma verdadeira eclosão de doenças somáticas crônicas ou ao agravamento de doenças preexistentes. Desta forma, o ponto final sofrimento psíquico ocasionado pelas tarefas anti-sublimatórias pode manifestar-se pelo surgimento de uma doença física e não de uma doença mental. 


Encontramos na organização do trabalho da Economia de Comunhão um aspecto primordial que pode favorecer meios eficazes contra o sofrimento psíquico no ambiente de trabalho, o nivelamento entre o empresário e o seu colaborador, onde ambos se colocam em um patamar de igualdade onde idéias e experiências podem ser trocadas, experienciadas em conjunto, retirando os mesmos de um estado de passividade ou mesmo de concordância diante das dificuldades organizacionais. É importante frisar que, segundo Dejours (1990), o homem não é necessariamente passivo diante da rigidez das regras e da relação hierárquica, sendo capaz de reagir e organizar-se mental, afetiva e fisicamente, ou seja, o sujeito investe sentido em sua relação com o trabalho, sentido esse que tem relação com sua história passada, suas experiências afetivas anteriores, além de com suas expectativas atuais.


Entretanto, deixaremos bem claro que este o sofrimento psíquico é um fenômeno real e concreto está mascarado de tal forma que se torna quase impossível vê-lo sem que estejamos munidos de uma percepção aguçada. Isso ocorre devido ao fato da vida está organizada em torno do valor central do trabalho, ou seja, pelo fato de existir toda uma estrutura que favorece uma invasão do trabalho em todos os aspectos de nossa vida e qualquer agitação social que venha abalar ou mesmo derrubar essas estruturas, são supostamente debeladas, porém, a sociedade do trabalho está em vias de superação, prestes a desabar irreversivelmente diante dos nossos olhos, pois os trabalhadores de cada dia estão em busca de um tempo para si, de um tempo de viver, amar, criar e de se ligar a outras pessoas, e de tornar o seu ambiente de trabalhado mais humanizado.


Acreditamos que a organização do trabalho da EdC tem a possibilidade de amenizar o sofrimento em seu espaço de produção na medida em que valoriza o homem e suas possibilidades, em que oferece espaços onde empresário e colaborador possa interagir de maneira mais próxima, sem os distanciamentos tão comuns nessa relação, porém é graças a sua matriz cultura da EdC que esses aspectos podem ser efetivado e as dificuldades superadas. Partindo do pressuposto de que é pela matriz cultural que a EdC se realiza como organização, demos uma maior ênfase aos aspectos culturais como forma de compreender as nuances desse fenômeno chamado cultura.

5. ANTROPOLOGIA CULTURAL: COMPREENDENDO A ECONOMIA DE COMUNHÃO A PARTIR DA CULTURA BRASILEIRA

Canto a vida desta gente que trabaia inté morre sirrindo, alegre e contente, sem dá fé do padece. Desta gente sem leitura, que, mesmo na desventura, se sente alegre e feliz, sem nada sabe na terra, sem sabe se existe guerra de país cronta país. (Assaré,1984: 75)


Quem escreve sobre trabalho, sofrimento, sociedade, sem querer perder de vista as relações sociais, culturais e econômicas e seus paradoxos, não pode construir conhecimentos reais sobre essa mesma realidade, pricipalmente acerca de uma cultura multifacetada como a cultura brasileira. Conforme DaMatta (1991), a cultura brasileira é alguma coisa que nunca pode ser totalizada, portanto, não é somente algo realizado por um conjunto de indivíduos, com tudo o mais sendo apenas mero epifenômeno ou de decorrência secundaria de seus próprios interesses, ações e motivações. Ao contrário, a cultura brasileira é uma entidade compreendida de modo globalizado, um sistema complexo que tem uma realidade própria, com leis e normas particulares, que necessitam sim, por outro lado, de indivíduos que as concretize, atualize e materializem os seus aspectos culturais.  


Para DaMatta (op.cit), a cultura é uma espécie de entidade que se faz e se refaz por meio de um sistema de relações sociais, de elos que se impõem aos sujeitos, tal como ocorre a uma peça teatral ou num evento cerimonial, onde tudo aquilo que é necessário, dispensável ou superficial para se que possa criar e sustentar um determinado evento, que se deseja construir, está em seu interior, simbolizado, ritualizado, significado e resignificado em suas manifestações. A cultura é na realidade uma categoria sociológica vital para a compreensão das sociedades em sua maneira globalizada, com suas leituras e construções diferenciadas. Como estamos diante de um fenômeno social, espiritual, econômico e cultural de nome Economia de Comunhão, não poderíamos deixar de analisá-lo  levando em consideração o contexto em que ele está se desenvolvendo, a nossa realidade brasileira. 


De acordo com Laraia (2005), o sistema cultural está sempre em mudança e entender esta dinâmica é importante para atenuar o choque entre as gerações e para evitar comportamentos preconceituosos contra as experiências novas. Este é único procedimento que prepara o homem para enfrentar serenamente este constante e admirável mundo do porvir, levando-o a aceitar o novo com maior serenidade e adaptabilidade. 


Levando em consideração a importância da cultura para esse estudo, analisada à luz da Antropologia Cultural, procuramos mostrar a cultura organizacional de nossas organizações brasileira, a criação de seu modelo econômico, de sua organização de trabalho, evitando desta forma ficarmos restrito apenas as análises tradicionais, baseados em Taylor, Fayol, dentre outros teóricos. A Economia de Comunhão encontra-se inserida dentro de um contexto brasileiro, atuando dentro de nossas diretrizes nacionais e foi forjada levando em consideração os nossos aspectos culturais, sociais, políticos, econômicos e religiosos, portanto, se faz necessário esse olhar mais apurado acerca de nossos valores, pois talvez desta forma seja possível compreender o fenômeno multifacetado que é a economia de comunhão no Brasil. 

5.1 A economia e a organização do trabalho no Brasil: sob a perspectiva da Antropologia Cultural 


De acordo Ribeiro (1995), ao longo de cinco séculos do processo formativo econômico de nosso país, o povo brasileiro experimentou sucessivas transfigurações sociais e culturais que afetaram a maneira de ser nossas organizações. Sofreu o impacto de duas revoluções tecnológicas, modificações em suas estruturas agrária e industrial que contribuíram para configurar o que conhecemos hoje como cultura organizacional brasileira. 


Segundo Ribeiro (op.cit), a primeira revolução ocorrida no Brasil foi a agrária-mercantil, que transformou o modo de produção indígena, sobretudo por meio da lavoura e da monocultura e promoveu uma extraordinária prosperidade, pois praticamente fez prescindir a reprodução vegetativa da população, sendo os seus excedentes utilizados na compra de novos trabalhadores, através da maior mazela de nosso país, a escravidão de negros. Com a segunda Revolução Industrial tornou-se obsoleto a força enérgica e os músculos humanos, o que  inviabilizou a escravidão, e, essa nova organização do trabalho trouxe impactos sensíveis sobre a população negra que chegou a ser extremamente reduzida, pois os mesmos estava tão acostumados com a sua situação de escravidão que precisou levar anos para aprender a viver uma existência livre e autônoma. 


Com a introdução de dispositivos mecânicos, como as máquinas a vapor, petróleo e de eletricidade, os meios de produção brasileira se tornaram mais eficientes e eficazes, porém, não para os mercados provedores mundiais. O Brasil na época, era apenas um infante que precisaria passar ainda por várias fases para assim chegar a um patamar econômico desejável e respeitável. No curso deste desenvolvimento econômico, a sociedade brasileira assumiu vários modelos de economia, variantes no tempo e no espaço, com sucessivos ajustamentos que foram favorecidos pelas diferentes condições econômicas de nosso país.


 A incorporação do Brasil na rede econômica mundial trouxe fissuras substanciais no modo de fazer economia em nosso país, pois exigiu certo grau de violência, sobretudo na repressão dos levantes populares, como Canudos e Caldeirão, pois os governantes aspiravam uma reordenação social profunda e o controle preventivo dos grupos virtualmente insurgentes. Segundo Ribeiro (op.cit), a organização do trabalho em terras brasileiras também sofreram os impactos destas mudanças, passando por inúmeras etapas, onde primeiro foi a mão-de-obra escrava, a semi-servil e depois a assalariada, todas subsistindo debaixo das novas condições, e continuando a operar mesmo diante das deformidades econômicas de nosso país, que hoje se tornam mais evidenciadas com o capitalismo industrial. 


No momento atual nos deparamos com uma outra realidade econômica bastante preocupante, o desemprego em massa de milhões de brasileiros, percebemos com isso as reviravoltas que a economia é capaz de realizar, pois o Brasil passou de um país viveu faminto por mão-de-obra, tendo mesmo que importar grande parte de sua força de trabalho, hoje vê sua população torna-se excedente das necessidades da produção.

Sua transformação mais importante foi passar de um sistema tecnológico de baixa energia, mas altamente exigente de mão-de-obra, desgastador da mesma, a um sistema que utilizava uma tecnologia mecanizada e servida por motores, cada vez menos capaz de absorver a força de trabalho disponível, e tendente, por isso, a marginalizá-la. (Ribeiro, 1995: 261)

Conforme Ribeiro (op.cit), não foi somente o plano econômico brasileiro que sofreu drásticas modificações ao longo dos anos, a implantação de nossas organizações também estiveram marcadas por inúmeras transformações. As organizações brasileiras são produtos da interação de quatro ordens de ações organizacionais que apresentavam distintas funções, variadas formas de recrutamento de mão-de-obra e diferentes graus de rentabilidade. A primeira forma de gerir uma organização apresentou uma maior eficácia e uma alta operatividade, eram as organizações escravistas dedicadas à produção de açúcar e a mineração, ambas utilizando a força de trabalho importada da África. Nesse tipo de empreendimento organizacional, os trabalhadores sofriam as mais terríveis e cruéis torturas físicas e mentais. 


O segundo tipo de organização a adentrar o universo econômico brasileiro foi à organização comunitária jesuítica, que tinha como mão-de-obra servil os índios. A terceira foi às micro-organizações de produção de gênero de subsistência e de criação de gado, nessas organizações existiam formas variadas de aliciamento dos trabalhadores que iam de formas espúrias de parcerias até a escravização crua ou disfarçada de indígenas. A quarta e última forma organizacional foi a mais poderosa das três esferas produtivas, era constituída pelo núcleo portuário de banqueiros, armadores e comerciantes de importação e exportação, essas organizações eram uma espécie de parasita que pairava e dominava as demais. Na atualidade as organizações brasileiras são multifacetadas, pois as mesmas podem ser puramente nacionais ou  multinacionais, organizações de pequena, médio e grande porte, formais, informais ou familiares, podem visar apenas o lucro ou ser solidárias, ter a responsabilidade social ou ser de comunhão, em suma, existe uma infinidade de tipos organizações dotadas de culturas diversas, verdadeiros universos socioculturais a serem desvendados.

Por meio desse panorama organizacional, evidenciado por Ribeiro (op.cit), traça-se um painel de como se constituíram as organizações brasileiras, tecidas de carne, osso, pele e suor, sobre o corpo sofrido de milhares de trabalhadores, um estilo organizacional estabelecido de maneira fria e imparcial de fazer economia. Talvez essa configuração possa explicar a maneira como algumas organizações agem na atualidade com os seus colaboradores, revelando a mesma percepção distorcida de outrora, mas no contexto do processo de globalização em que vivemos, já em pleno século XXI, muitas organizações estão quebrando esse paradigma de gestão por meio de estratégias econômicas que visem o potencial humano, antes mesmo do lucro. Os novos modelos de organização do trabalho, trazem consigo a potencialidade futura de amenizar os impactos decorrentes da relação homem e trabalho, na medida em que seu foco de atenção se volta para o colaborador e o líder, assim como para a cultura organizacional na qual eles estão inseridos.

Obviamente que em nosso processo investigativo o fenômeno cultura organizacional não poderia deixar de ser evidenciado, pois esse elemento nos garante subsídios para realizar uma leitura e uma releitura da realidade simbólica e relacional que ocorrem no âmbito da organização. Contudo, partimos do pressuposto de que o corpo teórico acerca da cultura organizacional permanece fragmentado, difícil de ser apreendido em sua maneira integral e consensual, seja na teoria ou na prática, que esse fenômeno está se estruturando, assumindo diferentes nuances no mundo do trabalho. 

De acordo Freitas (2004), a cultura organizacional expressam-se de forma escorregadia, sempre parcial e sutil, composta de formas sobrepostas ao tempo e aos objetivos em que eles devem ocorrer, mesmo quando a organização assume de maneira explicita a via expressiva. O que torna complexo a análise da cultura de uma organização, está no fato de que ela respalda um conjunto de representações sociais imaginárias, construídas e reconstruídas nas relações que administradores e colaboradores travam em seu cotidiano de trabalho. 

Conforme Freitas (op.cit), essas relações são expressas em termos de normas, valores, interpretações e significados, visando um sentido de unidade e direção, o que garante a identidade da organização, o reconhecimento de seus membros, e a relação de cumplicidade entre a organização e os desejos inconscientes dos trabalhadores que nela trabalham. Com a análise dos valores contidos na cultura, seja ela organizacional, nacional, regional e local, nos deparamos com expressões sobre atitudes e valores em relação à organização do trabalho. 

5.2 A face da organização do trabalho: a cultura organizacional e as suas múltiplas realidades

Quando se fala de organização, o primeiro pensamento que resulta desta palavra refere-se organizar e administrar algo de tal forma que possa atingir objetivos e fins determinados de maneira eficiente e tranqüila. Entretanto, esse tipo de pensamento resulta em um modo mecanicista de planejar e de administrar as atividades de trabalho, estando refletidas na origem da palavra organização, que vem do grego organon, termo que significa ferramenta ou instrumento, isto é, dispositivos mecânicos inventados e aperfeiçoados para facilitar as atividades dentro do espaço do trabalho. Para Morgan (1996), a instrumentalidade esteve presente nas primeiras organizações formais das quais se tem noticia, tais como aquelas encontradas nas eras primitivas, nas construções de templos, pirâmides, impérios, igrejas e nos conflitos armados, porém, foi somente com o advento da primeira Revolução Industrial na Europa, mais precisamente na Inglaterra, e na América do Norte, que os conceitos de organização tornaram-se mecanizados. 


Com a Revolução Industrial surge nas organizações uma crescente tendência a burocratizar e a rotinizar a vida geral dos trabalhadores, pois, na medida que em artesões habilitados em um determinado ofício abandonaram a autonomia de trabalharem em suas residências e/ou oficinas, para serem admitidos em ambientes fabris, estes trabalhadores perderam um pouco de sua identidade e o sentido de seu trabalho. Os donos das fábricas e os seus engenheiros perceberam que as operações eficazes dos novos maquinários requeriam novas modificações, planejamento e controle das atividades, fato este que foi analisado por Adam Smith em 1976, no seu livro a Riqueza das Nações, sob título das divisões do trabalho. 


Com a divisão do trabalho e com as mudanças no espaço organizacional, ocorreram modificações quanto à liberdade de tempo e de ação dos trabalhadores, que  foram bastante diminuídas. Os trabalhadores foram submetidos às máquinas e aos seus supervisores e neste espaço de trabalho, novos procedimentos tiveram que ser assimilados através de técnicas disciplinares, em que indivíduos eram domesticados para aceitarem a rigorosa rotina massacrante da produção fabril. A idéia de disciplinar uma organização até transformá-la em uma máquina poderosa e eficiente, partiu das técnicas militares utilizadas por Frederico, o Grande, monarca da Prússia que reinou por volta de 1946 a 1786.  De acordo com Morgan (op.cit), este monarca iniciou reformas em seu exército, copiando práticas antes utilizadas nas legiões romanas e nas armadas européias do século XVI, assim como introduziu idéias e inovações próprias, inspiradas nas invenções mecânicas de sua época 


Teóricos e sociólogos como Marx Weber, posteriormente, procuraram analisar a conexão existente entre a mecanização das fábricas e a proliferação das formas burocráticas de organização, sendo que em ambos os casos, tanto a rotinização dos processos administrativos e de produção, provocam a corrosão do espírito humano e a destruição da capacidade criativa do homem. Segundo Morgan (op.cit), as organizações burocráticas foram analisadas pela teoria da administração clássica, tendo como representantes típicos o teórico francês Henry Fayol, o inglês Cel. Lyndall Urwick e o americano F.W. Mooney. A crença básica destes estudiosos, resgatava a idéia de que a organização do trabalho deveria utilizar métodos que enfatizassem o planejamento e o controle racional das atividades, do tempo e do próprio homem.  

   
Entretanto, a teoria da administração clássica foi aos poucos sendo questionada e suplantada pelos princípios da administração científica, elaborada pelo engenheiro americano Frederico Taylor. Para Morgan (op.cit), Taylor foi um ser extravagante e dotado de uma personalidade perturbada, o que lhe conferiu o título de maior inimigo do trabalhador. O taylorismo  levava em consideração os estudos do tempo e dos movimentos exercitados pelos trabalhadores, no intuito de padronizar as atividades e de aumentar a produtividade, porém, os custos eram extremamente altos e refletia no âmbito físico e emocional dos trabalhadores, transformados em indivíduos autômatos e alienados, fato observado claramente na linha de montagem de Henry Ford. 


Os ciclos de trabalho adotados por Ford eram freqüentemente curtos, neles os trabalhadores eram solicitados a completar um trabalho que envolve sete ou oito operações separadas e rotinizadas. O funcionário da fábrica, era obrigado a cumprir uma tarefa a cada 40 ou 50 segundos, em sete ou oito horas por dia, no total de 50 semanas por ano. Temos que ter em mente que esses modelos eram considerados exemplares e que foram seguidos por organizações em todo o mundo, estando o Brasil no rol destes países, o problema que esses métodos eram culturas alienígenas, quando implantados em outros países, modelos que causaram impactos tanto em suas organizações de origem quanto nas organizaoes que implantaram seus métodos de trabalho. 


A organização vista como máquina, planejada por Taylor, Fayol, dentre outros, não suportam o sofrimento e o grito de socorro de milhares de trabalhdores, sendo que aos poucos essas oraganizações se transformam em espaços vistos como organismo, em que todos os aspectos dos indivíduos estão sendo analisados, em um âmbito mais geral. Os trabalhadores passam a ser percebidos como sujeitos que necessitam satisfazer as suas necessidades a fim de levarem uma vida plena e sadia. A idéia de analisar as necessidades individuais e laborais transformou-se em metas de psicólogos organizacionais, tais como: Chris Argyris, Frederick Herzberg, Douglas Mcgregor e Abraham Maslow. 


De acordo com Simeão (1988), as teorias motivacionais de Herzberg e Maslow, apontam para a importância de satisfazer as necessidades dos trabalhadores, estando elas contidas nas recompensas que o sujeito sente no momento de realizar o seu trabalho ou estejam elas em uma pirâmide em que são hierarquizados os desejos, respectivamente. Para  os autores citados, a harmonia encontrada dentro de um organismo vivo pode ser atingida na vida organizacional, no momento em que existe um equilíbrio entre o trabalhador e o seu trabalho, porém, quando cada peça da organização passa a funcionar de maneira auto-suficiente e com certa liberdade de funcionamento entre as partes, esta mesma organização passa a vista como um cérebro.  

   
 Para Morgan (op.cit), a organização percebida como cérebros traz consigo o conceito de hologramas, isto é, cada trabalhador possui o conhecimento sobre quase todos os produtos e procedimentos executados em seu espaço laboral, podendo este indivíduo executar várias tarefas dentro da organização, sem comprometer o andamento de suas atividades. O holograma traz consigo uma peculiaridade que permite explicar essa metáfora, pois, quando fragmentado em milhares de pedaços, cada parte continua contendo o seu todo, podendo posteriormente reconstruir o todo destruído, sem perder o seu aspecto inicial. 


Algumas organizações funcionam como verdadeiros hologramas, onde seus funcionários são fragmentos de um todo que garantem flexibilidade frente às mudanças, o seu funcionamento em épocas de crises e de demissões, de reestruturação e replanejamento das funções. Neste espaço, é comum a ocorrência de rodízios, em que cada trabalhador exerce uma função diferenciada em tempos determinados, porém, organizações pautadas neste esquema sofrem severas críticas, pois muitos acreditam que em vez de tornar  o trabalhador apto a assumir várias funções, adquirindo uma maior bagagem de conhecimento, transforma estes indivíduos em executores em  massa de várias atividades, fora o fato de fazerem com que os mesmos percam a sua identidade dentro do espaço de trabalho. As organizações metaforicamente comparadas a cérebros, aos poucos podem se transformar em sistemas políticos e de poder, devido ao fato de estarem cercadas por formas, arranjos e dos mais diversos interesses de seus membros.

     Segundo Morgan (op.cit), no momento em que uma organização passa a levar em conta os interesses particulares de seus membros, possivelmente ocorrerá uma disfunção nos aspectos relacionais, nas quais o trabalhador terá somente três escolhas, aceitar, rejeitar ou transgredir as regras e os jogos contidos no espaço organizacional. Os interesses individuais, grupais ou coletivos que perpassam o espaço e trabalho fazem parte do complexo de disposições, orientações e inclinações que levam a uma pessoa a agir objetivamente de determinada forma no quotidiano de seu trabalho e o significado oferecido ao mesmo de maneira subjetiva. A orientação dos diferentes trabalhadores no sentido de solucionar as tensões em seu ambiente de trabalho produz uma diversidade de estilos de comportamentos que termina por comprometer todo o sistema de vida do sujeito, principalmente quando estes procuram encontrar soluções inadequadas e/ou estratégias de defesas que afetam o funcionamento psíquico-orgânico, desencadeando uma variedade de doenças psicossomáticas ou quando não produzem indivíduos prisioneiros de valores éticos, pensamentos e ações que levam a verdadeiros confinamentos em seus espaços de trabalho, que prejudica de maneira decisiva os demais aspectos de sua vida, tanto no âmbito familiar, quanto a nível lazer e de socialização. 


De acordo com Morgan (op.cit), tanto o trabalho, quanto à própria organização, podem se transformar em verdadeiras prisões psíquicas que afetam a identidade e os aspectos subjetivos dos indivíduos. A organização passa a execer uma dominação social das organizações por meio da cultura, porém esse comportamento traz consigo raízes advindas da antigüidade, passando por diferentes estágios até o seu papel no mundo atual. Considera-se um exemplo do incrível poder cultural das organizações, o planejamento e o controle, utilizados na construção das  grandes pirâmides em Gisé no Egito, que envolveu o trabalho de cerca de dez mil pessoas por um período de mais de 20 anos. As pirâmides foram erguidas a partir de 2.300.000 ou mais blocos de pedras, pesando 2 toneladas e meia cada, sendo que estes blocos tinham que ser extraídos, cortados em tamanho certo e transportado por vários quilômetros de navio pelo rio Nilo, até mesmo durante as suas cheias, fato este que aumenta os riscos de acidentes. Milhares de vidas foram sacrificadas em nome da glorificação dos faraós, que buscavam dar continuidade aos seus feitos através da construção de grandes momentos erguidos em sua honra e divindade. 


Acredita-se que essas organizações tinham embutidos os valores religios e de poder, passado por meio da imagem poderosa dos faraós. Na visão dos teóricos organizacionais a combinação de dominação e cultura é uma característica marcante do mundo do trabalho, caso estejamos falando da construção de uma pirâmide, um exercito, de uma fábrica ou indústria, encontraremos estreitas ligações entre padrões culturais, de classe e de controle. 


Para Morgan (op.cit), se parássemos para examinar a história da organização do trabalho desde os primórdios da humanidade, passando pelo Mercantilismo indo até a Revolução Industrial, veríamos o desenvolvimento do trabalho, partindo da satisfação das necessidades básicas individuais e posteriormente do grupo, indo ao sistema de trocas até ao sistema de trabalho assalariado, chegando às condições de trabalho da atualidade, onde vemos os advento de organizações voltada para os aspectos, éticos, lícitos, para a transparência e para os valores tipicamente humanos, como as organizações EdC. Vimos então, por meio desta pequena retrospectiva acerca da organização do trabalho, que os valores culturais estiveram e sempre estarão presentes no momento de criar, executar e manter a organização do trabalho em uma organização, o que nos leva a evidenciar os méritos de estudos que abordem essa temática cultural. 

5.3 Compreendendo a cultura organizacional através de seus elementos culturais 
     
De acordo com Freitas (1999), a discussão em torno da cultura organizacional vem seguindo bases e conceitos fornecidos pela Antropologia Cultural e pela análises a respeito de como percebem a organização, a cultura e a natureza humana. Neste processo investigativo encontramos cinco formas peculiares e de tratar a questão cultural nas organizações, na qual a primeira se remete à administração comparativa (acrosss societies), que focaliza o funcionalismo de Malinowsky, cujo foco de atenção volta-se para os membros da organização, analisando o comportamento, as emoções, suas crenças e valores. . 


A cultura corporativa ou o funcionalismo estrutural de Radcliffe - Bragwn, as organizações são percebidas como instrumentos sociais que produzem bens de serviços e sub-produtos, tais como: artefatos culturais, rituais, lendas, heróis, ritos e cerimônias. Segundo Freitas (op.cit), estudos realizados sob esse enfoque, estão baseados nas teorias dos sistemas que vêem a organização como um organismo vivo, cujas fronteiras ou limites se voltam para a busca para uma previsibilidade e o controle da organização como um todo. A terceira concepção diz respeito à perspectiva simbólica de Geertz,  que procura analisar o modelo do discurso gerado dentro do espaço organizacional, no qual se faz necessário interpretar, ler e decifrar a experiência de trabalho, resgatando desta forma o significado da experiência para o trabalhador, o sentido e o significado que o mesmo dá ao seu trabalho. 


A quarta perspectiva refere-se a etnociência ou a concepção cognitiva de  Goodenough, que estuda e determina as regras regulam as crenças e as ações contidas no âmbito organizacional. A quinta e última perspectiva remete-se ao estruturalismo/ psicodinâmico de Levi-Strauss, em que a ênfase está voltada para as expressões dos processos psicológicos inconscientes. Todas estas perspectivas unidas oferecem ao antropólogo ferramentas para se analisar uma organização, porém não evidenciaremos um ou outro enfoque, nosso intuito é de revelar as possibilidades e não de fechá-las. A ausência de consenso quanto à conceituação exata de cultura organizacional no âmbito da Antropologia Cultural, de onde muitas categorias conceituais foram tomadas de empréstimo, revela a dificuldade de se conceituar o termo  de maneira homogênea. 


Segundo Baztán (1993), a organização surge no momento em que o homem necessita organizar-se em grupos, em respostas às demandas sociais do coletivo, o que remete o conceito de organização a questões referentes aos líderes e a lideranças dentro do âmbito grupal. Seguindo essa lógica de pensamento, Baztán (op. cit), busca nos inscritos de Schein (1998), para enveredar-se mais profundamente nos aspectos culturais de uma organização, através de uma proposta, em que a cultura está relacionada a um modelo de invenções, descobertas e desenvolvimento do grupo frente as suas dificuldades de adaptação externa e integração internas, sendo estes conhecimentos repassados aos novos membros como modos corretos de perceber, pensar e agir diante de suas dificuldades. 


Para Baztán (op.cit), Schein tem a preocupação em ir além dos comportamentos observáveis e justificados de maneira conscientes pelo grupo, privilegiando a força dos aspectos subjacentes e tipicamente inconscientes da cultura, presentes sob formas de artefatos/criações, ou seja, através das artes, dos modelos, das tecnologias e das técnicas e dos comportamentos que se encontram audíveis, decifrados ou não pelos membros da organização, dos valores, que definem o que é importante, norteando os objetivos da organização e por meio de pressupostos, isto é, das verdades espalhadas nas organizações, que geralmente são inconscientes e inquestionáveis. Entretanto, a chave para a compreensão da cultura em seu aspecto global está em descobrir como se forma a sua  gestalt ou o seu etnos, ou seja, como estes artefatos, valores e pressupostos são inseridos no espaço laboral e como terminam por induzir comportamentos particulares dos indivíduos, que assimilam os símbolos contidos na organização. 


Para Rodrigues (2002), os artefatos visíveis representam a dimensão objetiva de uma cultura organizacional, enquanto que os valores e os pressupostos constituem-se em aspectos subjetivos da cultura que se manifestam através da linguagem, dos mitos, dos heróis, dos ritos, rituais, etc. A ocorrência de uma organização é um evento trivial, pois, todos nós vivemos boa parte de nossas vidas em diferentes tipos de organização, seja ela a escola, um clube, hospitais, etc. Elas existem a partir do momento em que o  homem necessita se organizar para dar uma resposta às exigências sociais, funcionando como um verdadeiro organismo humano, onde cada integrante tem a sua respectiva função.


Para Baztán (op.cit), a metáfora do organismo corporal tem sido muito persistente para definir a organização e reflete na linguagem utilizada para representá-la. Para Rodrigues (op.cit), a maneira mais tangível do simbólico atingir uma organização é através de seus seguintes elementos, que forma o organismo da organização: os ritos, rituais e cerimônias que legitimam as relações de poder , os papéis existentes, estabelecendo marcos na história da organização. São formas de externalizar de modo prático e disciplinador os comportamentos esperados ou legitimados das atividades cotidianas; as estórias e mitos que são narrativas e eventos marcantes ocorridos e atuação de pessoas que sustentam os valores da organização. As estórias são narrativas baseadas em eventos ocorridos dentro da organização, enquanto que os mitos, são as estórias consistentes, entretanto, não sustentadas pelos os fatos; os tabus que são as áreas proibidas da organização, o que está por baixo dos panos, é também o local das resistências aos valores estabelecidos. O tabu cumpre o papel de orientar o comportamento, demarcando as áreas de proibição ou do não permitido; os heróis que são personagens que aderem aos valores da organização, representando melhor o espírito da mesma, pois, personificam a força da organização; as normas que regem o comportamento, definindo o que é lícito e o que é ilícito dentro do meio de trabalho, é todo o comportamento esperado, aceito e apoiado pelo grupo, esteja estas  atitudes firmadas e fixadas de maneira formal ou não; a rede de comunicação formal/informal que são redes de poder e transmissão que se estrutura dentro das organizações. 


Segundo Freitas (op.cit), através da cultura organizacional os indivíduos interagem e trocam mensagens entre si, por meio de transações simbólicas, por verbalizações, vocalizações e comportamentos não-verbais, que são projetados, significados e posteriormente se tornam aceitos e assumidos pelos atores envolvidos. Por meio destes elementos, é possível perceber que um estudo acerca da cultura organizacional não é um atributo rígido dentro de uma organização, ao contrário, ela é flexível e cambiável o que torna quase impossível fechar conceitos, pois sua mudança é em geral lenta, existindo vários fatores que  perpassam a organização de maneira escondida frente ao cotidiano existente. Como exemplo, podemos citar a linguagem comum que é compartilhada, assim como a forma como as relações de poder são estruturadas. 


Dentro de um ambiente organizacional, os membros costumam compartilhar de expectativas comuns, reveladas de forma explícita ou implícita, gerando um contínuo e estreito controle de maneira recíproca sobre os aspectos sociais. Apesar destes aspectos citados, a cultura organizacional deve ser vista como algo dinâmico, que cresce junto à organização, podendo ser caracterizada em três fases, segundo Rodrigues (op.cit) que constitui o seu ciclo vital de uma organização. 


O primeiro momento refere-se à fase de criação e/ou crescimento, onde a partir de uma cultura forte vai existindo divergência posterior, que com o tempo vão modificando o rumo da organização; a fase intermediária ou de estabilidade sendo caracterizada pelo crescimento estável da organização; e a fase de maturidade ou de envelhecimento, na qual a cultura encontra-se consolidada, com maiores dificuldades de mudanças. Para Handy (1978), estudo acerca da cultura organizacional é preciso analisar as suas mais diversas facetas, dentre esses elementos os quatro tipos de cultura possíveis: poder, papel, tarefa e pessoa. A cultura de poder pode ser freqüentemente encontrada em pequenas e médias organizações, podendo ser estas familiares ou não. Neste espaço o trabalho é realizado levando em consideração os desejos e decisões das fontes centrais de liderança, havendo pouca burocracia e procedimentos controlados. São organizações fortes, tendo capacidade de se deslocar rapidamente, pois  conseguem reagir bem às ameaças com uma dependência sempre da pessoa que está no centro, estando sujeita a um grande nível de rotatividade. 


Na cultura de papéis, a organização existe de maneira estereotipada e burocrática, coordenada por uma estreita faixa da alta administração, sendo esta considerada como a única necessária. O papel, ou a descrição do trabalho, geralmente tem mais importância do que o indivíduo que o realiza, onde estes são selecionados para desempenhar um papel de forma satisfatória. A eficiência depende mais da racionalidade na alocação do trabalho do que das personalidades individuais, oferecendo certa segurança e previsibilidade ao indivíduo, É uma cultura que considera a posição como principal fonte de poder a apresenta obstáculos naturais às mudanças. (Rodrigues, 2002:18). A cultura de tarefa, tem como ênfase à realização do trabalho, procurando reunir os recursos apropriados, é uma cultura de equipe, onde utiliza o poder unificador do grupo para aumentar a eficiência e identificar o indivíduo com o objetivo da organização. Estes encontram todos os poderes necessários para a tomada de decisão, com facilidade de relacionamentos de trabalho no grupo, com respeito mútuo, baseado mais na capacidade do que idade ou status. O último tipo de cultura é a de pessoa, considerada como rara, pois aqui a pessoa está acima da organização, neste caso, a organização se adapta  a  pessoa e não as pessoas as organizações. Os mecanismos de controle e hierarquias de administração são impossíveis, a não ser que ocorra um consentimento mútuo. O contrato psicológico afirma que a organização é subordinada ao indivíduo, dependendo dele para existir e, é neste tipo de cultura organizacional que inserimos a EdC. 


Um aspecto importante é que muitas vezes há vários tipos de cultura dentro de uma mesma organização, podendo ocorrer entre departamentos e divisões. As mudanças de cultura podem causar um favorecimento ou um prejuízo para a produtividade, pois numa fusão de duas companhias, por exemplo, deve-se trabalhar os aspectos culturais para se evitar possíveis crises, já que uma cultura alienígena nem sempre é aceita de maneira favorável pelos trabalhadores de uma organização incorporada. Dentro do espaço de trabalho, pode-se identificar vários fatores interdependentes, dos quais depende o sucesso da própria organização. 


Dentre estes podemos citar: a qualidade dos produtos e serviços; a produtividade e competitividade; a capacidade de criação e adaptação às mudanças o bom relacionamento entre fornecedores e clientes, a cultura e o clima organizacional, sendo este último de extrema relevância para os estudos sobre as organizações. A definição de clima organizacional traz consigo grandes controvérsias, pois os estudos existentes possuem uma vertente mais prática do que teórica, enfatizando os aspectos metodológicos e os estudos de casos particulares. 


Clima representa dentro do espaço organizacional, um conjunto de valores e atitudes que afetam o modo como as pessoas se relacionam umas com as outras, refletindo sobre a história interna e externa de cada indivíduo, como diria Dejours a sua epistemofilia, os processos de trabalho, as modalidades de comunicação e o exercício da autoridade no âmbito organizacional, sendo, portanto, um fenômeno que resulta da interação dos elementos contidos dentro da cultura de cada organização, fora o fato de indicar o grau de satisfação de seus membros. A diferença entre cultura e clima, refere-se ao fato da cultura ser algo mais perene do que o clima, sendo este sujeito a oscilações temporárias devido às mudanças externas e internas da própria organização.


A cultura organizacional e os seus elementos constituintes são fontes de referência para o estudo que estamos realizando acerca da Economia de Comunhão, de sua cultura e organização, pois, no momento em que levamos em consideração as condutas que permeiam os estilos de relação, de comportamento diante do trabalho. Durante todo esse processo investigativo, resgatamos conceitos e sentidos e tentamos explicar, a maneira pela qual as organizações e os seus líderes estão construindo, reconstruindo e significando as suas organizações, assim como a maneira que elas efetivam a organização do trabalho na contemporaneidade, tendo como ponto principal o homem e suas dimensões.

A manutenção, disseminação e reprodução da cultura na organização ocorrem através de processos de socialização que têm como foco a aprendizagem e a internalização dos valores, crenças e normas organizacionais, a partir da contínua integração e do convívio destes com os artefatos e signos organizacionais. (Rodrigues, 2002: 26; 27). 


Evidenciamos neste capítulo que o sistema organizacional funciona a partir de uma cultura própria, mas com traços particulares e se quisermos compreendê-la ou modifica-la temos que tomar como ponto de partida o entendimento da cultura tal como ela opera como seus pontos altos e baixos. Daí a importância da Antropologia Cultural, que tem o poder de ligar e relacionar o passado e o presente, o humano como material e o divino, realizando uma leitura sobre cada uma das dimensões humanas, dentro e fora de seu espaço de trabalho. 

6. MOVIMENTOS DE MASSA SERTANEJA - NAVEGANDO PELA CULTURA NORDESTINA
Sempre digo, julgo, e penso que beato Zé Lourenço foi um líder brasileiro que fez os mesmos estudos do grande herói de Canudos nosso Antônio Conselheiro. Tiveram o mesmo sonho de um horizonte risonho dentro da mesma intenção criando um sistema novo para defender o povo da maldita escravidão. (Assaré, 2001:106)


Quando nos deparamos com o projeto Economia de Comunhão pela primeira vez, o encontro entre a espiritualidade e o trabalho nos chamou atenção, principalmente, pelo fato desta proposta está obtendo êxito, não somente em estruturas organizacionais fechadas, mas pelo fato de também está obtendo sucesso em comunidades locais do semi-árido cearense. Buscamos então, entender esse fenômeno a partir de nossa cultura brasileira e nordestina, especificamente através dos movimentos de massa sertaneja, pois nestes movimentos percebemos traços que podem explicar a relação que hoje se processa no âmbito das organizações EdC, o encontro entres os elementos fé, espiritualidade, trabalho, comunhão, partilha e solidariedade, que são pilares da economia de comunhão. 


Partimos do princípio de que as idéias de Chiara germinaram em nosso solo, não somente por refletir a sua situação social, mas também pelo fato de ser o solo brasileiro um campo fértil, que traz o húmus capaz de fazer germinar o projeto EdC, capaz de abrigar as suas idéias alternativas acerca da economia e do trabalho. Resgatando alguns aspectos da cultura brasileira, nos deparamos com os movimentos de massa sertaneja, com sendo uma possível resposta viável aos nossos questionamentos, muito embora estes sejam considerados fenômenos à parte de nossa história, pouco avaliados em seu potencial. Contudo, os mesmos trazem consigo aspectos relevantes para nossa formação social, histórica, econômica, política, religiosa e cultural. 


Os movimentos de massa são também movimentos de luta, sendo os mesmos um traço comum em várias civilizações, assim como o fato desses levantes terem sido propiciados pela maneira desumana em que o homem trata o seu semelhante. Em remotas civilizações, como a romana, os movimento de massa eram comuns, os mesmos eram levantes contra a crueldade imposta a determinadas classes de trabalhadores, temos como exemplo à revolta dos gladiadores liderada por Espártaco, em 73 a.C, onde os mesmos foram brutalmente reprimidos e os seus corpos executados, fixados a margem das estradas que conduziam a cidade de Roma, como forma de demonstrar as futilidades das insurreições, porém foram as correntes, o chicote e os inúmeros abusos físicos e psíquicos que eram submetidos esses gladiadores, obrigados a lutarem até a morte pelo simples prazer de seus superiores, que possibilitaram a tomada de consciência e a necessidade de reverter uma condição de trabalho indigna e impossível de ser realizada. Esta revolta demonstra que nenhum ser humano pode simplesmente ser forçado a trabalhar com base em seu estado de sujeição, que a satisfação social deve ser assegurada como um prelúdio a sua eficiência no trabalho e a sua lealdade à organização na qual ele está inserido. Assim como Espártaco, vários outros líderes foram executados e seus seguidores dizimados, pelo fato de não concordarem com as injustiças impostas pelas ideologias econômicas e pelo capital.


No Brasil, tivemos vários movimentos de resistência que também tiveram um final trágico para seus seguidores, porém, neste estudo resgataremos somente dois destes movimentos: Canudos e Contestado, pelo fato de ambos terem pontos em comuns e por estarem próximo ao universo deste estudo. Ambos os movimentos ocorreram por volta dos meados do século XIX, onde foram fincadas as suas bases, em uma época em que se acentuava no Nordeste brasileiro a debilidade técnica, climática e humana, onde a sua população vivia as remanescência feudais, sobreviviam a partir de uma economia lenta e seminatural, onde também existia uma intensa divisão de classe entre os senhores e semi-servos. Neste período era comum encontrar pelas estradas nordestinas, levas de sertanejos flagelados, fugindo das grandes estiagens, para os centros urbanos que os abrigavam de maneira precária. A seca mata-lhe a criação, queima-lhes a roça e não lhes resta sequer água barrenta da cacimba rasa, cavada com a enxada, junto ao casebre. (Facó, 1983:36)

O grau de desenvolvimento das forças produtivas determinam a rapidez ou lentidão  das transformações econômicas e do progresso social, aquela inércia dá a medida dessas transformações e desse progresso. (Facó, 1983:18).


A situação sertaneja por volta do século XX se torna mais alarmante, o que torna legítimo e natural que esses homens sem terra, bens, direitos e garantias, passem a buscar estratégias de sobrevivência, já que não havia muitas oportunidades e o seu maior bem, a terra, estava se concentrando nas mãos dos latifundiários canavieiros, que com o advento das usinas no final do século XIX ver aumentado a sua fome territorial, estendendo assim os seus domínios. A saída encontrada por estes sertanejos oprimidos, desta economia massacrante, foi se refugiar nos grupos de cangaceiros, nas seitas de fanáticos, em tornos dos beatos, dos conselheiros e dos sonhadores, que utilizam os princípios do cristianismo, modificando-os conforme as suas necessidades, elaborando desta forma uma variante dos fundamentos do cristianismo puro, o que favoreceu o choque entre essa religiosidade popular e a religião oficial da igreja dominante.


Ao elaborarem variantes do cristianismo, que lhe ofereceu substrato, as populações oprimidas do sertão se separaram ideologicamente das classes e grupos que as dominavam, pois procuravam as próprias vias de libertação, por outro lado, as classes dominantes tentavam justificar por sua vez o seu esmagamento por meio das armas, transformando-os em fanáticos, insubmissos e religiosos extremados e agressivos. Hoje compreendemos que esses indivíduos eram frutos de um sistema econômico social decadente, que procuravam sobreviver a si mesmo, por meio de uma luta contra o monopólio de terra, que abrigava em seu seio a monocultura voltada essencialmente para exportação, lutavam contra uma economia excludente e uma concentração de poder, que brutalmente entravava o crescimentos das forças produtivas locais, tornando-os escravos deste sistema econômico. Conforme Facó (1838), por mais de três séculos os sertanejos lutaram contra esse tipo de trabalho semi-servil, porém, infelizmente, esse tipo de atividade ainda marca algumas áreas do interior, em principal nas áreas nordestinas brasileiras.


Os movimentos de massa sertaneja, embora tenham sidos passageiros surtos econômicos, eles serviram para evitar o colapso e explosão de todo o sistema econômico da época, pois na medida em que piorava a sua situação social e econômica, a parcela oprimida e explorada começaram formular algumas reinvindicações, ainda que não tivessem a consciência exata do que deveriam reinvindicar, o que tornava mais opressiva a sua situação. Contra a fome, a miséria e a seca, manifestam-se dois tipos distintos de reação por parte dos sertanejos: a formação de grupos de cangaceiros e criação das seitas místicas e de  fanáticos. Os cangaceiros eram uma grupo de sertanejos, que lutavam com armas nas mãos assaltando e saqueando os comboios, armazendo os víveres nas fazendas, vilas e cidades de seus simpatizantes. 


O homem do sertão vive em função de sua terra e quando lhe é retirado esse direito, o homem cordato e humilde, que não fala ao senhor sem tirar da cabeça o largo chapéu de palha ou de couro, revelando tamanha humildade, toma uma arma e torna-se um cangaceiro que arregimenta companheiros de infortúnio e forma grupos de resistência. Então o homem honesto e trabalhador de outrora, se transforma em um bandido por causa de uma questão econômica. O cangaceiro foi e ainda é, muito confundido como os capangas ou jagunços, porém quem surgiu primeira na história foram os capangas, logo no início da colonização de nosso país, na medida em que os mesmos devassavam o interior defendendo os interesses dos latifundiários, mas seu papel inicial era puramente defensivo, porém com o passar do tempo, eles começaram a agir ofensivamente atacando fazendas. Com a chegada dos coroneis, os capangas, jagunços ou cabras, se tornam pistoleiros dos coroneis, realizando a execução dos desafetos do seu senhor, em troca recebendo gado e proteção do coronel. 


Desse trabalho assalariado, o capanga poderia se tornar, por  conta própria,  um cangaceiro, na medida em que se engajava em bandos e praticava assaltos e outros crimes, agora com maior liberdade de expressão. Tanto o capanga quanto o cangaceiro, assim como os beatos e os fanáticos, eram pessoas de ascendência humilde, em geral trabalhadores rurais oprimidos, direta ou indiretamente pelo mercado econômico, que sofriam o peso de uma injustiça social e de uma organização do trabalho massacrante. 

O cangaço é modalidade de ganhar a vida, como é possível ganhá-la num ambiente onde impera a ferocidade do coronel, com toda a sua aparente mansidão, o seu falso humanismo, o seu apregoadao paternalismo. (Facó, 1983:66)


Para Facó (op.cit), quem gerou o cangaceiro, o capanga, os conselheiros, os beatos e os fanáticos foram a ausência de justiça, o analfabetismo, os baixos salários, a tremenda desigualdade social, a precariedade nas comunicações, o lentíssimo incremento das forças produtivas, em suma, foi o sofrimento social e psíquico gerado por uma organização do trabalho que não dava recurso normais para o sertanejo viver e nem mesmo a possibilidade deste vender a sua força de trabalho com segurança e dignidade. Mas com a chegada  do capitalismo ao sertão e com o acentuado desenvolvimento do sul, a industrialização intensificada e a urbanização arranca o sertanejo de sua estagnação e dar-lhe outros caminhos, que não os bandos de cangaceiros, como o de Virgulino Ferreira o Lampião e nem o caminho dos místicos itinerantes como José Lourenço e Antônio Conselheiro. Contudo não é o progresso que espanta essa leva sertaneja ou lhe abre melhores oprtunidades, mas sim a estrada e o caminhão que os trazem para as cidades próximas e a capital, essa leva transformando-os em cangaceiro de amanhã. 

O cangaceiro e o fanático eram os pobres do campo que saíram de uma apatia generalizada para as lutas que começaram a adquirir caráter social, lutas, portanto, que deveriam decidir, mais cedo ou mais tarde, o seu próprio destino.  (Facó, 1983: 45)


 Neste estudo enfatizaremos Canudos e Caldeirão, dois movimentos de massa sertaneja, que foram extremanente relevantes para a nossa história, pelo fato de terem sido marcados pelos príncipios da solidariedade, da comunhão, da fé e do trabalho. De acordo com Facó (op.cit), Canudos e Contestado foram movimentos messiânicos, ocorridos no período colonial, e no Nordeste do país, por meio de manifestações culturais populares de caráter religioso. Em ambos, a figura do messias foi algo marcante, pois o mesmo ocupava sempre uma posição de superioridade em relação aos fiéis, uma vez que o messias é o líder no ápice e os fiéis na base, encontrando-se um grupo intermediário a ambos, que são os discípulos mais chegados. O messias, comumente, tinha uma vida diferente da vida de seus adeptos, ele adquiria mais conhecimentos que seus seguidores, embora houvesse alguns messias analfabetos. Em Canudos encontramos a figura de Antônio Conselheiro e em Caldeirão a do beato José Lourenço.

6.1 De fanático a um líder servidor: o caráter revolucionário da organização do trabalho proposto por Conselheiro. 


Na última década do século XIX, surgiu o movimento de Canudos, organizado em torno do messiânico Antônio Vicente Maciel, o Antônio Conselheiro, o Bom Jesus Conselheiro, um líder carismático dos sertões nordestino, que fora acusado de heresia pela Igreja Católica e de monarquista pelos líderes republicanos. Conselheiro foi o principal protagonista da revolta de Canudos, no sertão da Bahia, ele foi um pregador peregrino, que andava por regiões do Nordeste assoladas pela seca, cuidando de cemitérios, de capelas, e sendo seguido por milhares de pessoas que viam nele um messias, que apontava aos seus seguidores um novo mundo religioso no lugar da miséria. Conselheiro fundou, no Arraial de Canudos, o Império do Belo Monte, nos sertões baianos, formando uma comunidade de miseráveis, e esta organização tinha as suas leis próprias, que eram aceitas por todos.


De acordo com Levine (1995), a posse da terra era comum, a propriedade restrita aos bens pessoais, algumas distorções sociais eram abolidas, tais como: a venda de bebidas alcoólicas, no caso a aguardente, e a prostituição, assim como a comunidade não aceitava o casamento civil, nem a cobrança de impostos instituídos pela República, aspecto que levou Canudos a ser o foco de ira dos governantes. Conselheiro era um homem simples do sertão cearense, procedia de uma família de camponeses pobres que cuidavam de uma pequena criação de gado, porém resolveu partir de suas terras pelo fato de seus ascendentes terem sido vítimas de sangrentas perseguições de uma família de latifundiários, passou vinte anos percorrendo os sertões, conhecendo toda a sua realidade, até construir, em 1895, a comunidade de Canudos, recebendo assim a sua sentença de morte.


Conforme Farias (1997), a comunidade do beato Conselheiro tinha como sustentáculo os princípios das primeiras comunidades cristãos, onde fé e trabalho se aliavam em prol a paz e o progresso.  Para  Martins (2001), o líder de Canudos foi um administrador autodidata, um organizador e implementador brilhante, que construiu um projeto organizacional na mais estéril região do semi-árido baiano. Ele foi um líder organizacional, um sacerdote, um juiz e um conselheiro de seu povo, um homem forte que preferiu a morte a abrir mão de seus sonhos para aceitar uma ordem social injusta. A comunidade de Conselheiro traz o germe da fraternidade igualitária, pautada em um trabalho societário, coletivista, onde os bens eram colocados em comum, visando assim o bem de todos da comunidade. Aquele sertanejo que adentrava a comunidade de Canudos oferecia o pouco que tinha em prol do bem coletivo, porém, o mesmo recebia em troca um local para morar, que era construído pelos membros da comunidade, recebiam alimentos e roupas que eram produzidos pelos membros da própria comunidade. Em  Canudos se  vivenciavam a comunhão, a reciprocidade, a partilha e a gratuidade em sua mais pura essência. 


Ao lançarmos um olhar sobre a comunidade que Antônio Conselheiro idealizou e presidiu inteiramente não comprometido com os cânones da ciência positivista, ficamos nos questionado acerca do fenômeno, da maneira como a população construiu um projeto organizacional de subsistência em meio a uma região tão árida e, como era possível obter excedente a ponto de comercializar com as regiões vizinhas e mesmo para exportação no mercado internacional. Como explicar a fantástica resistência militar de uma gente simples, precariamente armada e sem instrução acerca do aparato bélico, que travou uma luta contra um exército equipado com a melhor tecnologia da época, comandado por oficiais experientes e educados segundo uma atualizada ciência da guerra. Como justificar uma liderança que arrastou pelas suas sendas nos sertões mais de vinte mil pessoas, durante um período substancial de mais de quatro anos, liderando uma comunidade em condições tão desfavoráveis. O que sabemos ao certo é que Antônio Conselheiro foi um homem que espalhou pelo sertão baiano inúmeras obras de cunho social, como cemitérios, açudes e igrejas, de arquitetura novas e até mesmo elegantes e belas, como a Igreja do Bom Jesus, no atual Município de Crisópolis.


Devemos admitir que Antônio Conselheiro  reinventou o mundo sertanejo através de um projeto que tinha bases econômica, social, político, cultural e espiritual, baseados modelo político de Estado teocrático, de inspiração cristã,  participativa e de concepção comunitária, tal como os modelos das fraternidades do cristianismo rústico, onde o Conselheiro foi buscar os seus fundamentos norteadores. Conforme Levine (op.cit), o beato Conselheiro foi buscar na leitura e reflexão dos textos evangélicos os seus idéias organizacionais e revolucionários, pois em seu santuário foram encontrado, pelas tropas federais, evangelhos e obras manuscritas nos escombros de sua morada. 


Se, por um lado, havia uma dimensão econômica, política e social no modelo de liderança adotado por Conselheiro, existiam também a dimensão espiritual no pensamento do fundador de Canudos. Desta formas, todas as dimensões humanas foram vinculadas no intuito de construir a sua organização. Em Belo Monte o beato vivenciou um sonho, e construiu uma sociedade e uma organização de trabalho baseada nesse sonho, porém, em 1896, Conselheiro viu seus sonhos serem destruídos no momento em que o governo enviou expedições militares para destruir sua comunidade. Após o ataque de quatro expedições militares, que resultou na morte de Conselheiro, sobreveio uma trégua e em 1897 Canudos foi destruída, e sua população composta de 30 mil pessoas foram dizimadas pelo exército.


A guerra cruel e desproporcional revelou a força da liderança de Conselheiro, pois homens, mulheres, crianças e idosos resistiram de maneira heróica ao poderio bélico do exército, e mesmo com a morte de seu líder, o poder carismático de seu fundador não enfraqueceu, ao contrário, foi transferido à competência guerreira aos novos líderes. Seguindo os passos de Antônio Conselheiro, centenas de beatos se espalharam pelo sertão do Nordeste, divulgando as concepções do cristianismo de fé, do trabalho e da caridade, plantadas pelo missionário, para o resgate da população sertaneja e salvação do mundo. Para Farias (op.cit), foi no evangelho, que essa massa sertaneja encontrou a mensagem igualitária que o levaria à luta pelo soerguimento das populações miseráveis ignoradas pelo poder público, dedicando-se ao trabalho de educação do povo e à reforma dos costumes, através de uma cultura particular. Levando em consideração todos esses aspectos, não nos resta dúvida de que a Economia de Comunhão tem em seus fundamentos, uma extrema semelhança com os princípios organizacionais propostos por Antônio Conselheiro e pelo beato José Lourenço, como veremos em seguida, podemos dizer então, que de certa forma, a EdC é uma nova Canudos e Caldeirão em meio à contemporaneidade.

6.2 Caldeirão: reinventando a organização do trabalho em meio ao sertão nordestino


Partindo da premissa de que para entendermos acerca do beato José Lourenço, fundador da comunidade de Caldeirão, se faz necessário falarmos acerca de seu maior incentivador, o Padre Cícero Romão Batista, conhecido carinhosamente pelos seus fiéis como Padim-Ciço. Na cidade de Juazeiro do Norte, no Ceará, encontramos Padre Cícero, um homem estudado, um padre carismático que exercer seu sacerdócio na cidade de Juazeiro do Norte. 


Padre Cícero, conforme Facó (1983) era um sacerdote que não aceitava pagamento pelas suas cerimônias religiosas, segundo consta era uma pessoa que abandonara os bens materiais, o que o fez divergir com os seus colegas religiosos, que recebiam pagamento pelas missas celebradas. Padre Cícero preferiu viver das doações dos fiéis, vivendo desta maneira de forma simples, ele andava trajado como mendigo, o que levava os seus seguidores e admiradores a admitir que estavam diante de um padre extraordinário. 


Segundo Facó (op.cit), padre Cícero era conselheiro e pai protetor das classes menos favorecidas, seus fiéis, conhecidos hoje como romeiros, obedeciam e acatavam os seus conselhos, mas era durante o flagelo das secas que a sua presença era mais marcante. Nas estiagens ocorridas em 1877 e 1879, o padre Cícero instalou retirantes em suas terras, fez distribuição de víveres e iniciou atividades de obras públicas para que os retirantes pudessem ganhar a vida. Para realizar e manter as atividades de proteção aos pobres, o padre Cícero solicitava apoio aos governos, o que levou as autoridades a considerá-lo um porta-voz dos flagelados.


De homem bom, passou a ser tido como milagroso, ao ser espalhado a notícia de que na comunhão dada à beata Maria Araújo, a hóstia da mesma havia se transformado em sangue, isto é, no sangue de Jesus Cristo. Com a fama dos milagres, a influência do padre Cícero aumentou, assim como aumentou o seu prestígio diante dos dirigentes de sua cidades. Milhares de pessoas, dos mais diversos níveis sociais, trazidas pela fé ou mesmo pela curiosidade, se dirigirem, anualmente a Juazeiro em busca da proteção do famoso Padim-Ciço. 


Vários foram os seguidores de padre Cícero, mas um de seus discípulos mais famosos foi o beato José Lourenço, fundador da comunidade do Caldeirão. Conforme Facó (op.cit), padre Cícero, quando em vida, doara a José Lourenço terras para que esse pudesse construir a sua comunidade e assim favorecesse alguns de seus fiéis. Essa comunidade organizada em modelos socialistas, atraiu o ódio das forças conservadoras, pois os grandes proprietários de terra reclamavam da falta de mão-de-obra no Cariri, já que muitos trabalhadores rurais foram viver na comunidade do Caldeirão. Nessa época, o Brasil vivia o Estado Novo, e Getúlio Vargas era o um ditador, aliado dos latifundiários e defensor de seus interesses. Quando a comunidade de Caldeirão começou a prosperar e a arregimentar uma grande leva de sertanejos para as suas terras, Caldeirão passou a ser visto, pelos grupos conservadores, como um embrião do comunismo, sendo necessário portanto destruí-lo. A primeira tentativa foi a destruição moral do beato José Lourenço, que foi acusado de heresia por cultuar um boi considerado sagrado. O episódio do boi, um zebu doado ao beato por padre Cícero, está repleto de atributos simbólicos, pois o boi por ser um animal inacessível para as populações reduzidas à miséria, se tornava objeto apego, ele trazia rituais e ritos primitivos que eram traduzidos na maneira de como tratá-lo, e não eram rituais religiosos.  O Este episódio terminou sendo sanado por padre Cícero que solicitou ao beato que esse sacrificasse o animal estimado. Vendo essa tentativa de atingir o beato José Lourenço foi fracassada, restava somente a destruição total de Caldeirão, sob a alegação de que o beato estava seguindo os passos de Antônio Conselheiro e que esse almejava fazer de sua comunidade uma nova Canudos. 


Quando os militares invadem a comunidade, os seguidores do beato não reagem, pois não estavam armados, assim Caldeirão é destruída e os camponeses expulsos. O beato José Lourenço, que conseguiu fugir de Caldeirão, fundou mais tarde nova comunidade na serra do Araripe, e embora o beato tenha sido uma pessoa pacífica, alguns de seus seguidores, como o beato Severino Tavares, pregavam a luta armada de resistência. A nova comunidade foi destruída e mais de mil camponeses foram mortos. O beato José Lourenço era analfabeto, e nunca deixara o Nordeste, os conhecimentos que ele possuía havia-os adquirido em contato com o padre Cícero. Como homem humilde do sertão, as questões espirituais e os sonhos de formar uma comunidade baseada nos princípios das primeiras comunidades cristãos, ressoava com intensidade em seu coração sertanejo. Ele soube aproveitar ao máximo as lições do mestre, e era dotado de grande inteligência, por isso conseguiu se impor e organizar sua comunidade.


O beato José Lourenço, foi não somente um líder messiânico, mas também um engenhoso fabricante de máquinas, um conhecedor natural das terras do semi-árido, conseguindo plantar, colher grãos, frutas e verduras em terreno seco do solo cearense. Conforme Facó (op.cit), a comunidade de Caldeirão era produtiva, e por sinal, eram esses sertanejos que alimentava os salesianos, antes da invasão, oferecendo vários gêneros alimentícios para os frades, tais como: arroz, farinha, feijão, carne, rapadura, frutas e legumes. Desta forma, o beato acreditava que com esse comportamento ele conseguiria afastar a ameaça de perder o local para os salesianos. Porém, após a morte de padre Cícero, os salesianos requerem na Justiça a posse do Sítio Caldeirão, alegando que eram herdeiros de padre e não o beato José Lourenço. 


Os salesianos conseguem na Justiça, em Fortaleza, a desocupação da área, mas antes de qualquer ação de despejo, os órgãos de segurança mandam um agente obter informações acerca de Caldeirão, pois temiam a existência de armas na comunidade. Após averiguarem que não havia munições no local, o Presidente Vargas dá a ordem de destruição do Caldeirão, sendo a ação coordenada pela Secretaria de Segurança Pública do Estado e pela Região Militar, sob o comando do Chefe de Polícia, o Capitão Cordeiro Neto, e o Delegado do Dops, Tenente do Exército José Góes de Campos Barros. Conforme Facó (op.cit), a força militar subiu a colina e chegou ao sítio destruindo-o, restando aos moradores assistirem a destruição de seus esforços, verem as suas casas serem incendiadas com os seus pertences pessoais, mulheres grávidas ou ainda amamentando, juntamente com suas crianças que choravam, arrumavam em carros de bois os poucos pertences, uma cena deprimente, um episódio que nosso país prefere esquecer, apagar de sua memória.


Segundo Facó (op.cit), a comunidade de Caldeirão era relativamente substancial e era composta de doze de moradias, sendo uma de engenho, dois açudes, um cercado com quatro mil e 12 braças, com mais de um mil tarefas de algodão, quatro tarefas de cana-de-açúcar, 10 cancelões de madeira, e centenas de árvores frutíferas. Além do mais, centenas de animais, vacas, cavalos, jumentos, porcos, galinhas, marrecos, patos e outros. Na época da invasão, os armazéns da propriedade estavam lotados de algodão, milho, feijão, arroz, rapadura e farinhas e de inúmeras máquinas e outros objetos importados que serviam aos trabalhadores. Neste espaço organizacional, milhares de indivíduos aprendiam a conviver em grupo, adaptando-se às normas rígidas da irmandade, e a partir desta organização do trabalho a comunidade de Caldeirão ficou auto-suficiente e a fama cresceu e passou a influenciava outras cidades, seu progresso passou a atingir outras áreas como: artesanato, confecção de redes, roupas, calçados, dentre outras. 


Conforme Farias (1997), todas as ferramentas necessárias para o trabalho eram feitas na própria comunidade, e os produtos excedentes eram vendidos em Juazeiro e no Crato. A solidariedade e a comunhão estava presente nesta realidade, ninguém se considerava dono de alguma coisa, pois os meios de produção eram coletivos, existia também a comunhão de idéias, potencialidades e produtos. A partir deste modelo de gestão, que muito se assemelha ao que hoje vemos na EdC, a comunidade de Caldeirão criou fama no Nordeste, cresceu e recebeu pessoas de todos os municípios. Segundo Farias (op.cit), o sucesso de Caldeirão gerou muito ódio dos fazendeiros, que tiveram que solicitar trabalhadores ao beato José Lourenço, pois o comércio de Juazeiro estava declinando.


Devido a essa questão econômica, muitos perderam as suas vidas, tanto em Caldeirão quanto em Canudos, porém, talvez na visão de Conselheiro e do beato José Lourenço, esse tenha sido um preço a pagar por sua libertação. O espaço comunitário, criado por esses dois líderes messiânicos ofereceu à população sofrida do sertão nordestino a possibilidade de encontrar o apoio mútuo em todos os campos, do material ao espiritual, um espaço de partilha dos bens materiais, de dores e aflições, de dúvidas e angústias, de busca de soluções e de ensino-aprendizagem recíproca, em suma, um espaço aberto ao espírito coletivo, à solidariedade e à auto-gestão.

6.3 Um encontro possível: os movimentos de massa sertaneja e a Economia de Comunhão


Em todos os tempos há pessoas que surgem com idéias, projetos diferentes ou inovadoras, que às vezes encontram eco nos anseios da sociedade, e quando existe essa sintonia surgem fulgurantes fenômenos que fazem uma reviravolta em vários campos da vida humana. Talvez estejamos vivendo um tempo assim em escala global, talvez a EdC seja um desses fenômenos, um levante contra o que conhecemos na contemporaneidade como sofrimento psíquico no espaço das organizacional.


Mas quem poderá dizer que a EdC é uma proposta  econômica próspera ou não, que ela é ou será para a nossa economia algo de vital importância, que se trata de algo sólido ou mais um modismo passageiro. Infelizmente, assim como ocorreu com os movimentos de massa sertanejos, somente o tempo irá dizer, no caso da EdC, catorze anos de existência tentam demonstrar a sua solidez no mercado. 


Neste momento em que surgem várias crises no âmbito de algumas organizações, nos deparamos com teorias administrativas diversas, que às vezes não passam de tentativas desesperadas de ver alguma ordem no caos que ameaça imperar ou já impera. Contudo, muitas destas alternativas são infrutíferas, pois visam apenas materialidade da organização, a produtividade e a lucratividade, como se esses aspectos fossem os únicos capazes de equilibrar os problemas de suas organizações, enquanto que a dimensão humana, a verdadeira máquina do complexo organizacional, fica relegada a segundo plano. Vemos, por meio dos movimentos de massa, que na medida em que o homem ver lesado os seus direitos, ele passa a reagir, e um individuo dócil e cordial, passa a se transformar em um guerreiro feroz, capaz de pagar com a vida, o preço de seus sonhos e de sua dignidade.


Em Canudos, Caldeirão e na Economia de Comunhão, vemos uma organização do trabalho que resgata as dimensões humanas que foram negligenciadas em detrimento aos valores do capital, são modelos de gestão que se preocupam, prioritariamente, com os seus seguidores, no caso de Caldeirão e Canudos e com os seus colaboradores, quando nos referimos a EdC. Os dois movimentos, Canudos e Caldeirão, têm como características comuns o tipo de luta traçada contra uma estrutura social existente na época, onde famílias poderosas controlavam os meios de produção, eram donas dos recursos naturais e geradoras de uma monstruosa organização social que, ao longo da história, sufocaram todos os gritos de liberdade das massas despossuídas. 


O fanatismo, sendo bom lembrar que o termo traz na sua etimologia o termo latino fanum, que significa lugar sagrado, considerado um comportamento ou atitude de quem se crê inspirado pela divindade e que age segundo outras regras, que não as estritamente racionais, inspirava e animava os revolucionário e alimentava a esperança de mudanças para um mundo melhor. O ódio contra as classes dominantes, o entusiasmo na vida comunitária, levaram aos integrantes destes movimentos, a deflagrarem um fluxo de atividade econômica, usando para tanto meios de produção revolucionários para a época, trabalho, fé e aprendizagem. Os movimentos messiânicos de Canudos e Caldeirão tem em comum com o projeto Economia de Comunhão esses caráter reformista,  porque buscam transformações sócio-econômicas através de valores espirituais, por meio de uma organização do trabalho que respeita o homem em todas as suas dimensões, lhes proporcionando um espaço de trabalho comunitário e solidário onde ele possa exercer algo que lhe é fundamental, a sua própria humanidade. 

7. PERCURSO METODOLÓGICO

Gravador, que estás gravando aqui no nosso ambiente, tu gravas a minha voz, o meu verso e o meu repente, mas gravador, tu não gravas a dor que o meu peito sente. (Assaré, 2000: 49)



O maior objetivo de um pesquisador é transformar as informações coletadas de um determinado fenômeno, em dados que possam reverter ou solucionar a situação proposta no delineamento da pesquisa. Na presente investigação seguimos o método de uma pesquisa não-experimental ou de campo, pautada em procedimentos e critérios avaliativos de uma pesquisa qualitativa.


Por meio do nosso aparato metodológico, investigamos os nossos colaboradores em seu lócus natural, por meio de uma observações exploratórias preliminares e posteriormente estruturamos técnicas avaliativas que pudessem maximizar as possibilidades de descoberta e de verificação das proposições teóricas, anteriormente estudadas nas leituras exploratórias, que embasaram  o nosso levantamento bibliográfico. Em nossa pesquisa de campo, deparamo-nos com situações reais, com sonhos e sofrimentos concretos, com atitudes, comportamentos, percepções, condutas, crenças e valores individuais e coletivos, por isso escolhemos o método qualitativo, não somente por sua vinculação ao viés antropológico e a etnografia, pontos fortes de nossa metodologia, mas por permitir, conforme Minayo (1994), considerar e adentrar o universo dos significados, dos símbolos, das motivações, aspirações, dos sentidos, crenças, valores e atitudes, que correspondem a um espaço profundo das relações, dos processos e fenômenos humanos que não podem ser quantificados e tão pouco reduzidos a uma operacionalização de variáveis. 


Devido a essa particularidade, da pesquisa qualitativa, nos deparamos como focos de interesse diversos, que foram emergindo ao longo do processo investigativo, sendo os mesmos definidos ou redefinidos a medida na medida em que o estudo avançava. Obtemos dados descritivos sobre a Economia de Comunhão, suas ramificações na realidade do semi-árido cearense, representado pelo projeto Cabra Nossa, sobre as pessoas, os lugares e processos interativos desta realidade por intermédio do contato direto com a situação estudada e tentamos desta forma compreender o fenômeno não através de nossas perspectivas, mas através da ótica dos sujeitos pesquisados, de seu olhar e de sua fala, através de uma fala, um olhar e uma escuta que tivemos que apurar. Realizamos conforme Laplantine (2004), uma observação rigorosa, por impregnação lenta e contínua de nosso grupo humano, com os quais mantemos uma relação pessoal.


Como a pesquisa qualitativa, em sua maneira global, adota uma variedade de técnicas de coletar dados, preferimos nesta investigação adotar a  análise documental e a observação participante, que segundo Merrian (1998), pode ser efetivada durante a pesquisa de campo, principalmente durante as visitas exploratórias, sendo as mesmas foram de fundamental importância em nosso estudo, pois nos serviram para registrar emoções, expressões faciais e corporais que complementam os dados gravados, continuamente registrados em notas no diário de campo. Tivemos o cuidado de realizar uma observação sistemática e em período substancial, pois a nossa pesquisa de campo perpassou todo o período de escrita deste estudo, onde se analisava o contexto da pesquisa e posteriormente colocava-se os pontos chaves nas notas de campo, separando assim trivialidade do que era realmente importante observar, analisar e descrever. A observação foi utilizada com intuito de triangular os dados obtidos por meio de entrevistas e de análise documental, o que nos permitiu conhecer a realidade do fenômeno que nos propomos estudar. 


A análise de documentos e a observação participante permitem ao investigador uma compreensão maior dos dados coletados, mas coletar bons dados se faz necessário um trabalho de campo árduo e sistemático, é preciso ganhar acesso ao grupo através de porteiros e dos informantes-chave, indivíduos extremamente importantes em nosso estudo, pois nos propiciaram compreensões úteis no campo de pesquisa e nos orientaram quanto às informações e os contatos. Para DaMatta (1987), todo investigador necessita de um padrinho de iniciação, alguém que lhes instrua e lhe informe a maneira correta de adentra o campo, alguém que ensinará os desvios e os caminhos encontradiços do fenômeno que se almeja estudar, no nosso caso, tivermos vários porteiros, pessoas do movimento dos focolares, que nos ofereceram subsídios para conhecer de perto a gênese da EdC, colaboradores que estão na coordenação do Programa Sertão Vivo e do projeto Cabra Nossa, pessoas atenciosas e solícitas que nos levaram a conhecer toda a estrutura destas duas realidades, que abriram as portas para que pudéssemos adentra a esse universo com total segurança.


Conforme DaMatta (op.cit), o trabalho de campo é um rito de passagem fundamental para todo e qualquer investigador, e como um rito de passagem ele implica na possibilidade de redescobrir novas formas de relacionamentos social, por meio da socialização controlada. Entramos em um universo de um campo particular, por meio de uma experiência iniciatória e pelo uso consciente de nossas razões, motivados por uma curiosidade e por certo mal-estar, como incomodo pela realidade econômica atual, porém entramos no campo como uma criança que teria que passar por um processo de aprendizado. A pesquisa de campo é um espaço de ambivalências de um estado existencial, onde estamos em uma realidade de outros e ao mesmo tempo em nossa própria realidade, enfiados até o pescoço em ambas e isso traz complicações existenciais, porém o privilégio de viver em outro segmento social ou em uma outra humanidade por si só é fascinante. 


Muito embora no campo seja necessário filtrar a nossa vivência concreta e os nossos labirintos intelectuais levantados pelo problemas teóricos, o investigador encontra-se em um estado de presença no campo, ele marcado pelas relações que trava, e na maioria das vezes a roupagem da fria e aparente neutralidade científica é abalada e nos vemos envolvidos no panorama humano de nossa investigação antropológica, é um eterno enamoramento seguido de estranhamento, pois construímos o que olhamos à medida que o que olhamos nos constitui, nos afeta e acaba por nos transformar. Desta forma conseguimos analisar o fenômeno de todos os ângulos, captando as vivências com honradez, dignidade e assim respeitando o sentido existencial de nossos colaboradores. A análise e interpretação dos nossos dados, que iremos demonstrar posteriormente, consistem em uma avaliações baseadas em descrições narrativas dos achados, em descrições destas experiências de contato, efetivadas na pesquisa de campo. 

Olhar consiste numa reiteração daquilo que se encontra diante de nós e a visibilidade, enquanto forma primeira de conhecimento, afeta-nos ao mesmo tempo em que nos sentimos afetados por aquilo que (a) percebemos. (Laplantine, 2004:20)


Após a coleta de dados, nos deparamos com um novo desafio, de como construir os temas capturados ao longo da pesquisa de campo, para desta forma gerar categorias que nada são do que conceitos e abstrações extraídos dos dados e não os próprios dados, sendo esses elementos subcategorias a realidade estudada. Diante de tal dilema, optamos um processo de construção, a partir das 

análise e discussões dos dados, levando em consideração a teoria, a fala de nossos colaboradores e a nossa subjetividade como investigadores, procuramos não fechar em categorias, muito embora na tipologia organizacional tenhamos encontrado várias, tais como: reciprocidade, comunhão, gratuidade, cultura de partilha, dentre outras, porém estes termos foram amplamente discutidos ao longo de nosso estudo e analisá-los não acrescentaria algo mais do que já foi acrescentado. 


Outro detalhe que gostaríamos de frisar e que está bastante evidente no momento em que os resultados do estudo forem apresentados, se refere ao fato de termos optado, seguindo as condições impostas pelo processo investigativo, por realizar um estudo exploratório e documental, sem entrevistas formais e estruturadas com os colaboradores e os empresários das organizações inseridas no Pólo Empresarial Spartaco, realizamos visitas informais ao referido pólo e tivermos acesso ao seus participantes, porém não efetivamos uma observação participante contínua ao citado local, por outro lado, realizamos uma observação participante mais prolongada, com entrevistas e visitas periódicas ao projeto Cabra Nossa, uma outra realidade que é foco do nosso estudo, sendo esta uma proposta que está sendo efetivada na localidade de Fortim, no semi-árido cearense. 

Portanto, na coleta de dados utilizamos tanto das fontes primárias, referendadas pela pesquisa de campo, como as fontes secundárias científicas, tais como: levantamento bibliográfico, revistas especializadas, jornais, periódicos, dissertações, teses, pesquisa acerca do tema, internet, memorandos, fotos, estatutos, regimentos e outros documentos e artefatos que permitiram uma melhor apreensão do fenômeno estudado realizando desta forma uma triangulação dos dados coletados. 

7. 1 Natureza da pesquisa e método de investigação

A natureza de nosso estudo é essencialmente antropológica e escolhemos esta abordagem pelo fato da mesma oferecer subsídios para a compreensão das manifestações culturais, comportamentais e de vida social dos trabalhadores inseridos no contexto de trabalho da Economia de Comunhão, assim como no âmbito do semi-árido cearense, a partir da prática de campo e do trabalho etnográfico. Etimologicamente a palavra antropologia, anthropos, homem; logos, estudo, significa o estudo do homem e de suas obras, a antropologia visa conhecer cientificamente o homem em sua totalidade, o que lhe confere um caráter tríplice, como Ciência Social, que propõe conhecer o ser humano enquanto elemento integrante de grupos organizados, como Ciência Humana, voltando-se para o indivíduo como um todo: sua história, linguagem, filosofia, usos e costumes, tradições, dentre outras; e como Ciência Natural, na medida em que se interessa pelo conhecimento psicossomático do homem e sua evolução (Marconi & Presotto, 1998:23). 

A antropologia é definida como uma ciência da humanidade e da cultura, ela tem meta analisar e revelar o homem e as suas relações, estando este inserido nos mais variados contextos. O antropólogo busca sentir esse homem e ao se aproximar do mesmo, termina por se comunicar com o seu modo de viver. Conforme Marconi e Presotto (1998), o objeto da antropologia é englobar as formas de existir do humano, desde as sociedades mais primitivas até as atuais, conhecendo-o por meio de suas manifestações culturais, valendo-se do método comparativo, na qual se busca a resposta na medida em que se analisa a semelhança e a diferença física, psíquica, social e cultural dos grupos humanos. Por se trata de uma ciência que tem um campo de investigação extremamente vasto, dividido em duas dimensões de estudo, com interesses próprios e objetivos definidos, dentre eles: Antropologia Física ou Biológica, que enfatiza a natureza física do homem, sua estrutura anatômica e processos fisiológicos, sua origem e evolução e as diferentes características raciais das populações antigas e contemporâneas e a Antropologia Cultural, a qual nos serviu de base para os nossos  estudos. Para Marconi e Presotto (op.cit), o homem é o criador de seu meio cultural, mediante a forma distinta de comportamento, o que evidencia sua dimensão biopsicosociocultural do desenvolvimento humano, contexto pelo qual a Antropologia Cultural busca se apropriar por meio de seus variados métodos.


Como a antropologia tem campos de ação bastante definidos, com métodos e técnicas de trabalho que oferecem ao investigador meio para observar e classificar o fenômeno proposto na investigação, assim como ferramentas para analisar, classificar e interpretar os dados obtidos ao longo da pesquisa adotamos esta abordagem pelo fato da mesma trazer esta inovação no trabalho de campo, ela é um tipo de metodologia que se recusa a utilizar de interpretações que não estejam apoiadas em dados confiáveis e legitimados por pesquisa feitas em profundidade. Como neste processo de investigação demos ênfase a locais pré-estabelecidos, descrevendo estes espaços organizacionais, nos utilizamos em nosso da etnografia, uma especialidade da antropologia, que tem por fim o estudo e a descrição dos povos, sua língua, raça, religião e manifestações materiais de suas atividades. 


Conforme Marconi e Presotto (op.cit), a etnografia, ethnos, povo; graphein, escrever, consiste em um ramo da ciência da cultura que se preocupa com a descrição das sociedades humanas. Segundo Clifford (1998), a etnografia é também conhecida como pesquisa social, observação participante, pesquisa interpretativa, pesquisa analítica, pesquisa hermenêutica. 

O etnógrafo é o especialista dedicado ao conhecimento exaustivo da cultura material e imaterial dos grupos. Observa e descreve, analisa e reconstitui culturas. Trata-se de um investigador de campo dedicado à coleta do material referente a todos os aspectos culturais passíveis de serem observados e descritos - primeiro passo da pesquisa antropológica (Marconi e Presotto, 1998: 27)

A etnografia exige que o investigador adote determinadas posturas, tais como: certo cuidado com a proposta da pesquisa, com o período despendido no campo, solicita uma descrição densa e minuciosa dos dados e a ética na pesquisa, em suma, ele deve se capaz de viver e impregna-se no seu íntimo, da cultura que ele está estudando. Para Laplantine (2004), e etnografia é antes de tudo uma existência física de imersão total, consistindo em uma verdadeira aculturação das questões internas/subjacentes  e externas da realidade em foco, a partir do olhar do pesquisador, que posteriormente leva a uma escuta e a uma descrição minuciosa desta realidade, conservando-a e colocando-a em uma memória descritiva.

Por ser um método essencialmente questionador, a etnografia é guiada pelo processo investigativo do etnógrafo, que utiliza técnicas e procedimentos muitas vezes formulados ou criados para atenderem à realidade do trabalho de campo. Pelo fato de termos adotado o método etnográfico em nosso estudo, procuramos não seguir um padrão rígido ou pré-determinado das pesquisas tradicionais, mas sim a um senso desenvolvido a partir do trabalho de campo. Nesta perspectiva, adotamos uma postura investigativa que levou em consideração os dados que foram imergindo, explícita ou implicitamente, longo do estudo, através das observações dos espaços e pelas falas de nossos colaboradores.

Todo o trabalho etnográfico deste estudo, implicou em uma análise da dialética cultural da proposta da Economia de Comunhão, tanto no que diz respeito às organizações do Pólo Empresarial Spartaco como na proposta desenvolvida pelo projeto Cabra Nossa. Vimos que em ambos os casos, a cultura especifica da EdC perpassa estas realidades, que a mesma é um sistema de significados simbólicos, fornecedoras de instrumentos que podem amenizar o sofrimento psíquico no ambiente de trabalho. Através da observação direta e por um período de tempo prolongado, no que diz respeito ao projeto Cabra Nossa, vivenciamos o lócus cotidiano de nossos colaboradores, analisamos os seus padrões de pensamento e comportamento, manifestos em suas rotinas diárias; estudamos ainda os fatos e eventos menos previsíveis ou manifestados particularmente em determinado contexto de nosso campo de pesquisa. 

O período de campo desse estudo foi bastante extenso, digamos que ele teve início com o início das disciplinas do mestrado, sendo necessário que assim fosse, pois somente desta forma obtivemos subsídios para entender e validar o fenômeno EdC e as ações de seus participantes. Nas observações de campo mais rigorosas, utilizamos o seguinte aparato instrumental: gravador, máquina fotográfica digital e o diário de campo, participações em eventos, em seminários, congressos acerca do tema proposto e finalmente a participação em um grupo de estudo com membros do Movimento dos Focolares e da Economia de Comunhão, atuantes na capital cearense. Após este intensivo trabalho de observação realizamos a organização dos dados como se fosse um grande quebra-cabeça, nas quais os temas constituem as peças principais. Na montagem desse grande quebra-cabeça, utilizamos a teoria, a fala de nossos colaboradores e o nosso olhar de pesquisador, construindo desta forma uma descrição etnográfica de todo o fenômeno estudado. Para Laplantine (op.cit), a escrita é uma parte vital para um estudo etnográfico, pois sem ela o visível permaneceria confuso e desordenado, por isso sempre usamos notas e diários de campo em nossas visitas ao campo. A descrição etnográfica é uma elaboração, uma transformação pela escrita de toda a experiência investigada, é na realidade uma organização textual do olhar, da escuta e de todo o visível e invisível apreendido, ao longo do estudo, pelo pesquisador, estando a mesma materializada nos resultados e na análise e discussões destes dados.

Na transcrição dos dados utilizamos os elementos contidos no diário de campo, a observação participante e, principalmente, a partir entrevista, um dispositivo de investigação que foi sendo construído através das observações de campo. Os acontecimentos e os conhecimentos que surgem neste campo foram sendo utilizados e incorporados nas entrevistas seguintes. 


Para atender as necessidades deste estudo, confeccionamos dois roteiros de entrevistas diferenciados (em anexo), um voltado para os dirigentes e coordenadores do Programa Sertão Vivo e um outro roteiro para os beneficiários do projeto Cabra Nossa, direcionando as perguntas e adaptando-as a cada colaborador da pesquisa. O roteiro básico da entrevista se manteve, mas, por outro lado, o que ocorreu foi uma ampliação, na medida em que fatos novos, antes não pensados, vão aparecendo, sendo acumulados e utilizados no curso das novas entrevistas, juntamente com novos instrumentos de intervenção, como as entrevistas com os coordenadores do programa Sertão Vivo e o projeto Cabra Nossa. As entrevistas nos locais de trabalho não são dissociadas dos acontecimentos e movimentos que acontecem no ambiente de trabalho, inclusive as vivências subjetivas do investigador, que são também aproveitadas durante e nas entrevistas. 


Todos esses instrumentos foram significativamente valiosas no tratamento qualitativo dos dados que foram obtidos. Para realizarmos a análise dos dados desenvolvemos os seguintes passos: uma leitura de todo material onde destacamos os temas e subtemas mais relevantes da pesquisa; classificação dos dados em temas e separação do material a partir de uma leitura do núcleo de significados mais recorrentes, tentando, na medida do possível, realizar correlações com outros temas afins e finalmente realizamos a análise dos  resultado e das reflexões, em todas as etapas desse processo, articulando o trabalho empírico com algumas inferências teórico-conceituais. 

7. 2  Locus da pesquisa

7.2.1  farol da Economia de Comunhão: Pólo Empresarial Spartaco


O primeiro local pesquisado foi o pólo Empresarial Spartaco, localizado na Estrada da Água Espraiada, 5496, no município de Cotia, no estado de São Paulo. O pólo foi criado, conforme Bruni (2005), para dar viabilidade e visibilidade ao projeto Economia de Comunhão. No Brasil a EdC implantou o pólo Spartaco, em 1994, numa  área de 37,466 m², com sete organizações inseridas em seu espaço organizacional. O  pólo Spartaco agrupa atualmente sete empresas em ramos diversos: La Túnica, indústria de confecções, Rotogine, indústria de manufaturados em polietileno, Eco-Ar, indústria de produtos de limpeza, biodegradável; Prodiet, comércio de medicamentos hospitalares; AVN, indústria de vasilhames plásticos, a Uniben, uma organização financeira e a Espri, a administradora do pólo. Realizamos vistas ao pólo para analisar a sua estrutura organizacional, travamos algumas conversas informais com os seus colaboradores e com os seus empresários, porém não realizamos nenhuma entrevista estruturada, apenas analisamos a organização e as condições de trabalho do referido pólo, sem adentrarmos na subjetividade de seus participantes. Verificamos as seguintes organizações e suas respectivas características estruturais e:

 Organização
Característica

La Túnica
· primeira organização a se transferir para o pólo;

· foi criada em 1991;

· ocupa um galpão de 300 m²; 

· tem em torno de 15 colaboradores interno e 10 externos; 

· ramo de confecções para jovens e adolescentes;

· marca Pepe e Jotabê (PP&JB).

KNE-Rotogine / KNE Plast
· ramo de manufaturados plásticos, saneamento básico, fabrica assentos polietileno, destinados a arquibancadas de ginásio de esportes e estádios, brinquedos infantis; reatores anaeróbicos para saneamento; lixeiras de 660 litros e separadores de água e óleo de gasolina para postos de gasolina e lava-rápidos;

· forma redes  de informação e de  equipamentos tecnológicos com outras organizações nacionais e internacionais;

· gera novos empregos, especialmente para jovens que participam das escolas de formação.

Eco-Ar
· surgiu em 1995;

· ocupar uma área de 700 m²;

· produtos de limpeza;

· duas linhas de produção automatizada e abastece atualmente grandes supermercados;

· Usando matérias-primas de origem controlada e ecologicamente aceitável, com uma produção menos danosa ao consumidor e ao meio ambiente.

Prodiet
· distribuição de medicamentos;

· trabalhando com licitações  públicas;

· programam reuniões semanais com os seus funcionários, objetivando discutir as novas idéias que vão surgindo no espaço de produção e essa postura faz com os trabalhadores se sintam como protagonista da empresa.

AVN
· num moderno galpão de 700 m²;

· conta com 20 funcionários;

· produz mensalmente por volta  de 6 milhões de embalagens plásticas para produtos de limpeza.

Uniben Fomento Mercantil LTDA
· desde 1999;

· considerada como uma das empresas que mais contribui efetivamente na área financeira do projeto EdC;

· difunde a nova cultura na qual a confiança é um valor econômico.

Espri
· administrado do Pólo Spartaco;

· adota métodos de organização do trabalho com técnicas administrativas inovadoras, baseadas nas cores do arco-íris.


O pólo Spartaco oferece hoje cerca de 150 postos de trabalho diretos e tem a capacidade de abrigar em seu espaço organizacional mais seis empresas, o que revela a potencialidade e o crescimento desse empreendimento da EdC, considerado uma experiência piloto que está adquirindo espaço em meio ao mercado econômico. Aos poucos, conforme relato de um dos empresários envolvidos no projeto, a Economia de Comunhão, está se delineando como uma rede mundial de pessoas e de iniciativas inovadoras que assumem o compromisso social de cooperar na construção de um novo agir econômico tendo como base a cultura de partilha, vivenciada de maneira efetiva há mais de 50 anos no âmbito do Movimento dos Focolares.


O pólo Spartaco coloca em prática a teoria econômica da Economia de Comunhão, suas idéias, seus modelos de gestão e de produção através de um espaço, a nosso ver, está respondendo efetivamente aos objetivos traçados pela própria EdC. Tanto a estrutura física das organizações da EdC, estando a mesma inserida em um espaço específico, quanto o seu modelo de gestão trazem peculiaridades relevantes para os estudiosos do mundo do trabalho. 


No que se refere a sua estrutura física, as organizações se encontram inseridas em uma espécie de condomínio industrial, como podemos constatar nas fotos que se encontram em anexo. Estão instaladas em grandes galpões e cada empresa adota tipologias organizacionais especificas, modificadas em parte pela cultura organizacional, advindas da maneira particular de cada empresário agir em seu ambiente de trabalho, porém, neste estudo não focalizamos a particularidade de cada empresa, nos voltamos para as tipologias organizacionais que se encontram presentes em todas as organizações e que fazem parte da essência da EdC tais como: a cultura de partilha, a comunhão de bens, a reciprocidade, a gratuidade, elementos amplamente discutidos em momento anterior. 


Após termos tido acesso ao pólo Spartaco, ficamos impressionados com a maneira como a Espri administra esse condomínio industrial, considerando cada atividade do pólo sob sete pontos de vista, sob sete aspectos que estão relacionados às cores do arco-íris, relacionando as cores com as seguintes categorias:

· cor vermelha: representa a comunhão, produtividade, lucro e a sobrevivência da empresa; 
· cor alaranjada: resultados compartilhados e o modus vivendi do pólo; 
· cor amarela: a garantia de nobreza da missão e a fidelidade aos valores; 
· cor azul: a saúde, a harmonia dos relacionamentos internos e externos, em suma, o bem-estar dos funcionários; 
· cor verde: o respeito pelo meio ambiente e o compromisso com a cidadania; 
· cor anil: a formação cultural, a pesquisa e o desenvolvimento contínuo são representados;
·  cor violeta : associado ao intercâmbio de experiências. 

Encontramos nesse modelo de gestão, baseados nas cores do arco-íris, uma maneira peculiar de manter a harmonia dentro do espaço de trabalho, cada cor e seus respectivos significados formam um processo de aprendizagem de tentativas e erros, busca-se limites, reguladores éticos com objetivos determinados, em relação aos efeitos que podem causar dentro do ambiente de trabalho. Contudo, esses valores não são apenas fundados em valores  e critérios de eficiência e instrumentais, mas foram gerados levando em consideração o comprometimento que trabalhadores e empresários pelo seu espaço de produção, para com os seus clientes e para com a sociedade. A ética das organizações EdC não se resume apenas aos aspectos ligados à transparência, os meios lícitos de gerir as empresas, ela se vincula também a um olhar de cuidado para com os seus colaboradores, os produtos produzidos, as questões ecológicas, pois tanto a fabricação quanto os próprios produtos seguem rigorosamente os processos de fabricação e de segurança ambiental.


Ressaltamos também que no que diz respeito aos aspectos ergonômicos encontramos alguns aspectos que necessitam ser trabalhado, olhado com certo cuidado, no que se refere a oferecer um maior conforto para os colaboradores, porém, temos que levar em consideração que estas organizações estão caminhando em prol a um melhoramento diários, que tentativas, erros e acertos estão sendo efetivados, o que nos leva a acreditar que em breve período de tempo essas pequenas distorções serão sanadas. No que se refere à cultura organizacional e o agir dos colaboradores diante desses aspectos, encontramos no referido pólo pessoas engajadas, motivadas, a ponto de estarem muito envolvidas com a missão e os valores disseminados pela matriz cultural da EdC, o fato de estar trabalhando em uma organização que tem uma preocupação acentuada com as questões sociais é algo motivador para esses trabalhadores, 


 Após investigamos junto aos empresários e os colaboradores, os efeitos de elementos organizacionais, percebemos como resultado que existe uma sociabilização forte nas organizações da Economia de Comunhão e que esse aspecto é fundamental, pois cria uma disposição natural por parte dos empresários e colaboradores a trabalharem tendo a nível subjacente, laços invisíveis que os une um ao outro. Cada um a sua maneira, tenta promover e manter para com os seus semelhantes um estado de sociabilidade pacífica, condizente em geral com a índole afetiva e a finalidade da proposta EdC. Destacamos que o fato de estarem esses sujeitos em um espaço de trabalho onde valores como reciprocidade, comunhão, liberdade, partilha, gratuidade, aspectos que em seu contexto são extremamente espirituais, conseguem transcender o individualismo, o egocentrismo, a competitividade, elementos que favorecem vivências coletivas desarmônicas e que levam ao coletivo de trabalho a vivenciar o sofrimento psíquico. Embora exista os valores religiosos dos Movimento dos Focolares na cultura organizacional das empresas EdC, não vimos em momento algum, uma obrigatoriedade de seguir uma determinada religião, vimos uma espiritualidade que se vivencia a partir de elementos universais, que flutuam pelos espaços da EdC, sendo assimilados naturalmente por seus membros.

7.2.2 O projeto Cabra Nossa: a experiência da Economia de Comunhão sair das organizações e invade o semi-árido cearense 

Aquele povo que veve nas ruas da capitá, não sabe o quanto padece os trabaidô de cá, esse povo da cidade, que só veve de vaidade, nunca foi agricurtô, uma roça não conhece, não sabe o quanto padece o povo do interiô. (Assaré, 1984:81)


A grande novidade que a EdC traz para a economia de mercado não se refere apenas ao seu peculiar modelo de gestão e de produção, efetivado no âmbito de suas organizações, estabelecido dentro de um espaço fechado e específico. Consideramos as ramificações do projeto Economia de Comunhão como sendo a verdadeira bomba lançada por Chiara em meio a idéias capitalista, pois elas favorecem junções até então esquecidas, trabalho e fé, sociedade civil e empresários, Estado e Igreja, que se unem no intuito de fortalecer as relações econômicas e humanas. 


No início deste estudo ficamos nos questionado de que maneira iríamos investigar a Economia de Comunhão em nossa realidade local, no caso semi-árido cearense, procuramos investigar junto aos membros do Movimento dos Focolares e da EdC em Fortaleza, capital cearense, quais experiências estavam sendo realizadas em nossa realidade local. Fomos informados da existência do projeto Economia Humana e de Reciprocidade (EHdR), uma obra que conta com a colaboração do Governo do Estado do Ceará, Comunidade Católica Shalom, sociedade civil, Movimento dos Focolares e da Economia de Comunhão.  


A Economia de Comunhão e de Reciprocidade parte da premissa de que o ser humano é instrumento vital no despertar do protagonismo individual, que o mesmo é capaz de encontra novas respostas para a economia, ele é a força que pode favorecer o progresso genuinamente humano. Partindo da certeza de que todos os seres humanos são dotados de uma estrutura básica, embora estejam inseridos em culturas diferentes, capaz de despertar potencialidades e de atingir a mobilização social que gere desenvolvimento, onde quer que exista grupos de pessoas. Para EHdR o desenvolvimento pode ser construído por qualquer sociedade, de maneira integral e universal, que o mesmo deve ser destinado a todos e que também deve contemplar a  todas as dimensões humanas.


Hoje a Economia Humana e de Reciprocidade traz uma identidade mais clara e está sofrendo muitas ramificações em meio à realidade econômica, social e cultural do semi-árido cearense e uma destas ramificações de sucesso é o Programa Serão Vivo, que foi lançado oficialmente no dia 19 de julho de 2005 pelo Governo do Estado do Ceará. O programa em questão tem a louvável ambição de querer atingir quatro milhões de sertanejos, através de ações, articulações e subprojetos de natureza técnica, que prevêem a construção de infra-estrutura, intervenções educativas para a melhoria do nível de saúde da população, orientações sobre técnicas de plantio e cultivo, sobre a melhor utilização dos recursos e da irrigação do semi-árido cearense.


O semi-árido ocupa uma área de 136,328 km², correspondendo a cerca de 92% do território estadual, tendo 180 municípios que apresenta uma elevada dependência dos recursos naturais e os piores indicadores sociais, em suma, o semi-árido apresenta uma problemática em forma de teia que associadas se fortalecem mutuamente. As condições agroclimáticas, a falta de disponibilidade de recursos, o ordenamento fundiário, as deficiências de educação, o uso de práticas e tecnologias inadequadas, todos esses aspectos foram motivadores para a implementação do programa Sertão Vivo, cujo objetivo é melhorar a convivência do semi-árido através de ações que promovam o desenvolvimento integrado e sustentável para essa região.


Em entrevista com o coordenador do programa Sertão Vivo, Nizomar Falcão, o mesmo nos relatou que o crescimento com inclusão social é a principal diretriz do Governo do Ceará e que é o maior desafio do Sertão Vivo, pois o mesmo envolve uma ação integrada de 15 secretarias de Estado, em parceria com órgãos federais, sociedade organizada e população, no mesmo esforço de busca de soluções para os problemas seculares da região cearense. O programa tem um caráter participativo e traz uma visão cultural, que dissemina a potencialidade do semi-árido ser um terreno fértil para novas possibilidades, onde seus habitantes têm as condições necessários para superar as suas adversidades e participar ativamente da construção do próprio futuro.


As metas do programa Sertão Vivo atingem diferentes setores, tais como: visa criar acesso a educação básica e profissional; estimular a cultura empreendedora, fazendo os protagonistas sociais adotarem novas atitudes e posturas, levando-os a um empoderamento; organização comunitária e o associativismo; capacitação dos líderes comunitários locais; acesso universal aos serviços de saúde e o acesso à rede proteção social. Dentre todos os aspectos a questão cultural se revela como algo fundamental, no que diz respeito ao fato de evitar intervenções que resultem estranhas à cultura local, e, conseqüentemente pouco aceitas pelo sertanejo, ou quem sabe, pontuais e destinadas a sobreviver somente em um breve espaço de tempo em que houver incentivo econômico. 


No caso do Sertão Vivo, trata-se de procurar estudar todas as características do semi-árido a partir de um referencial antropológico, fazendo projetos que sejam coerentes com a tradição e a cultura dos sertanejos. Esta atitude é extremamente vital, pois favorece o empoderamento na medida em que a população começa a sentir que os projetos tem a face de sua realidade, desta forma eles aprendem a descobrir os seus próprios talentos e recursos, aprendem a co-dividir as descobertas, as habilidades, o progresso e a colocar até os benefícios que alcançarem no decorrer do percurso em comunhão.


O programa Sertão Vivo trata, portanto, de uma intervenção que busca resultados que não sejam estranhos à cultura local e, portanto, sejam de pouca aceitação pelos cidadãos e destinadas a perdurar durante o breve tempo de ajuda econômica. A primeira condição é a mudança de mentalidade, difundida através de uma cultura de empoderamento, tendo em vista que ao longo dos anos as ações do governo foram muito assistencialista. Faz-se necessário certa sustentação subsidiada e não substitutiva à liberdade humana de construir a própria vida, porém é necessário que haja reciprocidade e não dependência, sendo que a dependência destrói toda possibilidade de desenvolvimento das capacidades humanas, fator que é indispensável para a construção de uma sociedade mais justa.


O programa Sertão Vivo amplia o seu leque de atuação e passa a criar vários projetos que levem os seus fundamentos. Dentre alguns projetos prioritários temos: Travessias, Peixe Vivo, São José, Revitalização de Agrovilas, Cabra Nossa, dentre outros. Diante destes inúmeros projetos escolhemos para esse estudo o Cabra Nossa, que foi criado em momento anterior ao programa Sertão Vivo, pelo Padre João Batista Frota, em Sobral. Os dirigentes do programa solicitaram do referido padre a solicitação para utilizar o nome e as bases do Cabra Nossa, ampliando assim a sua atuação, já que antes o mesmo estava restrito apenas algumas comunidades da diocese em que o padre trabalhava. Hoje o Cabra Nossa tem os primeiros resultados no vale do Jaguaribe e em outras localidades.


Neste processo de investigação escolhemos para objeto de análise o Cabra Nossa que foi implantado na comunidade Carnaubinha, em Fortim, um município próximo, em alguns quilômetros, da capital cearense. O projeto foi inaugurado na comunidade no dia 27 de março deste ano, tendo como objetivo o melhoramento genético do rebanho de caprino do município, já que o projeto dispõe de dois reprodutores puro de origem com registro, 50 matrizes mestiças agro-nubiano, que são bastante adaptadas à região do semi-árido, tendo o potencial para reproduzir cerca de 1 litro/dia, 1 centro de manejo de 135 m² (fig. 07 – anexo), um kit de irrigação de 1 ha. (hectare) para cultivo de forrageiras (leucena x capim), perfazendo um custo total de R$ 19.722,00, com a contrapartida do município de R$ 10,000,00 para a aquisição de 50 matrizes, complementando o projeto que é de 100 matrizes beneficiando 100 famílias de baixa renda.


No Cabra Nossa, conforme o nosso entrevistado Flávio Araújo, engenheiro agrônomo da Ematece e responsável pela coordenação das ações do Sertão Vivo no Vale do Jaguaribe, o projeto tem como critério de escolha das famílias beneficiadas, o fato das mesmas serem de baixa renda, terem no grupo familiar idoso, criança em lactação e gestantes, visa primeiramente a segurança alimentar dessas populações, pois o leite de cabra tem um valor protéico muito elevado, o que favorece a esses famílias que sofrem, em sua maioria, de desnutrição. Essa preocupação com o leite e com a carne da cabra se revela na fala de nossos entrevistados, no caso escolhemos seis colaboradores que nos deram solicitamente os seus depoimentos acerca do projetos em questão. Cada família do projeto recebe uma matriz, tendo a mesma acesso ao centro de manejo e aos reprodutores que lá estão, e acesso também aos técnicos da Ematece que prestam assessoria ao projeto e aos dirigentes do mesmo, que são pessoas abertas ao diálogo. 


Depois de anos cada família dar, ao centro de manejo, duas crias para que as mesmas possam ser repassadas para outras famílias que serão posteriormente beneficiadas. O primeiro beneficiado vai ajudar mais duas família e assim sucessivamente, vivenciando assim uma cultura de comunhão e de reciprocidade, e, esse aspecto faz a diferença entre esse projetos e os demais que já foram implantados, pois outros projetos semelhantes já haviam sido efetivados sem êxito no ceará, com recursos técnicos, animais doados e monitoramentos, porém sem essa concepção de retorno recíproco. Percebemos que embora os participantes do projeto não tenham a mínima idéia do que signifique a palavra reciprocidade, os mesmos praticam a reciprocidade de maneira natural dentro de sua comunidade, vivem a solidariedade pelos seu semelhante na simplicidade de sua vida no campo. Essa postura está pautada no princípio de reciprocidade da EdC, porém, gostaríamos de ressaltar que sertanejo, em sua essência, já vivencia essa reciprocidade, dentro e fora de um projeto ou de programa, mesmo sem saber de sua real existência.


Neste estudo, encontramos um sertanejo que mesmo estando inserido em uma cultura de medo e de submissão, vivendo o fenômeno da seca periódica que sempre assola a região, recorrendo a explicações místicas, religiosas, repleta de simbologias culturais subjacentes as diferentes maneiras de encarar o mundo, onde o natural e o sagrado caminham juntos e estão presentes na cultura popular. não é passivo ou fatalista, ao contrário, ele tem raça, força, é extremamente solidário, capaz de doar ou dividir em períodos de seca o pouco que tem para ajudar os outros membros da comunidade, mais fragilizados pela seca.


Existe a crença errônea de que a população rural do semi-árido é cética, em relação às novas idéias e mudanças, deixando que as decisões sobre suas vidas sejam tomadas pelas autoridades locais e estaduais, porém, não foi isso que encontramos em nossa pesquisa de campo, na realidade encontramos um sertanejo solidário que adota de maneira natural iniciativas privadas e comunitárias, que viabiliza os serviços prestados a sua comunidade, através do princípio da igualdade, responsabilidade coletiva e individual, dotado de comportamento solidário, pautados na reciprocidade, na ajuda mútua e na parceria. Analisando a esses aspectos, fica possível entender o motivo do sucesso de programas e projetos no semi-árido cearense que levem em consideração o ser humano e os seus valores primordiais. 

A Economia Humana e de Reciprocidade apenas evidenciou esses aspectos e juntos com Comunidade Católica Shalom a mesma enfatizou a experiência na formação da pessoa humana, a sua capacidade de ir ao encontro das pessoas e ao sentido da vida, pois somente quem conhece o sentido da própria vida é capaz de promover uma economia social, e com o Movimento dos Focolares e da Economia de Comunhão a EHdR utilizou a reciprocidade, a comunhão de recursos materiais e imateriais e o empoderamento de líderes e trabalhadores. 


A Economia Humana e de Reciprocidade, portanto, não é somente um programa que cria estratégias para soluções locais, que confere a sua população um empoderamento e recursos próprios para organizar o seu espaço de vida, ela um agente de valorização da esfera local, do lugar em que as pessoas moram, trabalham e usufruem de lazer, onde dependem de escolas, cultura e onde os alimentos necessários ao dia-a-dia são produzidos, é nesse espaço que se concretiza a vida e a convivência e não em espaços virtuais. A Economia Humana de Reciprocidade fomenta a participação, a comunhão e a reciprocidade no planejamento econômico da comunidade, na execução de projetos, graças aos fundamentos da EdC.


De acordo com Küster (2000), a melhoria das condições de vida da população rural do semi-árido é decisivo para a viabilidade futura da sociedade como um todo, pois enquanto não se viabilizar a vida no campo, os problemas de pobreza, econômicos permanecerá insolúvel e tenderá a se agravar cada vez mais. Com o desenvolvimento sustentável é possível satisfazer às necessidades do presente, sem colocarmos em risco a satisfação das gerações futuras.

8. ANÁLISE E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS

Sou matuto sertanejo, daquele matuto pobre que não gado nem quêjo, nem ôro, prata, nem cobre. Sou sertanejo rocêro, eu trabaio o dia intêro, que seja inverno ou verão. Minhas mão é calejada, minha péia é bronzeada da quintura do sertão. (Assaré, 1984:75)


O trabalho faz parte da condição humana, e como tal, é indissociável da existência humana. Desde os primórdios da civilização até os dias atuais, o trabalho se constitui como construtor de homens e de sociedades, assumindo ao longo dos contextos históricos, sentidos adversos. 


As mais variadas transformações ocorridas no universo do trabalho, articuladas ao processo de reestruturação produtiva, fez com que o sentido do trabalho assumisse papéis contraditórios para os indivíduos em nossa sociedade atual, implicando na maneira de significar as suas atividades de trabalho. De um lado encontramos o processo evolutivo do trabalho, reestruturando, facilitando e melhorando os processos de trabalho, através do desenvolvimento técnico-científico, do advento de novos saberes, e, por outro lado, exigiu-se do trabalhador uma máxima eficiência, excelência e uma elevada produtividade, fato esse que desencadeou uma incansável luta em busca da auto-superação e uma desenfreada competição entre os indivíduos, em seu espaço de trabalho. 


Esse tipo de contradição acarreta prejuízos para o processo significativo desses trabalhadores, que na tentativa de restaurar e/ou manter a sua integridade, desenvolvem estratégias de defesas, que evitem as vivências de sofrimento, mas não nos referimos aqui somente as defesas individuais e sim as coletivas em um âmbito mais amplo, onde destacamos os dirigentes, empresários, colaboradores e sociedade, que buscam a cada dia meios para suprir os impactos do mundo do trabalho, porém, em geral essas estratégias não conseguem ser bem sucedidas, especialmente quando encontram organizações rígidas, inflexíveis e adoecidas em suas bases. 


Para superar, resistir e evitar o adoecimento psicossomático, assim como as possíveis distorções de seu trabalho, advinda de organizações de trabalho pessimamente estruturadas, o indivíduo busca meios de mobilizar recursos que evitem os impactos negativos das relações sócio-profissionais e dos fatores ergonômicos do trabalho, porém, se estes mecanismos defensivos falham ou fracassam, dão lugar a inúmeras complicações para o trabalhador e também para os seus dirigentes, como a manifestação do estresse e esgotamento profissional, desmotivação para o trabalho, avançando, caso não tenha uma intervenção imediata para as inúmeras doenças ocupacionais.


Quando nos propomos analisar a Economia de Comunhão, estávamos pensando na possibilidade de sua organização do trabalho e a cultura organizacional terem a potencialidade de reverter os impactos que o sofrimento psíquico acarreta na vida dos dirigentes e seus colaboradores, imaginando a suas tipologias organizacionais poderia somente acarretar benefícios para o espaço organizacional. Não tínhamos a idéia exata de que a proposta econômica da EdC poderia sair de ambiente de trabalho fechado e que poderia ganhar espaços no âmbito das políticas públicas, e, foi esse aspecto que nos chamou muito a atenção.


O primeiro contato com as organizações da Economia de Comunhão se deu através das visitas exploratórias ao pólo Empresarial Spartaco, onde tivemos a oportunidade de conhecer toda a sua estrutura organizacional (fig. 1 – anexo), podemos nesse momento dialogar com alguns de seus colaboradores e empresários que estavam no local. Percebemos que existe toda uma singularidade na maneira de agir econômico da EdC, tanto no que diz respeito a sua cultura de partilha e de comunhão quanto na maneira como as suas organizações se encontram posicionadas, dentro de um condomínio industrial que é administrado por uma das empresas, que também se encontram inseridas no pólo, a administrado Espri. Por questões de ordem prática não foi possível entrevistar ou mesmo manter um contato mais contínuo com os membros do pólo Spartaco, pois realizamos apenas duas visitas exploratórias, entretanto, mesmo em um período de tempo restrito conseguimos obter dados substanciais nesse contexto organizacional, em um período de tempo tão escasso e contando com a maneira solícita de seus participantes foi possível se ter uma idéia geral do funcionamento do pólo.


Observamos que os colaboradores e os empresários são pessoas de fato motivadas, movidas de fato por um ideal, porém não são alienados desse mesmo ideal, o que tornaria a EdC uma mera idéia romântica acerca de como fazer uma economia mais humana. Vimos que existe erros e acertos em seu modo de agir, que no âmbitos dos relacionamentos ocorre um nivelamento entre os empresários e os colaboradores, a questão da hierarquia não é tão acentuada, existindo também tão almejado espaço de palavras proposto por Dejours, onde os funcionário e patrão deixam de ser categorias distanciadas e passem a sofrer um processo de interação, passando ao estágio de empresários servidores e colaboradores.

Na EdC ocorre um nivelamento nas relações de trabalho, pois o empresário não mais se encontra em um patamar diferenciado, distante do seu colaborador. O empresário da EdC se permite escutar os seus colaboradores, permitindo a colocação da palavra, assim como oferece aos mesmos várias oportunidades de participação, isto é, no modelo de gestão da EdC o empresário se faz igual ao seu trabalhador, pois acredita que juntos é possível encontrar soluções para humanizar a organização do trabalho. (Nizomar Falcão – representante da EdC no Ceará e coordenador do Programa Sertão Vivo)


Para Dejours (1994) esse espaço de palavras é essencial, sendo uma das estratégias coletivas mais positivas, pois atenua as diferenças, concerta as arestas entre o trabalho prescrito e o trabalho real, já que permite uma maior interação e aproximação entre as partes envolvidas na relação de trabalho. O distanciamento entre dirigentes e colaboradores é algo que está sendo trabalhado em muitas organizações, é uma situação que está sendo revertida e em algumas empresas até mesmo abolidas, esta relação hoje é vista como o sucesso, o toque de Midas nas organizações. Entretanto, algumas organizações questionam o fato desse nivelamento enfraquecer o poder e a autoridade do empresário, porém para Hunter (2004), esse tipo de pensamento se encontra em total desconexão com as exigências de mercado, com as necessidades pessoais de milhares de trabalhadores. 

Está em contato com os seus colaboradores, segundo Hunter (op.cit), não enfraquece o empresário, ao contrário, o enriquece de experiências e o torna capaz de compreender as reais necessidades de seus colaboradores, as distorções de seu modelo de gestão, os métodos inadequados de produção  que na maioria das vezes trava todo o processo produtivo e lucrativo da organização. Para Bruni (2005), a comunhão de idéias entre empresários e colaboradores é uma das forças da EdC, um dos fatores que favorecem o seu sucesso, o seu olhar mais apurado acerca das questões sociais dentro e fora de seu contexto organizacional,contrariando a idéia de enfraquecimento pessoal e de liderança.


De acordo com Bruni (op.cit), os empresários da EdC não questiona apenas a visão e a missão de suas empresas e dos pólos, mas ela também questiona os seus aspectos mais elementares como: o seu contexto global; a direção em que caminha a sociedade da qual ela faz parte; a maneira como a mesma pode contribuir para manter ou variar esta rota. Com esses posicionamentos a EdC, na figura de suas lideranças e colaboradores, ajuda a esclarecer melhor o horizonte no qual a empresa deve mover-se. 


Na parte mais técnica do modelo, observa-se primeiramente quais os investimentos efetivados pelos os grupos interessados em implantar os princípios da EdC e que  retorno os mesmos esperam deste investimento, mas não se trata apenas do retorno dos empresários, acionistas ou cotistas, mas também dos trabalhadores que investem nas empresas a sua capacidade, criatividade, seu tempo e suas necessidades, a sua auto-realização, dentre outros aspectos. A EdC trabalha em nível de uma realidade holística na qual os interesses de todos os grupos envolvidos tais como: fornecedores, concorrentes, autoridades legais, comunidade local e global e meio ambiente, são considerados e evidenciados por meio de uma abordagem conhecida na teoria organizacional como stakeholders (proprietários completos). Conforme Bruni (op.cit), a teoria de stakeholders enfatiza as relações e as práticas corporativas com os diversos setores, englobando para tanto os valores éticos, a transparência e o público interno e externo. Pode ser definido como qualquer grupo ou indivíduo que é capaz de afetar ou ser afetado pela organização do trabalho, o stakeholders é considerada a base da administração do futuro. 


Na Economia de Comunhão detectamos que o seu centro de interesse está relacionado a todos os grupos com os quais ela se relaciona, a soma das expectativas, necessidades, desejos, preconceitos, em suma do stakeholders, definem a visão e a razão de uma empresa da EdC. Na missão das empresas existe uma mudança paradigmática que afeta diretamente a sua cultura empresarial, ou organizacional, pois o conceito de administrar da EdC significa muito mais do que gerenciar uma empresa ou uma organização, representa a construção de uma cultura nova que não se limita apenas ao ambiente de trabalho, mas abrange toda a humanidade. Os empresários da EdC afirmam que não há como desvincular esses resultados de suas práticas empresariais e que o homem, o seu trabalho e a empresa são um todo integrado, bem como o meio ambiente onde a organização atua. 


Devido a esse olhar integral, adotamos nesse estudo a perspectiva da Antropologia Cultural, já que a EdC se trata de um agir econômico que propõe uma nova mentalidade através de sua matriz cultural, sendo a mesma formadora de homens novos,  engajados em manter e disseminar os ideais da EdC no Brasil e no mundo. Contudo, não nos restringimos a esses aspectos culturais, voltamos o nosso olhar para a configuração e o estilo de gestão e produção das organizações brasileiras, saindo um pouco daquele olhar somente voltado para os valores taylorista e fordista, tão amplamente focalizado em vários estudos acerca das organizações brasileiras. Partimos da premissa de que para entender o sucesso ou fracasso da EdC no Brasil era preciso entender um pouco de nossa brasilidade, da nossa maneira peculiar de fazer economia de trabalhar, de lidar com nossas questões pessoais e relacionais, assim como buscamos compreender algo que a nosso ver é uma base fundamental da EdC, o encontro entre fé e trabalho. 


Sabemos que não é nenhuma novidade a espiritualidade no trabalho, que assim a Economia de Comunhão, nascida dentro do sistema capitalista, traz esse encontro, outras experiências já existiram ao longo dos séculos, tais como: as comunidades dos primeiros cristãos, os anarquistas e o socialismo utópico, dentre outras experiências, todas são vestígios de desse encontro e muitas delas se encontram no campo da ética especializada, sendo as mesmas vivenciadas livremente no domínio da vida cotidiana. Porém, o que diferencia a EdC destas e de tantas outras experiências talvez seja exatamente o fato dela ter buscado nos princípios divinos contidos nas escrituras sagradas, mais precisamente em Atos dos apóstolos, a cultura de partilha, a comunhão, a gratuidade e a reciprocidade como sendo as bases norteadoras de seu projeto. Hoje muitos estudiosos acerca do trabalho, dentre eles Jones, que foi citada nesse estudo, ressaltam a liderança servidora e os valores organizacionais transmitidos por Jesus de Nazaré, aos seus apóstolos. 


Muito embora não estejamos nos referindo a nenhuma religião específica nesse estudo, não poderíamos deixar de apontar a relevância do sagrado na vida cotidiana e no trabalho, muitas experiências apontam, dentre elas os movimentos de massa ocorridos em comunidades o semi-árido, que a espiritualidade é fator motivacional, que na medida em que acreditamos em algo somos naturalmente levados a significa as nossas atitudes, crenças perante a nós mesmos e ao outro. Acreditamos no potencial da fé em mover os objetivos, esteja essa fé ligada ao sagrado ou esteja ela vinculada a uma crença específica, a nosso ver, quando a espiritualidade e a fé é direciona de maneira correta ela pode ter o potencial motivacional e até mesmo curadora, sendo exatamente esses aspectos fundamentais na luta contra o sofrimento psíquico.


Quanto à ênfase dada aos movimentos de massa sertaneja, partimos do pressuposto de que através de uma análise acerca das lutas e organizações desse povo-massa é possível entender determinados aspectos de nossa cultura organizacional, econômica, política, social e religiosa. Pretendíamos também por  meio destes movimentos explicar o sucesso da EdC no Brasil, principalmente em suas ramificações no semi-árido cearense, demonstrando assim que já existia um solo fértil para a Economia de Comunhão no Brasil, que em nossa cultura a comunhão, a reciprocidade, a partilha sempre foram uma realidade, mesmo que mascarada.

Nós temos em nosso contexto histórico, grandes movimentos sertanejos, como exemplo o caso de Canudos, bem próximo a nossa realidade cearense, onde uma classe desfavorecida buscou através da luta e da resistência modificar o status quo. Um país com tamanho espírito de luta obviamente que traz consigo um solo fértil, capaz de fazer germinar os mais diversos movimentos de resistência. (Nizomar Falcão)

Quando você sabe que está recebendo e que já tem outro ali que vai receber também me deixa feliz. Uma mão lava a outra, porque a gente não pensa só em mim, mas no vizinho também. (F. X. T. S. – beneficiário do Cabra Nossa)


A comunhão manifesta-se na realidade concreta da organização, em seus projetos e programas gerados a partir de suas ramificações, porém ela não dar lugar a uma forma jurídica diferente daquelas já existente, essa mesma comunhão penetra nas malhas cotidiana, se implanta-ser a partir delas, dentro do espaço organizacional ou fora deste espaço, no meio da sociedade civil. Criando uma cultura organizacional especifica, que sutilmente forma a identidade das organizações da Economia de Comunhão. 

Os pólos são elementos constitutivos da EdC: o principal laboratório vivo, não só de empresas de comunhão,mas também de um sistema de empresas, de distrito, sui generis. (Bruni, 2005: 28)

A Economia de Comunhão visa mudar as relações econômicas empresariais, a nível mundial (…) tem como meta modificar o comportamento humano em todas as suas dimensões, a partir de modificações culturais. A questão cultural é bastante importante (…), pois se entende por cultura aquilo que o sujeito assimila e que passa a adotar de maneira natural, como se fizesse parte de sua natureza, algo que ele faz de maneira espontânea e que não lhe traz sofrimento. (Nizomar Falcão)


Realizamos visitas exploratórias ao pólo Spartaco e pontuamos, em determinado momento de nosso estudo, os aspectos ergonômicos do referido pólo, evidenciando a importância de um olhar mais efetivo para esse aspecto. Partimos da premissa que os elementos ergonômicos devem ser considerados como sendo catalisadores de bem-estar ou de sofrimento no âmbito de trabalho e existe uma necessidade de avaliar este aspecto nas organizações EdC, pois observamos, por meio do trabalho de campo, que a arquitetura das organizações EdC não privilegiam muito os aspectos ergonômicos, que deixa um pouco a deseja em certos aparatos. Mas fazer ergonomia não é simplesmente ajustar o mobiliário, ou preocupar-se apenas com a parte física do trabalhador, ela  é mais abrangente, pois requer um entendimento acerca da relação do homem com o seu trabalho em contexto amplo, e, para tanto, faz-se necessário pensar qual a melhor maneira de realizar as tarefas, analisando as posturas físicas e cognitivas de seus colaboradores, para desta forma captar e compreender as decisões do trabalhador. Contudo, sabemos que essas organizações estão em fase de crescimento e de aprimoramento, o que nos leva a acreditar que essas distorções serão amenizadas com o tempo.

O pólo Spartaco é o primeiro pólo vinculado á EdC, constituindo-se um ponto de referência mundial para a EdC, uma espécie de experiência-piloto. Anualmente ele é visitado por centenas de empresários, pesquisadores, estudantes, políticos, realizando assim sua missão de levar a esperança de uma economia nova e de ser ‘farol pra o mundo’ (Bruni, 2005:161).


O pólo Spartaco é o primeiro em nosso país, existindo outros espalhados por alguns países dentre eles o pólo Solidariedad em O´Higgins, na Argentina, pólo Lionello em Loppiano-Incisa Valdarno na Itália e o pólo brasileiro Ginetta, na Mariápolis Santa Maria, em Igarassu (PE), estando esses pólos muito próximo das Mariápolis ou cidades-testemunho. Por ser o primeiro a ser construído é natural que ainda precise ser aprimorado, fato que não favorece nenhum desmerecimento por parte de seus empresários.


No que se refere à cultura organizacional da Economia de Comunhão, diríamos que existe um ideal organizacional que se formou a partir dos valores que são compatíveis com seus objetivos, com o projeto a realizar, com a missão. Em seu imaginário organizacional moderno perpassa os temas privilegiados: empresa-cidadã, promotora da excelência, uma grande missão a realizar, a comunidade, a restauradora da ética e da moralidade nos negócios, a força flexível e inovadora sempre responsável pelo desenvolvimento e bem-estar da sociedade onde ela está inserida. De acordo com Freitas (1997), essa imagem revela grandeza, onipotência, nobreza, consenso, perfeição, local de realização dos desejos e de proteção para aqueles que tem a honra de pertencer aos seus quadros de funcionários. Essa imagem que ela repassa é a de proteção que é vivida pelos indivíduos, ainda que parcialmente, como uma crença e uma ilusão, que acomoda, embala e acaricia o desejo de sentir-se seguro, protegido, amado, reconhecido, além de ligado a uma missão que dá sentido a sua vida. 


Esse “altruísmo” organizacional da EdC, suscitado no discurso e reforçado pela cultura, encontra no Ideal de Ego dos indivíduos um grande aliado, dado que apresenta um objetivo elevado, ou seja, o indivíduo idealiza a missão, o projeto organizacional, ao qual ele deverá identificar-se. Criando assim a sua identidade pessoal, social e profissional, pois passa a ser referência principal para si e para os outros, já que quando indagado sobre a sua pessoa, esse indivíduo já não é mais uma pessoa com nome e história própria, mas um alguém que trabalha em uma organização da Economia de Comunhão.

A organização vai funcionar como uma superfície que projeta para o indivíduo essa imagem grandiosa (que ela tem de si) e que ele acredita poder absorver para se completar e realizar seus desejos de ser amado e reconhecido. (Freitas, 1997:299)


Dessa forma vemos as organizações EdC, uma espécie de organização que toca uma veia sensível do indivíduo, levando-o a sustentar a causa de seu desejo, ao mesmo tempo em ela manobra signos, símbolos para um fim único, a partilha e a comunhão dos lucros. Obviamente que a EdC oferece algumas realizações aos seus colaboradores, algumas gratificações materiais, psicológicas, emocionais, pois facilita as recompensas de uma atividade criativa e uma vida mental saudável, dá possibilidade de uma satisfação, uma identidade, um referenciar-se para si e para o mundo, levando os seus membros a sentirem parte de uma organização perfeita.


Como a cultura organizacional é um conjunto de representações imaginárias do social, isso significa que ela é da ordem do simbólico, dado que o imaginário necessita dos símbolos para existir e se expressar. Consideramos que as figuras ou imagens de ação e suporte da EdC, são a reciprocidade e os valores espirituais, sendo esses que passam a dar um significado maior a cultura organizacional da EdC, pois esses dois elementos fazem com que os seus participantes passem a vestir a idéia, propostas pela EdC, de maneira sensível e com muito engajamento. A cultura da EdC atua então no imaginário à medida que faz a passagem de um modelo de gestão fundado na obediência para um modelo pautado na adesão e na conquista de uma ação recíproca. 


Então é a cultura organizacional da EdC que repassa aos membros do projeto a visão da organização, a linguagem, os comportamentos, as prioridades e as ações que darão sustentação às suas organizações, ela diz também quais os valores e crenças que os seus colaboradores devem se agarrar e ainda determinam os modelos que devem ser aplaudidos, seguidos, reconhecidos, seus heróis e seus anti-heróis.


Partindo da idéia de que os brasileiros possuem traços e condutas com características razoavelmente bem definidas, que particularizam comportamentos e atitudes dentro da organização social, neste estudo também enfatizamos os empresários, sendo estes atores sociais e protagonistas principais das organizações EdC, sendo a liderança um processo complexo e interativo dentro desse espaço organizacional. Consideramos que o significado da palavra empresário e do dirigente está mudando, não está mais vinculado ao dirigir, comandar ou dominar homens por meio do poder, e sim está ligado a empreendedores, homens carismáticos que personalizam os interesses maiores da sociedade. A liderança na contemporaneidade ganha outra dimensão, do gerenciamento da imagem, dos símbolos e dos sentidos, um ser que passa a seduzir, convencer e a servir os seus colaboradores, a sociedade e os clientes. 


Ressaltamos novamente a importância do empresário no que diz ao espaço das palavras a ser edificado, a partir de uma ação gerencial dialógica, que tem como princípios à democratização, intersubjetividade racional dos diferentes sujeitos sociais, onde há uma relação entre os subordinados e os superiores dentro das organizações. A organização do trabalho nessa perspectiva diminui as diferenças hierárquicas, há uma maior autonomia dos indivíduos em relação às regras da empresa; os conteúdos das atividades são variados, levando os trabalhadores a se inserirem em vários grupos para então, desenvolverem uma atividade globalmente definida, e acima de tudo, esse processo deve passar por uma participação ativa de dos colaboradores e a circulação das informações serão feitas de forma horizontal.


Outro aspecto de relevância nesse estudo se refere à reorganização solidária do trabalho e da riqueza no âmbito da sociedade civil, das comunidades. Pensando na inclusão social, na erradicação da pobreza e na disseminação da EdC nos vários campos econômicos, em Fortaleza, capital cearense, membros da EdC e do Movimento dos Focolares se unem a outras entidades no intuito de criar projetos que voltados para o semi-árido e para o trabalhador do rural. Dentre esses projetos escolhemos o Cabra Nossa, por acreditamos ser ele o melhor representante dos valores culturais da EdC em nossa região.


O projeto Cabra Nossa o fortalecimento dos agentes locais através de ações que estejam de acordo com as suas reais necessidades dos sertanejos e estejam também coerentes com as potencialidades locais. Para os dirigentes do Cabra Nossa não basta dar, seja a doação de cabra, tecnologia, recursos, isso cria dependência em quem recebe, vira assistencialismo. O projeto Cabra Nossa exige mais que o simples ato de dar, ela lança condições a fim de quem recebe seja posto em condições de manifestar a sua livre determinação de estar em relação fundada na reciprocidade. 

Com reciprocidade nós retiramos desta relação o assistencialismo e a dependência. O governo se coloca então no nível da população, incentivando o seu empoderamento por meio de três frentes: hídrica, alimentar e estrutural. (Nizomar Falcão)

Nosso trabalho é muito fraco, agente não tinha acompanhamento, agora a gente tá tendo, a gente não tinha ajuda. Acredito que agora vai melhorar, pois a nossa lida é pesada. (S. M. S. – beneficiário do Cabra Nossa)

Existe um desejo latente do povo brasileiro, um espírito de luta contra as situações de dominação, miséria e mesmo de situações assistencialistas. Na nossa realidade do semi-árido cearense, vemos a questão do assistencialismo perpassar a nossa realidade histórica e cultural (Nizomar Falcão)

Trabalho na agricultura é aquela história, quando tem um invernozinho mais melhor agente arruma produção, quando não tem que ficar a Deus dará, pois a minha produção é caseira. (R. J. N. – beneficiário do projeto Cabra Nossa)


O Cabra Nossa permite que quem receba manifeste reconhecimento  de algum modo, no caso dando duas de suas crias após dois anos para o projeto que irá repassar essas crias para outros beneficiários, criando assim uma corrente em prol o bem comum. É que o programa Sertão Vivo, por meio do projeto Cabra Nossa gera laços de partilha, isto é, de comunhão em meio ao semi-árido cearense, semeando desta forma fundamentos da EdC em uma comunidade carente. 

Para mim esse projeto é uma coisa que vem ajudar agente, é uma coisa de bom pra gente.  Dar minha duas crias no final de dois anos me deixa muito feliz, pois eu já fui beneficiado e já estou tirando pra ajudar outras pessoas, aquilo que tá saindo é um pouco de mim pro outro. (S. M. S – beneficiário do Cabra Nossa)

Eu estou com a cabra, eu vou zelar por ela e cuidar bem dela pra poder ajudar uma outra família. Eu vou dividir o pão com outros irmãos, isso me dar mais força ao meu trabalho, eu vou tá ajudando o outro. Eu fico satisfeito de tá ajudando o outro. (J. M. T. S – beneficiário do Cabra Nossa)


Deparamos-nos então com uma nova realidade na organização do trabalho, algo que vai além de uma relação biunívoca entre dois sujeitos, seja patrão e empregado, seja entre governo e o cidadão, onde se via anteriormente a troca equivalente que rege as habituais relações de trabalho, onde uma parte dá algo ou presta um serviço e em troca existe o contravalor correspondente em dinheiro ou em espécie. Não precisa ser cético para ver que nesta relação não existe altruísmo e nem pode existir em um espaço onde existe uma clara erosão nas atividades econômicas regidas por normas e convenções sociais.

O estado e a sociedade, como esferas tradicionalmente distintas, tradicionalmente separadas, estão unidas nesse projeto e quando nos deparamos com uma realidade em que existe a possibilidade de parceria entre governos, município, lideranças locais e a sociedade civil, vemos que existe uma força motriz muito forte por traz de uma ação deste porte, capaz de modificar inúmeras realidades. Se a EdC tem a capacidade de realizar tal feito a nível mais amplo, o que diríamos a nível organizacional, estando a mesma voltada para as questões relacionadas ao sofrimento psíquico. 


Acreditamos ser o programa Sertão Vivo e o projeto Cabra Nossa processos emancipadores, pois desafiam a cada pessoa e a comunidade a assumir em seu cotidiano uma co-responsabilidade para com o seu trabalho, edificando-o e transformando, cada indivíduo, em protagonista da transformação de suas realidades locais, edificando sujeitos ativos, cidadãos autônomos e solidários. 

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Eu sou de uma terra que o povo padece, mas nunca esmorece, procura vence. Da terra adorada, que bela cabôca, de riso na boca zomba no sofrê. Não nego meu sangue, não nego meu nome, olho para fome e pergunto: o que há. Eu sou brasileiro, fio do Nordeste, sou cabra da peste, sou do Ceará. (Assaré, 1978: 322)


A proposta deste estudo foi investigar, analisar e compreender a organização do trabalho da Economia de Comunhão, revelando os seus aspectos mais fundamentais, demonstrando o seu agir econômico frente à realidade de mercado. Essa investigação é também uma tentativa de mostrar que não é mais admissível a existência de estruturas organizacionais que coloquem em risco o fator humano, por meio do uso de técnicas e de modelos de gestão que venham a favorecer o sofrimento psíquico organizacional. 


Os novos modelos de gestão devem partir do princípio de que é o homem é quem dá sentido a vida material e econômica da estrutura organizacional. Que o capital humano que move as engrenagens da organização são os trabalhadores, e no momento em que ele for desrespeitado em suas necessidades básicas, a organização representará um empreendimento incompleto e repleto de falhas, que desencadeará por outro lado um caos no ambiente de trabalho. 


A proposta da Economia de Comunhão nos convida a realizar uma releitura das motivações humanas e, conseqüentemente, do verdadeiro motor que move as atividades econômicas. Em lugar do lucro, a EdC coloca no centro o homem e a sua felicidade dentro e fora do âmbito organizacional, não favorecendo portanto dissociação entre a vida particular da pessoa e o trabalho por ela executado, já que grande parte da vida do trabalhador ocorre em seu ambiente de trabalho. Conforme Araújo (1998), a economia de comunhão prioriza-se um comportamento integral, em suma, o mesmo estilo de vida que um sujeito tem fora da organização ela pode viver dentro do espaço de trabalho, vivenciando valores como gratuidade, solidariedade e comportamento ético. 


Consideramos esse tipo de visão como sendo uma estratégia defensiva coletiva que busca transforma o ato de trabalhar em algo agradável, a partir do envolvimento de todos os agentes na condução dos objetivos organizacionais, tais como: o lucro; a qualidade na produção; o aumento na produtividade; lançamentos de bases que levem ao desenvolvimento da organização, todos estes aspectos conseguem criar um ambiente de trabalho dotado de relações solidárias, no qual cada um pode agir sem temores nem cálculos de conveniência pessoal e, portanto, possa exprimir-se até o mais alto nível do trabalho humano, o trabalho criativo e de comunhão. 


Desta releitura acerca da EdC e de suas ações humanas, ficou evidente, ao longo deste processo investigativo, que uma organização moldada por padrões rígidos, está longe de ser a melhor solução para a realização humana no trabalho. As organizações EdC tem como ponto forte a busca do equilíbrio entre os princípios de eficiência, produtividade e lucratividade, das teorias econômicas e organizacionais, com os princípios contidos nos evangelhos, criando um espaço para uma dimensão humana, até então esquecida no âmbito do trabalho, a dimensão dos valores espirituais. Para tanto, as organizações da Economia de Comunhão precisou despir-se da visão puramente econômica dos negócios, da ideologia produtivista e dos valores do consumismo, para introduzir uma cuidadosa observância das necessidades humanas no trabalho e na vida como um todo (Gonçalves e Leitão, 2001).


A Economia de Comunhão é uma alternativa emancipatória que surgiu para se opor as três características negativas da economia capitalista: a produção desenfreada e sistemática de desigualdades de poder entre as classes e de recursos; reverter às relações de concorrência exigidas pelo mercado capitalista, que produzem formas de sociabilidade paupérrimas, que se pautam no benefício individual do coletivo e da solidariedade e por fim a exploração crescente dos recursos a nível global que opõe em perigo as condições do ecossistema.  Contudo as iniciativas da economia de comunhão não representam novos modos de produção que substituam o modo capitalista, mas esse aspecto não lhes retira a relevância nem o seu potencial emancipador.


De acordo com Molteni (2002), o projeto Economia de Comunhão está alargando as suas fronteiras, saindo do âmbito organizacional e passando atuar no espaço social, em programas como o Sertão Vivo e projetos como o Cabra Nossa, que se efetivam no semi-árido cearense. Estes programas e projetos, com bases na experiência na economia de comunhão, estão fortalecendo o universo do trabalho social, pois se posicionam em iniciativas do governo e entidades de classes. Para Bruni (2005), a EdC ao buscar  uma nova relação entre sociedade e mercado, ela desafia as ideologias dominantes na era do capitalismo globalizado, pois revela a possibilidade de uma experiência organizacional ser aplicada dentro e fora de um ambiente de trabalho convencional, passando atuar em realidades socioeconômicas locais, a partir de relações de trabalho que valorizem a economia, a cultura e o social  da localidade. A sociedade e o próprio mercado estão se conta de que é preciso confiar e se deixar envolver por comportamentos regidos por princípios mais complexos, ricos e tipicamente humanos de se fazer o trabalho na contemporaneidade, indo além da simples maximização dos resultados.


Neste estudo acerca da organização do trabalho da Economia de Comunhão e da possibilidade deste modelo de gestão amenizar os impactos acerca do sofrimento psíquico no trabalho, nos deparamos com uma experiência econômica que não está fora do mercado, mas que nasce do fracasso do mercado da indignação gerada pelas injustiças praticadas por ele, que foram produzidas e alimentadas através de suas ideologias e de suas práticas questionáveis. Mesmo questionando estas práticas econômicas, a Economia de Comunhão não visa somente criticar, mas se propõe a efetivar mudanças, praticando, repassando e expandindo as suas experiências com outras organizações, que também atuam no mercado.

A EdC vive na fragilidade e nas contradições da economia e da sociedade de hoje, compartilha suas tentações e esperanças e não se cansa de recomeçar, a cada dia, com todas as pessoas de boa vontade, a aprender a arte mais difícil, mas a mais importante, da existência humana: a arte de doar-se, dentro e fora dos mercados. (Bruni, 2005: 39)


Como qualquer outra organização a EdC enfrenta problemas quanto ao seu desenvolvimento em meio ao mercado competitivo, mas estes momentos de tensão são extremamente positivos já que evita a estagnação e o retrocesso. Via de regra uma organização opera na base da descontinuidade devido à forte aceleração do mundo globalizado, que faz pressão através da concorrência interna, onde é preciso a capacitação, a criatividade e a motivação de seus colaboradores e a concorrência externa onde se exige qualidade nos produtos, flexibilidade e agilidade por parte da organização caso contrário a mesma sofre um processo de estagnação e de declínio. Diante deste quadro, percebe-se que as organizações EdC  tem diante de si os desafios financeiros, estratégicos e culturais, onde se necessita de uma integração de recursos financeiros que possam ser colocados à disposição do autofinanciamento com o objetivo de canalizar recursos na forma de empréstimos ou de participação de seus associados.


As mudanças na organização do trabalho da EdC são relativamente fáceis de realizar, mas quando se trata de mudar paradigmas, nos quais o ser humano acredita e se baseia para agir, o indivíduo encontra inúmeras resistências. Para realizar tais mudanças é preciso uma reviravolta cultural e educacional, através da formação de homens novos que vivem a cultura organizacional pautada na comunhão, na partilha e na solidariedade. O grande desafio da EdC, talvez seja essa mudança de paradigma mantendo a organização viva e continua em meio ao mercado capitalista competitivo e globalizado, atraindo para si atenção da sociedade, e de outras organizações, tornando-se assim matéria-prima de uma nova economia que consiga modificar as bases estruturais do trabalho. Uma organização capaz de crescer quantitativamente em estrutura e qualitativamente nas relações produtivas, de liderança e de serviços, um agir que reflete e sugere uma evolução equilibrada  harmoniosa da organização, pois atende as necessidades materiais e espirituais sem prejudicar as oportunidades.


O trabalho é definitivamente como operador fundamental na própria construção do sujeito. O trabalho revela-se, com efeito, como um mediador privilegiado, senão único, entre inconsciente e campo social e entre ordem singular e ordem coletiva. O trabalho não é apenas um teatro aberto ao investimento subjetivo, ele é também um espaço de construção do sentido e, portanto, de conquista da identidade e da continuidade do sujeito.


A intersubjetividade (encontro de subjetividades) é fundamentada em seu modelo de homem no trabalho, pois o homem é um ser pensante, virtualmente ele é um sujeito, ele não é um joguete passivo das pressões organizacionais, em virtude de um determinismo sociológico, econômico e tecnológico. O sujeito pensa a sua relação com o trabalho, produz interpretações de sua situação e de suas condições, socializa essas últimas em atos intersubjetivos, reage e organiza-se mentalmente, afetiva e fisicamente, em função de suas interpretações, age, enfim, sobre o próprio processo de trabalho e traz uma contribuição à construção e evolução das relações sociais de trabalho. 


A Economia de Comunhão compõem uma diversidade que cimenta o pluralismo, que incrementa a participação, que fortalece a liberdade e termina por irrigar a prática social dentro e fora do ambiente organizacional, elevando assim este projeto a categoria de um agir econômico relevante para a época atual. Considerando, enfim, que estudo se encerra nesta ocasião como sendo uma possibilidade para novas reflexões acerca da Economia de Comunhão, esperamos que essa investigação possa edificar a proposta EdC no meio acadêmico cearense.
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ANEXOS

TERMO DE CONSENTIMENTO


Sou mestranda do Mestrado de Psicologia da Universidade de Fortaleza – UNIFOR e estou desenvolvendo uma pesquisa sobre os novos paradigmas propostos pela organização do trabalho da Economia de Comunhão (EdC). Deste modo, pelo presente instrumento que atende às exigências legais, venho solicitar sua colaboração para participar da pesquisa proposta.

Esclareço que:

· As informações coletadas somente no ________________(entrevistas, questionários, formulários, etc.) somente serão utilizadas para os objetivos da pesquisa;

· Que o senhor (a) tem liberdade de desistir a qualquer momento de participar da pesquisa;

· Também esclareço que as informações ficarão em sigilo e que seu anonimato será preservado;

· Nenhum momento o senhor (a) terá prejuízo no seu tratamento e financeiro.


Em caso de esclarecimento entrar em contato com a pesquisadora e responsável no endereço e telefone:

Nome:

Endereço:

Telefone:

Gostaria de colocar que sua participação será de extrema importância para o ____________________________

Dados do entrevistado

Nome: 

Endereço: 

Telefone para contato:

CONSENTIMENTO PÓS-ESCLARECIDO


Declaro que após convenientemente esclarecido pelo pesquisador e ter entendido o que me foi explicado, concordo em participar da pesquisa.

Fortaleza, _______de _________________de _________

_______________________________ 
____________________________

       Assinatura de entrevistado 

        Assinatura do pesquisador

Questionário 1

Roteiro de entrevista com os coordenadores e dirigentes do Programa Serão Vivo e do projeto Cabra Nossa

Nome:

Função:
1. De onde surgiu a idéia do programa Sertão Vivo?
2. Quais os princípios que norteiam o programa Sertão Vivo?

3. Podemos afirmar que o programa Sertão Vivo é fruto da Economia de Comunhão?

4. Quais os aspectos que diferenciam a Economia de Comunhão da Economia Humana e de Reciprocidade?

5. Percebe-se que o programa Sertão Vivo adota uma organização do trabalho peculiar, decorrente dos fundamentos da Economia Humana e de Reciprocidade, como então é definido esse modelo de gestão?

6. Quais as características presentes nos líderes e nos colaboradores que se encontram inseridos no projeto Sertão Vivo?

7. Os valores espirituais que norteiam a EdC, encontram-se também presentes na EHdR e por conseqüência no programa Sertão Vivo? 

8. Sabe-se que a EdC nasceu de uma inspiração da italiana Chiara Lubich e que o projeto economia de comunhão é uma realidade que está dando frutos, mas em sua opinião o que tornou esse projeto viável em terras brasileiras?

9.  Poderíamos afirmar que o solo brasileiro, no âmbito sócio, histórico, econômico e cultural é favorável à criação e disseminação de projetos como a EdC e o programa Sertão Vivo?

Questionário 2

Roteiro de entrevista com os beneficiários do projeto Cabra Nossa

Nome:

Função:

1. De onde surgiu a idéia do projeto Cabra Nossa?
2. O que o levou a participar desse projeto?

3. Como é a sua relação com os dirigentes do Cabra Nossa?

4. Como é está dentro de um projeto como o Cabra Nossa?

5. Como era a sua vida de trabalho antes do projeto ser implantado?

6. Quais os benefícios que o Cabra Nossa vai trazer para a sua vida e para a sua comunidade?
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